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EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO N. 109/2026 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1.624/2026 

EXCLUSIVA PARA MICROEMPRESAS (ME) E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE (EPP) 
 
O MUNICÍPIO DE CAMPO NOVO DO PARECIS/MT, por meio do seu pregoeiro, 
designado pela Portaria nº. 1.161/2025, no uso de suas atribuições, torna público para 
conhecimento dos interessados que, na data, horário e local indicados, realizará Licitação 
na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo “MENOR PREÇO POR ITEM”, com 
modo de disputa “ABERTO”, destinada ao objeto REGISTRO DE PREÇOS para futura e 
eventual aquisição de aviamentos e materiais para artesanato, compreendendo 
tecidos, linhas, fitas, rendas, botões, zíperes, elásticos, materiais decorativos e 
demais produtos destinados à confecção, produção, manutenção e personalização 
de peças artesanais, figurinos, cenários, adereços e decorações, visando atender às 
necessidades das Secretarias Municipais de Cultura, Saúde e Assistência Social de 
Campo Novo do Parecis/MT, para utilização em oficinas, projetos, atividades 
terapêuticas, socioeducativas, culturais e demais ações desenvolvidas pelas 
Secretarias demandantes, obedecendo integralmente a Legislação que se aplica a 
modalidade de Pregão e ao Sistema de Registro de Preços, nos termos da Lei Federal n. 
14.133/2021, do Decreto Municipal n. 56/2023, da Lei Complementar n. 123/2006, 
aplicando-se, subsidiariamente, no que couber, a Lei Federal n. 8.078/1990 e demais 
legislações complementares. 
Em caso de discordância e/ou contradição existente entre as especificações do objeto 
descritas na plataforma da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil - BLL e as 
especificações técnicas constantes neste Edital e seus anexos, prevalecerão às previstas 
neste instrumento convocatório, não sendo aceito alegações de suposta indução ao erro, 
razão pela qual o licitante deverá se atentar unicamente as descrições do objeto contidas 
neste instrumento. 
 
Editais e demais documentos: O Edital e a documentação que o acompanha poderão 
ser obtidos no site do Município e na plataforma da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil 
- BLL, conforme link´s abaixo. 
Link: https://www.camponovodoparecis.mt.gov.br/licitacao/ 
bllcompras.com           
 
Recebimento das propostas: a partir do dia 23 de outubro de 2026, às 08:00 horas. 
(horário de Brasília - DF) 
 
Do encerramento das propostas: dia 12 de novembro de 2026, às 08:00 horas.  
(horário de Brasília - DF) 
 
Data de abertura das propostas: dia 12 de novembro de 2026, às 09:00 horas. 
(horário de Brasília - DF) 
 
Início da sessão de disputa de preços: dia 12 de novembro de 2026, às 09:05 horas. 
(horário de Brasília - DF). 
 
Meios para contato: 
Telefones: (65) 3380-0500 ramal 305 
E-mail: licitacao@camponovodoparecis.mt.gov.br 
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Dias e horários: de Segunda a Sexta - feira,  
Das 07h00min às 11h00min horas e das 13h00min as 17h00min horas (Horário Local). 
 
1. OBJETO 
1.1 Constitui objeto da presente Licitação REGISTRO DE PREÇOS para futura e 
eventual aquisição de aviamentos e materiais para artesanato, compreendendo 
tecidos, linhas, fitas, rendas, botões, zíperes, elásticos, materiais decorativos e 
demais produtos destinados à confecção, produção, manutenção e personalização 
de peças artesanais, figurinos, cenários, adereços e decorações, visando atender às 
necessidades das Secretarias Municipais de Cultura, Saúde e Assistência Social de 
Campo Novo do Parecis/MT, para utilização em oficinas, projetos, atividades 
terapêuticas, socioeducativas, culturais e demais ações desenvolvidas pelas 
Secretarias demandantes. 
 
1.2 A licitação será realizada por ITEM, conforme descrito no Anexo I, parte integrante 
deste Edital. 

 
1.3 O critério de julgamento adotado será o “MENOR PREÇO POR ITEM”, observadas as 
exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 
 
2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
2.1 As despesas decorrentes desta licitação correrão por conta das dotações 
orçamentárias previstas para os órgãos e entidades. 
 
3. DO CADASTRO NO SISTEMA E DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 
3.1 Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível 
com o objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de 
Registro Cadastral do SICAF e no Sistema Eletrônico da Bolsa de Licitações e Leilões do 
Brasil - BLL (bllcompras.com). 
3.1.1 No ato constitutivo deverá estar contemplada, dentre os objetivos sociais, a 
execução de atividades de natureza compatível ao objeto de licitação. 
3.1.2 Para verificação da compatibilidade entre as atividades da licitante e o objeto 
licitado, servirão para análise o código CNAE, ou as atividades descritas no Contrato 
Social, desde que sejam semelhantes ao objeto do certame. 
 
3.2 A participação na presente licitação se dará mediante Sistema Eletrônico, ferramenta 
informatizada do Sistema Eletrônico de Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil - BLL, aba 
Pregão Eletrônico, disponível no endereço eletrônico bllcompras.com, que está integrado 
ao Portal Nacional de Contratações Públicas. 
 
3.3 A licitante que não for cadastrada deverá realizar o seu cadastramento na plataforma e 
atender aos procedimentos nela previstos, para acesso ao sistema e operacionalização, 
inclusive autorizar a Plataforma Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil - BLL a expedir 
boleto de cobrança bancária referente às taxas de utilização. 
3.3.1 O prazo para cadastramento na plataforma é de até 24h (vinte e quatro) horas 
antes do horário consignado para a abertura da sessão, considerando ser este o prazo 
estabelecido no Regulamento da BLL para a efetivação do cadastro. 
3.3.2 A licitante é a responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu 
representante no Sistema de Pregão Eletrônico, não cabendo ao provedor do Sistema ou 
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ao órgão entidade promotor do procedimento a responsabilidade por eventuais danos 
decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros não autorizados. 
3.3.3 É de responsabilidade da licitante cadastrada conferir a exatidão dos seus dados 
cadastrais no Sistema e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela 
informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão 
logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 
3.3.4 A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação 
no momento da habilitação. 
 
3.4 A participação nesta licitação significa:  
3.4.1 Que a licitante e as pessoas que a representam leram este edital, conhecem e 
concordam plenamente com as instruções, deveres e direitos aqui descritos. 
3.4.2 Conhecem a legislação desta modalidade de licitação, bem como àquelas que 
indiretamente a regulam.  
3.4.3 Conhecem e entendem a dinâmica e operacionalização do pregão em sua forma 
eletrônica.  
3.4.4 Tem plena ciência de que não cabe, após sua abertura, alegação de 
desconhecimento de seus itens, das condições de fornecimento ou participação ou 
questionamento quanto ao seu conteúdo.  
 
3.5 Não poderão participar deste certame licitantes: 
3.5.1 Que não atendam às condições do Edital e seu(s) anexo(s); 
3.5.2 Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 
jurídica, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele 
relacionados; 
3.5.3 Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto 
básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, 
gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com 
direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação versar sobre 
obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 
3.5.4 Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada 
de contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 
3.5.5 Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 
agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão 
do contrato/ata de registro de preços, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente 
em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 
3.5.6 Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 
15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 
3.5.7 Pessoa física ou jurídica que, nos 05 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, 
tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho 
infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por 
contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 
3.5.8 Agente público do órgão ou entidade licitante; 
3.5.9 Organizações de Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nesta 
condição; 
3.5.10 Sociedades cooperativas; 
3.5.11 Que se encontrem sob falência, concurso de credores ou insolvência, em processo 
de dissolução ou liquidação; 
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3.5.11.1 No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante 
deverá apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido 
judicialmente, na forma do art. 58, da Lei n. 11.101/05, sob pena de inabilitação, devendo, 
ainda, comprovar todos os demais requisitos de habilitação; 
3.5.12 Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do 
contrato/ata de registro de preços agente público do órgão ou entidade contratante, 
devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no 
exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que 
disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 14.133, de 2021. 
3.5.13 O impedimento de que trata o item 3.5.4 se aplica também a licitante que atue em 
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da 
sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que 
devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica da 
licitante; 
3.5.14 A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a 
empresa a que se referem os itens 3.5.2 e 3.5.3 poderão participar no apoio das atividades 
de planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde 
que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 
3.5.15 Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 
econômico. 
3.5.16 O disposto nos itens 3.5.2 e 3.5.3 não impede a licitação ou a contratação de 
serviço que inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto 
executivo, nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de 
execução. 
3.5.17 Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas 
parcialmente financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo 
financeiro internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não 
poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por 
essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021. 
3.5.18 A vedação de que trata o item 3.5.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução 
da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado 
ou funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 
 
3.6 Da exclusividade para empresas ME e EPP: 
3.6.1 A licitação será EXCLUSIVA para as microempresas e empresas de pequeno 
porte, e equiparadas, nos limites previstos da Lei Complementar n. 123, de 14 de 
dezembro de 2006, c/c art. 4° da Lei 14.133/2021. 
3.6.2 As microempresas ou empresas de pequeno porte que desejarem fazer jus aos 
benefícios previstos na Lei Complementar n. 123, de 14 de dezembro de 2006 deverão 
declarar, em campo próprio do sistema, que atendem aos requisitos do art. 3º da referida.  
3.6.3 A não apresentação do documento mencionado no item anterior configurará renúncia 
aos benefícios da citada legislação.  
3.6.4 A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal não impede que a 
licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte participe da 
licitação e sendo vencedora deverá atender todas as exigências de habilitação conforme 
edital e Lei Complementar n. 123, de 14 de dezembro de 2006.  
3.6.5 A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará a licitante 
às sanções previstas na legislação e neste edital. 
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3.6.6 A obtenção dos benefícios previstos na LC 123/2006 fica limitada às 
microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de 
realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração 
Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins 
de enquadramento como empresa de pequeno porte. 
 
4. CREDENCIAMENTO NO SISTEMA 
4.1 O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, 
pessoal e intransferível, para acesso ao Sistema Eletrônico, no site www.bll.org.br.  
4.1.1 A licitante que tiver o interesse em participar por procurador credenciado ou 
empresa associada à BLL - Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil deverá nomear por 
meio do instrumento de mandato (procuração), com firma reconhecida, operador 
devidamente credenciado, atribuindo poderes para formular lances de preços e praticar 
todos os demais atos e operações no site: www.bll.org.br.  
4.1.2 A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em 
qualquer pregão eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou 
por iniciativa da BLL - Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil. 
  
4.2 A participação da licitante no pregão eletrônico, seja por participação direta ou por 
meio de empresas cadastrada à BLL - Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil, deverá 
manifestar em campo próprio do sistema, pleno conhecimento, aceitação e atendimento às 
exigências de habilitação previstas no Edital. 
 
4.3 O credenciamento junto ao provedor do Sistema implica na responsabilidade legal 
única e exclusiva do Licitante, ou de seu representante legal e na presunção de sua 
capacidade técnica para realização das transações inerentes ao Pregão Eletrônico. 
  
4.4 É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em 
qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a 
plataforma eletrônica a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido 
da senha, ainda que por terceiros.   
4.4.1 A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas ao provedor do 
Sistema para imediato bloqueio de acesso. 
 
4.5 A licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em 
seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os 
atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do 
provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos 
decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.  
 
5. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
5.1 Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, 
qualquer pessoa poderá impugnar este Edital. 
 
5.2 As impugnações deverão ser apresentadas exclusivamente por meio do portal BLL, 
no ambiente do respectivo certame eletrônico. Impugnações encaminhadas por outros 
meios, inclusive por e-mail, não serão conhecidas. 
 
5.3 Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelo setor técnico responsável pela elaboração do 
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Termo de Referência, decidir sobre a impugnação. 
  
5.4 Caso procedente e acolhida a impugnação do Edital, seus vícios serão sanados e, 
caso afete a formulação das propostas, nova data será designada pela Administração para 
a realização do certame. 
 
5.5 Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser 
enviados ao Pregoeiro exclusivamente por meio do portal BLL, no ambiente do respectivo 
certame eletrônico, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da 
sessão pública. Pedidos de esclarecimentos encaminhados por outros meios, inclusive por 
e-mail, não serão conhecidos. 
 
5.6 O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos, podendo requisitar subsídios 
formais aos responsáveis pela elaboração do Termo de Referência. 
 
5.7 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 
certame. 
5.7.1 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá 
ser motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 
 
5.8 A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada em sítio 
eletrônico oficial no prazo de até 03 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à 
data da abertura do certame. 
 
5.9 As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e 
vincularão os participantes e a administração. 
 
6. APRESENTAÇÃO E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL 
6.1 Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de 
propostas e lances e de julgamento. 
 
6.2 A licitante interessada deverá encaminhar sua proposta, exclusivamente, por meio do 
Sistema Eletrônico da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil - bllcompras.com. 
6.2.1 A proposta de preço deverá ser obrigatoriamente registrada no campo especifico 
disponibilizado pela plataforma eletrônica BLL, devendo conter, conforme a natureza do 
objeto, a indicação da marca e do modelo do item ofertado (quando aplicável), o valor 
global ou unitário (conforme o caso); 
6.2.2 O registro deverá ser realizado até a data e horário-limite fixados no edital para o 
recebimento das propostas, decorrido o prazo estabelecido, o sistema realizará 
encerramento automático da etapa de recebimento de propostas. 
 
6.3 A proposta a ser encaminhada via Sistema será preenchida pela licitante 
interessada no próprio sistema, devendo identificar: 
a) A descrição do objeto ofertado, de acordo com as informações constantes no 
ANEXO I; 
b) Marca; 
c) Modelo; 
d) QUANTIDADES, de acordo com as informações constantes no ANEXO I. 
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6.4 Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, 
vinculam a Contratada. 
6.4.1 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta 
ou indiretamente no objeto deste instrumento; 
6.4.2 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 
exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 
alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
 
6.5 Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 
variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos 
da empresa nos últimos doze meses.  
 
6.6 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento 
serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
 
6.7 A apresentação da proposta implica o compromisso da licitante de fornecer os 
produtos nas quantidades, especificações, condições e prazos estabelecidos no Edital e no 
Anexo I, incluindo todos os custos necessários ao transporte, carregamento, 
descarregamento e entrega nos locais indicados pela Administração. 
 
6.8 O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da 
data de sua apresentação. 
 
6.9 As licitantes devem respeitar os preços máximos ou o desconto mínimo 
estabelecidos em edital, quando participarem de licitações públicas; 
 
6.10 Até a abertura da sessão pública, as licitantes poderão retirar ou substituir a proposta 
de preço anteriormente inseridos no Sistema. 

 
6.11 A licitante, além de encaminhar a proposta conforme o item 6.2, deverá preencher 
em campo próprio do sistema eletrônico o valor da sua proposta correspondente ao 
PREÇO POR ITEM, para fins de disputa, expresso em real, incluindo todos os custos 
necessários à execução do objeto, tais como impostos encargos trabalhistas, 
previdenciários e comerciais, emolumentos, taxas, seguros, insumos e quaisquer outras 
despesas que incidam ou venham a incidir sobre o custo direto ou indireto do objeto. 
 
6.12 No cadastramento da proposta inicial, a licitante deverá, também, assinalar “Termo 
de Aceitação” em campo próprio do sistema eletrônico, às seguintes declarações:  
a) Que está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem 
como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 
ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre 
plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 
b) Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 
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c) Que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição 
de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 
d) Não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 
forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da 
Constituição Federal; 
e) Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 
 
6.13 A licitante enquadrada como microempresa ou empresa de pequeno porte deverá 
declarar, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos 
no art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006, estando apta a usufruir do tratamento 
favorecido previsto na referida legislação, observado o disposto no art. 4º da Lei nº 
14.133/2021. 
6.13.1 Na hipótese de o Sistema Eletrônico solicitar a assinalação item a item, a indicação 
de que a licitante não atende aos requisitos para participação exclusiva de microempresas 
e empresas de pequeno porte impedirá o seu prosseguimento no respectivo item. 
 
6.14 Desde que disponibilizado, fica facultado à licitante, ao cadastrar sua proposta inicial, 
a parametrização de valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo, com o 
registro do seu lance final aceitável. 
6.14.1 Feita essa opção os lances serão enviados automaticamente pelo sistema, 
respeitados os limites cadastrados pela licitante e o intervalo mínimo entre lances 
intermediários ou que cobrir a melhor oferta.  
6.14.2 Sem prejuízo do disposto acima, os lances poderão ser enviados manualmente. 
 
6.15 O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no 
sistema poderá ser alterado pela licitante durante a fase de disputa, desde que não 
assuma valor superior a lance já registrado por ela no sistema quando o critério de 
julgamento for por menor preço ou percentual de desconto menor a lance já registrado por 
ela no sistema quando o critério de julgamento for por maior desconto. 
 
6.16 O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado possui 
caráter sigiloso aos demais participantes do certame e para o órgão ou entidade 
contratante. Apenas os lances efetivamente enviados poderão ser conhecidos pelas 
demais licitantes na forma da seção seguinte deste Edital. 
 
7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 
FORMULAÇÃO DE LANCES 
7.1 A partir da data e horário estabelecidos em Edital, a sessão pública será 
automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos, 
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de 
finalização de lances também já previsto neste instrumento. 
 
7.2 Iniciada a etapa competitiva, as licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente 
por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do 
valor consignado no registro.  
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7.3 O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo 
aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, 
que contenham vícios insanáveis, que não apresentem as especificações técnicas exigidas 
no Anexo I, ou que identifique o licitante. 
7.3.1 A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 
7.3.2 A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em 
sentido 
contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 
7.3.3 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente 
estas participarão da fase de lances. 
 
7.4 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e 
as licitantes. 
 
7.5 O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário dos Itens. 
 
7.6 A licitante somente poderá oferecer valor inferior (ou maior percentual de desconto, 
quando o critério for maior percentual de desconto) em relação ao último lance por ela 
ofertado e registrado pelo sistema. 
7.6.1 A licitante poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que 
esteja vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ela ofertado e registrado 
pelo sistema, sendo tais lances definidos como “lances intermediários”. 
7.6.2 O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que 
incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a 
melhor oferta é de R$ 0,01 (um centavo). 
 
7.7 O procedimento seguirá de acordo com o modelo de disputa “ABERTO”, em que as 
licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 
  
7.8 A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 
minutos do período de duração da sessão pública.  
 
7.9 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de 
dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse 
período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 
 
7.10 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 
pública encerrar-se-á automaticamente e o sistema ordenará e divulgará os lances 
conforme a ordem final de classificação.  
 
7.11 Encerrada a fase competitiva poderá o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, 
justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de lances, em prol da consecução do 
melhor preço e definição de colocações, se a diferença em relação a proposta classificada 
em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento) da melhor proposta.  
7.11.1 Após o reinício previsto no item acima, as licitantes serão convocadas para 
apresentar lances intermediários. 
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7.12 Após o término dos prazos estabelecidos anteriormente, o sistema ordenará e 
divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 
 
7.13 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado em primeiro lugar. 
  
7.14 Durante o transcurso da sessão pública, as licitantes serão informadas, em tempo 
real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação da licitante. 
  
7.15 No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do 
Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção 
dos lances.  
 
7.16 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo 
superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após 
decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, 
no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 
  
7.17 O Critério de julgamento adotado será o menor preço por Itens, conforme definido 
neste Edital e seus anexos.  
 
7.18 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
 
7.19 Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte 
que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou 
melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 
7.19.1 A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar 
uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira 
colocada, no prazo de 05 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a 
comunicação automática para tanto. 
7.19.2 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista 
ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes 
microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% 
(cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo 
estabelecido no subitem anterior. 
7.19.3 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e 
empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens 
anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro 
poderá apresentar melhor oferta. 
 
7.20 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 
aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 
7.20.1 Disputa final, hipótese em que as licitantes empatadas poderão apresentar nova 
proposta em ato contínuo à classificação; 
7.20.2 Avaliação do desempenho contratual prévio das licitantes, para a qual deverão 
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento 
de obrigações previstos nesta Lei; 
7.20.3 Desenvolvimento pela licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 
ambiente de trabalho, conforme Decreto Municipal n. 56/2023; 
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7.20.4 Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações 
dos órgãos de controle. 
7.20.5 Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e 
serviços produzidos ou prestados por: 
a) Empresas estabelecidas no território do Município; 
b) Empresas estabelecidas no território do Estado de Mato Grosso; 
c) Empresas brasileiras; 
d) Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 
e) Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 
de dezembro de 2009. 
 
7.21 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do 
primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido 
para a contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido 
o resultado do julgamento. 
 
7.22 A negociação poderá ser feita com as demais licitantes, segundo a ordem de 
classificação inicialmente estabelecida, quando a primeira colocada, mesmo após a 
negociação, for desclassificada em razão de sua proposta permanecer acima do preço 
máximo definido pela Administração. 
 
7.23 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelas 
demais licitantes. 
 
7.24 O resultado da negociação será divulgado a todas as licitantes e anexado aos autos 
do processo licitatório. 
 
7.25 Encerrada a etapa de lances, o licitante provisoriamente vencedor deverá anexar no 
campo especifico destinado para tal finalidade da plataforma eletrônica a sua proposta 
ajustada e, quando solicitado a documentação de habilitação, no prazo Maximo de 02 
(duas) horas contadas da convocação do pregoeiro. 
 
7.26 É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, em caráter excepcional, 
caso seja necessário realizar diligências. 
 
7.27 Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento 
da proposta. 

 
7.28 Considerando o incentivo ao desenvolvimento local, as Microempresas (ME) e 
Empresas de Pequeno Porte (EPP) sediadas no Município de Campo Novo do 
Parecis terão preferência na contratação, desde que apresentem proposta com valor 
até 10% (dez por cento) superior ao melhor preço válido, conforme disposto no art. 
48, §3º, da Lei Complementar nº 123/2006. 
 
8. DA ACEITAÇÃO E DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO 
8.1 Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se a licitante provisoriamente 
classificada em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme 
previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, Decreto Municipal 56/2023 e no item 3.5 do 
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edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame 
ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 
a) SICAF;   
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 
Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e  
c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria - Geral da 
União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 
8.1.1 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de 
seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 
1992. 
8.1.2 Caso conste na Consulta de Situação da licitante a existência de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 
empresas apontadas. 
8.1.3 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros. 
8.1.4 A licitante será convocada para manifestação previamente a uma eventual 
desclassificação.  
 
8.2 Constatada a existência de sanção, a licitante será reputada inabilitada, por falta de 
condição de participação. 
 
8.3 Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de 
habilitação. 
 
8.4 Caso a licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de 
algum tratamento favorecido às ME/EPP’s, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, 
em conformidade com o estabelecido no presente Edital. 
 
8.5 Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o 
pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao 
objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação 
neste Edital e em seus anexos. 
 
8.6 Será desclassificada a proposta vencedora que:  
a) Contiver vícios insanáveis; 
b) Não obedecer às especificações técnicas contidas neste instrumento; 
c) Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido 
para a contratação; 
d) Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela administração; 
e) Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus 
anexos, desde que insanável. 
8.6.1 A inexequibilidade, na hipótese de que trata o subitem anterior, só será considerada 
após diligência do pregoeiro, que comprove: 
a) Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 
b) Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 
 
8.7 Os erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação 
da proposta, desde que não alterem a sua substância. 
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8.7.1 A planilha poderá́ ser ajustada pela licitante, no prazo indicado pelo sistema, desde 
que não haja majoração do preço. 
8.7.2 Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não 
cabível esse regime. 
 
8.8 Não serão exigidas amostras ou protótipos. 
 
8.9 Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, 
observado o disposto neste Edital.  
 
9. DA FASE DE HABILITAÇÃO 
9.1 Os documentos exigidos para fins de habilitação serão somente em relação à licitante 
vencedora do certame e entregue em momento posterior ao julgamento das propostas, 
com exceção dos casos em que a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de 
propostas, quando deverão ser exigidos de todas as licitantes. 
 
9.2 Os documentos necessários e suficientes para demonstrar a capacidade da licitante 
de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos 
arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
9.3 A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e 
econômico-financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF, com as 
comprovações devidamente atualizada para que estejam válidas na data da abertura da 
sessão. 
9.3.1 Deverá apresentar, em conjunto, as demais documentações complementares, 
previstas nos itens, 9.17, 9.18 “a”, “b” e “e”, 9.19 e 9.20 desse edital. 
 
9.4 Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no 
País, as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, 
inicialmente apresentados em tradução livre. 
9.4.1 Na hipótese de a licitante vencedora ser empresa estrangeira que não funcione no 
País, para fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos 
exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e 
apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de 
outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou 
embaixadas. 
 
9.5 O licitante provisoriamente vencedor deverá anexar no campo especifico destinado 
para tal finalidade da plataforma eletrônica, sua proposta ajustada e a documentação de 
habilitação, no prazo máximo de 02(duas) horas contadas da convocação do pregoeiro.  
9.5.1 É de responsabilidade exclusiva da licitante garantir que os documentos sejam 
anexados corretamente e dentro do prazo estabelecido. O não cumprimento desta 
exigência resultará na inabilitação do licitante. 
 
9.6 A habilitação será verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos. 
9.6.1 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 
mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em 
relação à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

P
R

IS
C

IL
LA

 G
IM

E
N

E
Z

 S
IQ

U
E

IR
A

 G
O

N
C

A
LV

E
S

 O
LS

S
O

N
P

ar
a 

ve
rif

ic
ar

 a
 a

ut
en

tic
id

ad
e 

do
 d

oc
um

en
to

, a
ce

ss
e 

ht
tp

s:
//c

am
po

no
vo

do
pa

re
ci

s.
1d

oc
.c

om
.b

r/
ve

rif
ic

ac
ao

/0
C

D
3-

61
91

-D
B

5E
-7

D
24



 

 
Página 14 de 79 

 

 
9.7 É de responsabilidade da licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no 
SICAF e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo 
proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique 
incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 
9.7.1 A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 
momento da habilitação. 
 
9.8 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, 
salvo aqueles legalmente permitidos. 
 
9.9 Se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e 
se a licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto 
aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos 
somente em nome da matriz. 
9.9.1 Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de 
números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a 
centralização do recolhimento dessas contribuições. 
 
9.10 Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição 
ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência quando entender 
que os documentos apresentados são inconclusivos, para: 
a) Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pela licitante 
e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 
b) Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento 
das propostas; 
 
9.11 Na análise dos documentos de habilitação, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas, 
que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 
fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de 
habilitação e classificação. 
 
9.12 Na hipótese de a licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro 
examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, 
até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital. 
 
9.13 Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação 
da licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos 
de que trata o subitem anterior. 
 
9.14 Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, 
não caberá exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de 
fatos supervenientes ou só conhecidos após o julgamento. 
 
9.15 Será verificado ainda se a licitante apresentou declaração de que atende aos 
requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações 
prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021). 
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9.16 Será verificado se a licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a 
declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 
deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas 
específicas. 
 
9.17 Regularidade Jurídica 
a) Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 
Junta Comercial da respectiva sede;  
b) Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no 
sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 
c) Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada 
como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato 
constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a 
cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório 
de seus administradores; 
d) Sociedade empresária estrangeira com atuação permanente no País: portaria de 
autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada 
na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou 
estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa 
DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020; 
e) Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas 
do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 
administradores; 
f) Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária - inscrição do ato 
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 
respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de 
Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz; 
g) Cédula de identidade e CPF dos sócios. 
9.17.1 No caso da alínea “c”, caso a empresa for identificada como EIRELI em seus atos 
constitutivos, ela deverá ser considerada como convertida em SLU, automaticamente pelo 
agente de contratação, devendo os seus atos constitutivos serem considerados regulares 
como EIRELI, mas a empresa deverá se comportar na contratação como uma SLU. 
 
9.18 Regularidade fiscal, social e trabalhista 
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 
b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, 
relativo ao domicílio ou sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível 
com o objeto contratual; 
c) Prova de regularidade para com as Fazendas Federal, Estadual e Municipal do 
domicílio ou sede da licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 
d) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (CND - 
FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos 
por lei; 
e) Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho. 
9.18.1 Licitante enquadrada como microempreendedor individual que pretenda auferir os 
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, 
estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e 
municipal. 
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NOTA: Caso sejam apresentadas Certidões sem indicação expressa do prazo de 
validade, as mesmas não serão aceitas se a data de suas expedições forem 
anteriores a 60 (sessenta) dias da data de abertura certame. 
 
9.18.2 Atendendo ainda a LC 123/2006, no seu Art. 43, as microempresas e empresas de 
pequeno porte, por ocasião da participação em certames licitatórios, deverão apresentar 
toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo 
que esta apresente alguma restrição.  Caso haja alguma restrição na comprovação da 
regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial 
corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, 
prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, para a regularização da 
documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões 
negativas ou positivas, com efeito de certidão negativa; 
9.18.3 A não-regularização da documentação, no prazo previsto, implicará decadência do 
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 90 §5º da Lei Federal 
14.133/21, sendo facultado à Administração convocar as licitantes remanescentes, na 
ordem de classificação, para a assinatura da Ata de Registro de Preços, ou revogar a 
licitação. 
 
9.19 Relativos à Qualificação Econômico-Financeira 
9.19.1 Certidão negativa de falência, de recuperação judicial ou extrajudicial expedida pelo 
distribuidor da sede do licitante. 
9.19.2 Caso seja apresentada Certidão sem indicação expressa do prazo de validade, a 
mesma não será aceita se a data de sua expedição for anterior a 03 (três) meses da data 
de abertura do certame; 
9.19.3 No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, a licitante 
deverá apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido 
judicialmente, na forma do art. 58, da Lei n. 11.101/05, sob pena de inabilitação, devendo, 
ainda, comprovar todos os demais requisitos de habilitação. 
 
9.20 Qualificação Técnica  
a) Apresentação de atestado de capacidade técnica, emitido por pessoa jurídica de 
direito público ou privado, que comprove que a licitante já forneceu, de forma satisfatória, 
equipamentos, acessórios ou componentes de radiocomunicação de natureza compatível 
com o objeto da contratação, quanto às características, qualidade dos produtos e 
cumprimento dos prazos de fornecimento; 
 
9.21 Documentação Complementar 
a) Declaração da licitante, sob as penas do Art. 299 do código Penal, de que terá a 
disponibilidade, caso venha a vencer o certame, do produto licitado para realizar a entrega 
nos prazos e/ou condições previstas, podendo ser adotado o modelo constante do Anexo 
deste Edital;  
b) Declaração da licitante que não possui em seu quadro gerencial ou societário, Agente 
Político ou Administrativo do município, bem como pessoas ligadas a qualquer um deles 
por matrimônio ou parentesco afim ou consanguíneo até terceiro grau.  
c) Declaração da licitante que não está cumprindo penalidade de inidoneidade, suspensão 
ou impedimento de contratar com a Administração Pública; 
d) Declaração de que atende aos requisitos de habilitação (conforme modelo do anexo II). 
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10. DOS RECURSOS 
10.1 A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 
inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 
165 da Lei nº 14.133, de 2021 e art. 235 e ss. do Decreto Municipal 56/2023. 
 
10.2 O prazo recursal é de 03 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de 
lavratura da ata. 
10.2.1 O pedido de reconsideração, no prazo de 03 (três) dias úteis, contado da data de 
intimação, relativamente a ato do qual não caiba recurso hierárquico. 
 
10.3 Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de 
habilitação ou inabilitação do licitante: 
10.3.1 A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de 
preclusão; 
10.3.2 O prazo para manifestar a intenção de recorrer é de 30 (trinta) minutos, iniciando 
automaticamente após a fase de habilitação; 
10.3.3 Na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da lei nº 
14.133, de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de 
intimação da ata de julgamento. 
 
10.4 Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 
 
10.5 Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 
 
10.6 O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será 
de 03 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da 
interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à 
defesa de seus interesses. 
 
10.7 O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 
recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 03 (três) dias úteis, ou, 
nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir 
sua decisão no mesmo prazo, contado do recebimento dos autos. 

 
10.8 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 
aproveitamento.  
 
10.9 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, 
podendo ser solicitado pelo e-mail licitacao@camponovodoparecis.mt.gov.br  
 
11. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 
11.1 A sessão pública poderá ser reaberta: 
a) Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à 
realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, 
situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 
b) Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando a licitante 
declarada vencedora não assinar a Ata de Registro de Preços, não retirar o instrumento 
equivalente ou não comprovar a regularização fiscal, nos termos do art. 43, § 1º da LC 
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123/06. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao 
encerramento da etapa de lances.  
 
11.2 Os licitantes remanescentes serão convocados para acompanhar a sessão reaberta, 
por meio do sistema eletrônico (“chat” ou email), de acordo com a fase do procedimento 
licitatório. 
 
12. DO ENCERRAMENTO DA SESSÃO PÚBLICA  
12.1 Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos 
administrativos, o processo licitatório será encaminhado à autoridade superior, que poderá: 
a) Determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades; 
b) Revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade; 
c) Proceder à anulação da licitação, de ofício ou mediante provocação de terceiros, 
sempre que presente ilegalidade insanável; 
d) Adjudicar o objeto e homologar a licitação. 
12.1.1 Ao pronunciar a nulidade, a autoridade indicará expressamente os atos com vícios 
insanáveis, tornando sem efeito todos os subsequentes que deles dependam, e dará 
ensejo à apuração de responsabilidade de quem lhes tenha dado causa. 
12.1.2 O motivo determinante para a revogação do processo licitatório deverá ser 
resultante de fato superveniente devidamente comprovado. 
12.1.3 Nos casos de anulação e revogação, deverá ser assegurada a prévia manifestação 
dos interessados. 
12.1.4 O disposto neste artigo será aplicado, no que couber, à contratação direta e aos 
procedimentos auxiliares da licitação. 
 
13. CONTRATAÇÃO 
13.1 A Ata de Registro de Preços, no presente pregão, será o instrumento vinculativo entre 
as partes, formalizando os compromissos estabelecidos. A aquisição dos itens registrados 
será realizada por meio da emissão da Nota de Empenho ou da Ordem de Fornecimento. 
 
14. ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
14.1 Após a homologação, a licitante vencedora do certame terá o prazo de 24 (vinte e 
quarto) horas, contados a partir da data de sua convocação, a qual se dará por email 
previamente informado, para assinatura da ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, sob pena 
de decair do direito ao Registro; 
 
14.2 O prazo previsto para assinatura poderá ser prorrogado uma única vez, por igual 
período, quando solicitado formalmente pela parte e desde que ocorra motivo justificado e 
aceito pela Administração. 
 
14.3 A assinatura da Ata de Registro de Preços não implica na obrigatoriedade da 
aquisição da totalidade dos itens registrados, tendo em vista que o registro de preços serve 
para assegurar uma futura aquisição, dentro do prazo de vigência. 
 
14.4 A vigência da Ata de Registro de Preço será de 01(um) ano, contados da data de 
publicação, podendo ser prorrogada uma vez, por igual período, desde que haja saldo 
remanescente e comprovado a vantajosidade dos preços registrados. 
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14.5 É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na Ata de Registro de Preços, 
bem como a renovação de suas quantidades quando de eventual prorrogação da vigência. 
 
14.6 Por ocasião da assinatura da Ata de Registro de Preços verificar-se-á, por meio do 
SICAF e de outros meios, se a licitante vencedora mantém as condições de habilitação. 
 
14.7 Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF e/ou de outros meios, será dado 
05 (cinco) dias corridos para regularizar a situação, sob pena de aplicação da sanção 
administrativa. 
 
14.8 Quando a licitante convocada não assinar a Ata de Registro de Preços no prazo e nas 
condições estabelecidos, poderá ser convocado outra licitante para fazê-lo, após 
negociações e verificação da adequação da proposta e das condições de habilitação, 
obedecida a ordem de classificação. 
 
14.9 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de 12 (doze) 
meses contado da data do procedimento licitatório que originou o presente contrato. 
 
14.10 Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de 
eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos 
bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações: 
14.10.1 Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de 
fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a 
execução da ata tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 
124 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
14.11 Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública 
Municipal, Estadual ou Distrital que não participaram do procedimento de Intenção do 
Registro de Preços poderão aderir à ata de registro de preços na condição de não 
participantes, observados os seguintes requisitos: 
14.11.1 Apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de 
provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço público; 
14.11.2 Demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores 
praticados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e 
14.11.3 Consulta e aceitação prévia do órgão ou da entidade gerenciadora e do 
fornecedor. 
14.11.3.1 Autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a 
aceitação da adesão pelo fornecedor. 
14.11.3.1.1 O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam 
acarretar prejuízo à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de 
gerenciamento. 
 
14.12 Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não 
participante deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, 
observado o prazo de vigência da ata. 
 
14.13 O prazo de que trata o item anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser 
prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não 
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participante aceita pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite 
temporal de vigência da ata de registro de preços. 
 
14.14 As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou 
entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório 
registrados na ata de registro de preços para o gerenciador e para os participantes. 
 
14.15 O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro 
do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e 
os participantes, independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes 
que aderirem à ata de registro de preços. 
 
15. DOS PRAZOS, CONDIÇÕES, FORNECIMENTO E LOCAIS DE ENTREGA: 
15.1 Os aviamentos e materiais para artesanato deverão ser novos, de primeira 
qualidade, sem uso anterior, adequados às finalidades previstas pela Administração e 
atender integralmente às especificações, características, dimensões, cores, composições, 
unidades de fornecimento e demais condições estabelecidas para cada item. 

15.2 Os produtos deverão apresentar características adequadas à sua finalidade, 
incluindo resistência, acabamento, textura, composição e demais atributos previstos nas 
respectivas especificações, não sendo admitidos materiais de qualidade inferior, 
deteriorados ou incompatíveis com o uso pretendido. 

15.3 A entrega deverá ocorrer no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos, contado do 
recebimento da respectiva Nota de Autorização de Despesa – NAD, nas quantidades nela 
especificadas. Eventual pedido de prorrogação deverá ser formalmente apresentado pela 
contratada, devidamente justificado e ficará sujeito à análise e aceitação da Administração, 
sem qualquer custo adicional. 

15.4 Os produtos deverão ser entregues nos locais indicados pelas Secretarias 
demandantes, de acordo com as quantidades solicitadas, em dias úteis, de segunda a 
sexta-feira, das 07h00 às 11h00 e das 13h00 às 17h00. 

15.5 Quando a contratada possuir solicitações de fornecimento emitidas por mais de uma 
Secretaria Municipal, deverá realizar as entregas de forma individualizada, respeitando 
rigorosamente os quantitativos, itens, prazos e locais indicados por cada Secretaria 
demandante. Fica vedada a unificação dos pedidos ou a entrega conjunta dos materiais 
em um único local, ainda que pertencentes ao mesmo Município, salvo mediante 
autorização expressa das Secretarias envolvidas. Cada entrega deverá corresponder à 
respectiva Nota de Autorização de Despesa – NAD ou instrumento equivalente, 
acompanhada da documentação necessária à conferência e ao recebimento dos produtos, 
não sendo admitida a transferência à Administração da responsabilidade pela separação, 
distribuição ou transporte dos materiais entre as Secretarias, sem qualquer ônus adicional 
para o Município. 

15.6 Todas as despesas relacionadas ao fornecimento, incluindo transporte, frete, 
acondicionamento, carregamento, descarregamento, tributos, encargos trabalhistas e 
previdenciários e demais custos diretos ou indiretos necessários ao cumprimento do 
objeto, correrão por conta exclusiva da contratada. 
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15.7 Os materiais deverão ser entregues em perfeito estado de conservação, 
devidamente acondicionados e protegidos contra umidade, sujeira, deformações, rasgos, 
manchas e outros danos que possam comprometer sua qualidade ou utilização, em 
embalagens adequadas às características de cada produto. 

15.8 A Administração não aceitará materiais entregues com defeitos, avarias, manchas, 
rasgos, deformações, falhas de acabamento, divergências de cores, medidas, composição, 
quantidade ou quaisquer outras características em desacordo com as especificações 
estabelecidas, devendo a contratada providenciar a substituição dos produtos irregulares. 

15.9 A contratada deverá atender integralmente às quantidades solicitadas em cada NAD, 
sendo vedada a imposição de pedido mínimo, fornecimento exclusivamente em 
embalagens fechadas com quantitativos superiores aos solicitados ou qualquer outra 
condição que impeça o atendimento das necessidades da Administração, respeitadas as 
unidades de fornecimento estabelecidas para cada item. 

15.10 Os produtos deverão observar as normas técnicas e exigências legais aplicáveis à 
sua natureza e finalidade, expedidas pelos órgãos oficiais competentes e, quando cabível, 
pela Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT ou por entidade competente, em 
conformidade com a legislação vigente. 

15.11 Os materiais deverão ser fornecidos nas unidades de medida e apresentações 
estabelecidas para cada item, tais como metro, unidade, rolo, pacote, conjunto ou outras 
previstas nas especificações, não sendo admitida a substituição por apresentações 
diferentes sem prévia autorização da Administração. 

15.12 Os tecidos, quando previstos nos itens, deverão apresentar composição, largura, 
textura, cor, acabamento e demais características compatíveis com as respectivas 
especificações, sem rasgos, manchas, furos, desfiamentos excessivos ou defeitos que 
comprometam sua utilização. 

15.13 As linhas, fios, cordões, barbantes e materiais similares deverão apresentar 
espessura, composição, resistência, cor e metragem compatíveis com as especificações 
de cada item, sem emendas inadequadas, deterioração ou irregularidades que 
comprometam sua utilização. 

15.14  As fitas, rendas, passamanarias, elásticos e materiais similares deverão apresentar 
largura, comprimento, composição, elasticidade, acabamento e demais características 
previstas para cada item, sendo entregues sem deformações, rasgos, manchas ou falhas 
que comprometam sua finalidade. 

15.15 Os botões, zíperes, fechos, colchetes, fivelas e demais acessórios de fixação ou 
acabamento deverão apresentar dimensões, materiais, cores e características compatíveis 
com as especificações, encontrando-se íntegros e em condições adequadas de utilização. 

15.16 Os materiais decorativos e demais produtos destinados à confecção de peças 
artesanais, figurinos, cenários e adereços deverão apresentar acabamento adequado, 
integridade física e características compatíveis com as especificações de cada item, sem 
peças quebradas, deformadas ou danificadas. 
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15.17 Os produtos fornecidos deverão corresponder às cores, tonalidades, estampas, 
modelos, dimensões e demais características expressamente previstas nas especificações 
dos respectivos itens, não sendo admitida a substituição por produtos semelhantes sem 
prévia autorização da Administração. 

15.18 Quando os materiais forem comercializados em rolos, bobinas, novelos, meadas, 
pacotes ou outras apresentações, deverão conter a quantidade, metragem, peso ou 
número de unidades correspondente ao estabelecido na descrição do item, não sendo 
aceitas apresentações com conteúdo inferior ao exigido. 

15.19 Os produtos deverão possuir identificação adequada, por meio de etiquetas, 
embalagens ou informações do fabricante, contendo, quando aplicável, dados referentes à 
composição, quantidade, dimensões, lote e demais características necessárias à 
identificação e conferência dos materiais. 

15.20 Os materiais deverão ser entregues devidamente organizados e separados por item, 
de modo a facilitar a conferência das quantidades, características e condições de 
fornecimento pelo servidor responsável pelo recebimento. 

15.21 Quando aplicável à natureza do produto, deverão ser observadas as orientações de 
conservação, armazenamento, manuseio e utilização fornecidas pelo fabricante, 
especialmente para materiais que possam sofrer deterioração ou perda de suas 
características em razão de condições inadequadas de armazenamento. 

15.22 Os produtos deverão apresentar condições adequadas de utilização no momento da 
entrega, não sendo admitidos materiais deteriorados, ressecados, oxidados, com perda de 
elasticidade, alteração de cor ou quaisquer outras condições que comprometam sua 
qualidade e finalidade. 

15.23 A contratada deverá responsabilizar-se pela qualidade dos materiais fornecidos, 
respondendo por defeitos de fabricação, vícios de qualidade ou desconformidades 
identificadas durante o recebimento ou posteriormente, observadas as garantias legais 
aplicáveis à natureza de cada produto. 

15.24 A contratada deverá substituir, sem qualquer ônus para a Administração, os produtos 
que apresentarem defeitos, avarias, falhas de fabricação, divergências de quantidade ou 
desconformidade com as especificações, no prazo máximo de 05 (cinco) dias corridos, 
contado do recebimento da notificação formal, sem prejuízo da aplicação das sanções 
cabíveis. 

15.25 A contratada deverá manter, durante toda a execução, as condições de habilitação e 
qualificação exigidas no procedimento licitatório, bem como canais de contato atualizados 
para atendimento das solicitações de fornecimento, substituição e demais ocorrências 
relacionadas ao objeto. 

15.26 Nos termos do art. 3º combinado com o art. 39, inciso VIII, da Lei nº 8.078/1990 – 
Código de Defesa do Consumidor, é vedado o fornecimento de produtos em desacordo 
com as normas expedidas pelos órgãos oficiais competentes ou, na ausência de normas 
específicas, pela Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT ou outra entidade 
credenciada pelo Conselho Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial – 
CONMETRO. 
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16. OBRIGAÇÕES DAS PARTES 
16.1 São obrigações da administração pública: 
a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo fornecedor contratado, de 
acordo com este instrumento; 
b) Receber e acompanhar a entrega dos itens solicitados, nos prazos e condições 
estabelecidas no presente instrumento; 
c) Receber provisoriamente, conforme dispõe o inciso II, letras “a” e “b” do artigo 140 da 
Lei 14.133/21, em até 05 (cinco) dias úteis para efeito de verificação de conformidade com 
a especificação do estudo técnico preliminar e termo de referência; 
d) Receber definitivamente em até 05 (cinco) dias úteis, contados do término da 
verificação da conformidade, qualidade e quantidade do material, com a consequente 
aceitação; 
e) Comunicar à contratada, por escrito, quaisquer defeitos, avarias, irregularidades ou 
desconformidades verificadas nos aviamentos e materiais para artesanato fornecidos, para 
que sejam substituídos, total ou parcialmente, às suas expensas, no prazo máximo de 05 
(cinco) dias corridos, contados do recebimento da notificação, sem qualquer ônus adicional 
para a Administração, sob pena de aplicação das sanções cabíveis; 
f) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações do fornecedor contratado, 
durante toda a vigência da Ata de Registro de Preços, por meio de servidor especialmente 
designado, podendo solicitar esclarecimentos, documentos e realizar inspeções sempre 
que necessário; 
g) Efetuar o pagamento ao fornecedor contratado no valor correspondente ao 
fornecimento do objeto, no prazo e forma estabelecidos; 
h) Não haverá, em hipótese alguma, pagamento antecipado, sendo o pagamento 
condicionado ao recebimento definitivo do objeto e à apresentação da documentação fiscal 
adequada; 
i) i) Aplicar ao fornecedor contratado as sanções previstas na lei, Decreto Municipal 
56/2023 e neste instrumento;  
j) j) Notificar os emitentes das garantias contratuais, quando for o caso, quanto ao início 
de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais; 
k) k) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 
fornecedor contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do objeto, bem 
como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de seus atos, seja por meio 
de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
 
16.2 Obrigações da contratada: 
16.2.1 A contratada deverá cumprir integralmente todas as disposições contratuais, 
assumindo total responsabilidade pela execução do objeto, conforme as seguintes 
obrigações: 
a) Apresentar toda a documentação obrigatória válida como condição prévia para a 
emissão da Nota de Empenho e/ou assinatura da Ata de Registro de Preços, mantendo-a 
atualizada e válida durante toda a vigência do contrato ou Ata, inclusive quanto aos seus 
meios de contato (fone, whatsapp, email), incluindo eventuais prorrogações. 
b) Cumprir todas as obrigações constantes neste instrumento, assumindo integralmente 
como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da correta, tempestiva e 
perfeita execução do objeto; 
c) Apresentar a Nota Fiscal no ato da entrega, acompanhada da autorização de 
fornecimento e da documentação fiscal e trabalhista exigida (certidões federal, estadual, 
municipal, trabalhista e de regularidade do FGTS), na qual deverão estar devidamente 
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discriminados o produto fornecido, devendo encaminhá-la por meio do Portal do 
Fornecedor (https://www.gp.srv.br/portalfornecedor_camponovodoparecis/servlet/home), 
para conferência e validação da documentação pelo responsável competente, que, após a 
regular verificação, encaminhará o processo para pagamento; 
d) Efetuar a entrega dos aviamentos e materiais para artesanato nos locais indicados 
pelas Secretarias demandantes, conforme as respectivas solicitações de fornecimento, em 
perfeitas condições de qualidade, conservação e utilização, observando rigorosamente as 
especificações estabelecidas no Edital, no Termo de Referência e na proposta 
apresentada. Todos os custos relativos ao transporte, acondicionamento, carregamento e 
descarregamento dos produtos serão de responsabilidade da contratada, sem qualquer 
ônus adicional para a Administração, cabendo-lhe realizar o descarregamento no local 
indicado pelo servidor responsável pelo recebimento; 
e) Todas as despesas de transporte, tributos, frete, carregamento, descarregamento, 
encargos trabalhistas e previdenciários e outros custos decorrentes direta e indiretamente 
do fornecimento do objeto desta licitação, correrão por conta exclusiva da licitante; 
f) Comunicar à Administração Municipal, com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) 
horas após o recebimento da Nota de Empenho, quaisquer motivos devidamente 
justificados e comprovados que possam impedir o cumprimento do prazo de entrega; 
g) Responder legal e financeiramente por danos causados à Administração ou a terceiros, 
decorrentes da execução do objeto contratual, sem que a fiscalização ou 
acompanhamento pelo contratante implique na redução de sua responsabilidade; 
h) Assumir integralmente as obrigações e encargos decorrentes da execução do contrato, 
incluindo as trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais e securitárias, isentando o 
contratante de qualquer responsabilidade solidária ou subsidiária; 
i) A CONTRATADA deverá manter, durante toda a vigência da ata, as mesmas condições 
de habilitação na licitação, garantindo o cumprimento de todas as obrigações legais e 
contratuais. A não manutenção dessas condições poderá acarretar a rescisão contratual e 
a aplicação das sanções previstas, sem prejuízo de outras medidas cabíveis; 
j) A CONTRATADA se obrigará em um prazo máximo de 05 (cinco) dias corridos, a 
solucionar quaisquer problemas com os itens adquiridos, inclusive com reposição dos 
mesmos se por ventura não estiverem atendendo as finalidades propostas, desde que, a 
reclamação esteja devidamente documentada pela unidade e descartado o uso 
inadequado. O descumprimento desse prazo poderá ensejar a aplicação das penalidades 
previstas no contrato, sem prejuízo da adoção de outras medidas administrativas ou 
judiciais cabíveis; 
k) k) Arcar com o ônus de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de 
sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e 
incertos, exceto quando ocorrer algum dos eventos previstos no art. 124, II, “d”, da Lei nº 
14.133/2021; 
l) l) Atender às determinações emitidas pelo fiscal ou autoridade superior, nos termos do 
art. 137, II, da Lei nº 14.133/2021, prestando de imediato os esclarecimentos ou 
informações que forem solicitados; 
m) m) É vedada a transferência, no todo ou em parte, do objeto da presente licitação. O 
descumprimento desta disposição poderá ensejar a rescisão contratual e a aplicação das 
sanções cabíveis, nos termos da Lei nº 14.133/2021; 
n) n) Guardar absoluto sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência da 
execução da Ata de Registro de Preços e/ou do contrato, sob pena de responsabilidade 
administrativa, civil e criminal; 
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o) o) O recebimento definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pela 
qualidade e conformidade do bem fornecido, cabendo-lhe corrigir irregularidades 
detectadas posteriormente, mediante notificação formal da Administração, excetuados os 
casos de uso inadequado ou mau uso pelo contratante. 
p) p) Cumprir as exigências legais de reserva de vagas para pessoas com deficiência, 
reabilitados da Previdência Social e aprendizes, nos termos da legislação em vigor, 
conforme disposto no art. 116 da Lei nº 14.133/2021. 
 
17. DO PAGAMENTO  
17.1 O pagamento ocorrerá dentro de 30 (trinta) dias, após a efetiva entrega dos produto, 
mediante apresentação de nota fiscal devidamente atestada pelo setor competente, 
acompanhada do relatório de fiscalização da Ata/Contrato, de acordo com a ordem 
cronológica de pagamento a fornecedores, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021 e 
Decreto Municipal n. 56/2023. 
17.1.1 O relatório de fiscalização da Ata/Contrato deverá conter informações sobre o 
prazo, as condições e marca do produto entregue, o cumprimento das cláusulas 
contratuais, bem como qualquer outra informação relevante que seja necessário 
informar, conforme estabelecido na cláusula 19 deste Edital. 
 
17.2 A Nota Fiscal / fatura deverá ser apresentada já com as deduções tributárias legais 
incidentes. 
 
17.3 Em caso de atraso superior à 30 (trinta) dias, no pagamento das faturas, para fins de 
atualização monetária, remuneração do capital e compensação da mora, haverá a 
incidência uma única vez, até o efetivo pagamento, tem como base a média da cesta de 
Índices Oficiais, que compõem a UFCNP (Unidade Fiscal de Campo Novo do Parecis) 
sendo eles INPC, IPCA, IPCDI e IGPM, referente ao mês de inadimplemento. 
 
17.4 A contagem do prazo para pagamento terá início e encerramento em dias de 
expediente na Administração Pública Municipal. 
 
17.5 Não aplicar-se-á o previsto no item 17.1 caso os recursos sejam provenientes de 
transferências de outros órgãos e os mesmos não tenham sido arrecadados aos cofres 
públicos municipais. 
 
17.6 Para realização dos pagamentos, a contratada deverá manter as condições de 
habilitação prevista neste instrumento; 
 
17.7 A Nota Fiscal deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal. 
 
17.8 Junto ao corpo da Nota Fiscal/Fatura é recomendado fazer constar, para fins de 
pagamento, informações relativas ao nome e número do banco, da agência e da c/c da 
contratada, bem como, se a empresa é optante do “SIMPLES”; 
 
17.9 Em sendo optante do ‘SIMPLES” o fornecedor deverá apresentar documento 
expedido pela Receita Federal demonstrando essa condição. 
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17.10 No preço a ser pago deverão estar inclusas todas as despesas inerentes a: 
salários, encargos sociais, tributários, trabalhistas e comerciais, materiais, fretes, enfim 
todas as despesas necessárias ao fornecimento do objeto deste certame. 
 
17.11 Para fins de Imposto de Renda Retido na Fonte de que trata o art. 158, inciso I, da 
Constituição da República, o Município, em todas as suas contratações, com pessoas 
jurídicas observará o disposto no art. 64, da Lei Federal Nº 9.430/1996, no art. 15 da Lei Nº 
9.249/1995, a Instrução Normativa da Receita Federal do Brasil Nº 1.234/2012, e, também 
Instrução Normativa RFB Nº 1663, de 07 de outubro de 2016, e por fim Instrução 
Normativa RFB nº 2145, de 26 de junho de 2023, com a consequente retenção, na fonte, 
do imposto sobre a renda incidente sobre os pagamentos que efetuarem a pessoas 
jurídicas pelo fornecimento de bens ou prestação de serviços em geral, inclusive obras de 
construção civil.  
 
17.12 Não será admitido o pagamento de título descontado ou por meio de cobrança em 
banco, bem como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de 
“factoring”. 
 
17.13 As despesas bancárias decorrentes de transferências de valores para outras praças 
serão de responsabilidade da contratada. 
 
17.14 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à 
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por 
exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou 
inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a contratada providencie as 
medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 
comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o 
Contratante.  
 
17.15 Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua 
notificação, por escrito, para que, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, regularize sua situação 
ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa.   
 
17.16 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 
Contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade 
fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento 
a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir 
o recebimento de seus créditos.  
 
17.17 Qualquer irregularidade ou falta de apresentação de certidões o prazo do item 17.1 
somente se iniciará com a devida regularização das pendências.  
 
18. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
18.1 Comete infração administrativa à licitante que cometer, por dolo ou culpa, quaisquer 
das infrações previstas na Lei Federal n. 14.133/2021, quais sejam: 
a) Dar causa à inexecução parcial do contrato; 
b) Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) Dar causa à inexecução total do contrato; 
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d) Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
e) Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado; 
f) Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
g) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado; 
h) Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 
i) Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
j) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
k) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
l) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
 
18.2 A licitante/contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 
anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às sanções 
mencionadas abaixo, de acordo com a Lei Federal n. 14.133, de 01 de abril de 2021: 
a) Advertência; 
b) Multa Moratória; 
c) Multa Compensatória; 
d) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta 
do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos; 
e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de 
licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes 
federativos, pelo prazo mínimo de 03 (três) anos e máximo de 06 (seis) anos. 
18.2.1 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à 
penalidade de multa. 
 
18.3 Na aplicação das sanções serão considerados: 
a) A natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) As peculiaridades do caso concreto; 
c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) Os danos que dela provierem para a administração pública; 
e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 
 
18.4 O processo de aplicação das penalidades previstas acima respeitará o devido 
processo legal e a ampla defesa da licitante/contratada e tramitará de acordo com o 
Decreto Municipal n. 56/2023. 
 
18.5 Aplicar-se-á a advertência como instrumento de diálogo e correção de conduta 
ensejadora de infração administrativa, da qual não cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo, dentre elas: 
a) Descumprimento de pequena relevância de obrigação legal ou infração a lei, quando 
não se justificar aplicação de sanção mais grave;  
b) Inexecução parcial de obrigação contratual principal ou acessória de pequena 
relevância, a critério da administração, quando não se justificar aplicação de sanção mais 
grave. 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

P
R

IS
C

IL
LA

 G
IM

E
N

E
Z

 S
IQ

U
E

IR
A

 G
O

N
C

A
LV

E
S

 O
LS

S
O

N
P

ar
a 

ve
rif

ic
ar

 a
 a

ut
en

tic
id

ad
e 

do
 d

oc
um

en
to

, a
ce

ss
e 

ht
tp

s:
//c

am
po

no
vo

do
pa

re
ci

s.
1d

oc
.c

om
.b

r/
ve

rif
ic

ac
ao

/0
C

D
3-

61
91

-D
B

5E
-7

D
24



 

 
Página 28 de 79 

 

 
18.6 A sanção de multa compensatória será aplicada ao responsável por qualquer das 
infrações administrativas previstas no art. 155 da Lei Federal n. 14.133, de 01 de abril de 
2021, calculada na forma prevista no edital ou no contrato, não podendo ser inferior a 0,5% 
(cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor contratado, 
observando-se os seguintes parâmetros: 
 
18.6.1 de 0,5% (cinco décimos por cento) a 5% (cinco por cento) do valor contratado, para 
aquele que: 
a) deixar de entregar a documentação exigida para o certame, previsto no art. 155, IV da 
Lei Federal n. 14.133, de 01 de abril de 2021; 
b) não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado, previsto no art. 155, V da Lei Federal n. 14.133, de 01 de abril de 2021; 
 
18.6.2 de 5% (cinco por cento) a 10% (dez por cento) sobre o valor contratado, em caso 
de: 
a) recusa do adjudicatário em efetuar o reforço de garantia contratual; 
b) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, previsto no art. 155, VI da 
Lei Federal n. 14.133, de 01 de abril de 2021; 
 
18.6.3 de 5% (cinco por cento) a 10% (dez por cento) sobre o valor da parcela do objeto 
não executada/inadimplente, em caso de: 
a) Inexecução parcial do contrato previsto no art. 155, i da lei federal n. 14.133, de 01 de 
abril de 2021, desde que não seja enquadrada em pequena relevância, previsto no art. 6º 
do  decreto municipal 56/2023; 
b) Inércia do fornecedor/contratado ou reincidência na inexecução parcial do contrato 
enquadrada em pequena relevância, previsto no art. 8º do Decreto Municipal 056/23; 
 
18.6.4 - de 10% (dez por cento) a 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato, em caso 
de inexecução total do contrato, previsto no art. 155, III da Lei Federal n. 14.133, de 01 de 
abril de 2021; 
 
18.6.5 - de 20% (vinte por cento) a 30% (vinte por cento) sobre o valor contratado, em caso 
de: 
a) Apresentação de declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato, previsto no art. 155, VIII da 
Lei Federal n. 14.133, de 01 de abril de 2021; 
b) Fraude à licitação ou prática de ato fraudulento na execução do contrato, previsto no art. 
155, IX da Lei Federal n. 14.133, de 01 de abril de 2021; 
c) Comportamento inidôneo ou fraude de qualquer natureza, previsto no art. 155, X da Lei 
Federal n. 14.133, de 01 de abril de 2021; 
d) Prática de atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação, previsto no art. 155, 
XI da Lei Federal n. 14.133, de 01 de abril de 2021; 
e) Prática de ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 01 de agosto de 2013¸ 
previsto no art. 155, XII da Lei Federal n. 14.133, de 01 de abril de 2021; 
f) Entrega de objeto com vícios ou defeitos ocultos que o torne impróprio ao uso a que é 
destinado, ou diminuam-lhe o valor ou, ainda, fora das especificações contratadas; 
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g) Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo, previsto no art. 155, II da Lei 
Federal n. 14.133, de 01 de abril de 2021. 
 
18.7 A multa moratória é a sanção pecuniária que será imposta ao fornecedor/contratado 
que entregar o objeto ou executar o serviço contratado de forma integral, tal qual solicitado, 
porém com atraso injustificado em relação ao prazo fixado no contrato, e será aplicada nos 
seguintes percentuais: 
 
18.7.1 - 0,2% (dois décimos percentuais) por dia de atraso, sobre o valor da 
parcela executada em desconformidade com o prazo previsto no contrato, até 10 (dez) 
dias de atraso; 
18.7.2 - 0,3% (três décimos percentuais) por dia de atraso a partir do 11º (décimo primeiro 
dia) até o 20º (vigésimo) dia de atraso, a ser calculado sobre o valor da parcela executada 
em desconformidade com o prazo previsto no contrato; 
18.7.3 - 0,5% (cinco décimos percentuais) por dia de atraso a partir do 21º (vigésimo 
primeiro) até o 30º (trigésimo dia) dia de atraso, a ser calculado sobre o valor da parcela 
executada em desconformidade com o prazo previsto no contrato; 
18.7.4 - Após o 30º (trigésimo) dia de atraso, será analisada as justificativas apresentadas 
pelo fornecedor/contratado e avaliado se persiste o interesse em manter a contratação ou 
se é mais vantajoso rescindi-la, conforme art. 137 e seguintes da Lei Federal n. 14.133, de 
01 de abril de 2021. 
18.7.5 Constatado o atraso na entrega de bens ou na execução de serviços, o gestor do 
contrato, auxiliado pelo fiscal do contrato e áreas técnicas deverá iniciar os procedimentos 
para abertura de processo administrativo punitivo, que deverá observar os princípios do 
contraditório e da ampla defesa. 
 
18.8 Será aplicada a sanção de impedimento de licitar e contratar com a Administração 
Pública Municipal, direta ou indireta, pelo prazo máximo de três anos, quando não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave, observando-se os parâmetros 
estabelecidos, aos responsáveis pelas seguintes infrações:  
a) Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo:  
a.1) Pena - impedimento pelo período de um ano até dois anos.  
b) Dar causa à inexecução total do contrato:  
b.1) Pena - impedimento pelo período de um ano até três anos.  
c) Deixar de entregar a documentação exigida para o certame:  
c.1) Pena - impedimento pelo período de um mês até seis meses.  
d) Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado:  
d.1) Pena - impedimento pelo período de um mês até seis meses.  
e) Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta:  
e.1) Pena - impedimento pelo período de seis meses até um ano.  
f) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado.  
f.1) Pena - impedimento pelo período de seis meses até um ano. 
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g) Reincidência na sanção de advertência dentro do prazo de 12 (doze) meses, sem que 
o fornecedor tenha adotado as medidas corretivas no prazo determinado pela 
Administração Pública Municipal: 
g.1) Pena - impedimento pelo período de um mês até seis meses. 
h) Promover a alteração da quantidade ou qualidade dos serviços prestados ou obra 
executada de forma unilateral. 
h.1) Pena - impedimento pelo período de seis meses até um ano. 
18.8.1 As penalidades descritas no caput do presente artigo se aplicam também nos casos 
em que o instrumento que vincula as partes seja Ata de Registro de Preços;  
18.8.2 A pena de suspensão poderá ser aplicada cumulativamente com as sanções de 
multa, conforme art. 529, §2º do Decreto Municipal 056/23. 
18.8.3 A penalidade de impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública 
Municipal não será cabível quando se justificar a imposição de penalidade mais grave, 
quando então será aplicada a penalidade de declaração de inidoneidade. 
 
18.9 A aplicação da sanção de impedimento de licitar e contratar com a Administração 
Pública Municipal, acarretará a rescisão contratual prevista no art. 137 e seguintes da Lei 
Federal n. 14.133, de 01 de abril de 2021 e art. 604 do Decreto Municipal 056/23.  
 
18.10  O impedimento não atinge outros Contratos/Atas de Registro de Preços que estejam 
vigentes com o fornecedor/contratado penalizado, desde que não tenham relação com a 
execução do contrato que deu origem à sanção. 
 
18.11  A penalidade de impedimento de licitar e contratar aplicada ao 
fornecedor/contratado estende-se às pessoas jurídicas que possuam objeto social similar e 
das quais sejam participantes um ou mais sócios que compõem o quadro societário da 
empresa penalizada, ou quando, pelas circunstâncias do caso e pelos elementos 
probatórios, restar comprovado que a pessoa jurídica foi constituída com o fim de frustrar 
os efeitos da penalidade aplicada. 
a) Para os fins do disposto pelo caput, é lícito à autoridade competente valer-se do 
instituto da desconsideração da personalidade jurídica, conforme previsto pelo art. 160 da 
Lei Federal n. 14.133, de 01 de abril de 2021. 
 
18.12  A sanção de declaração de inidoneidade para licitar e contratar será aplicada ao 
fornecedor/contratado responsável pelas infrações administrativas abaixo descritas, bem 
como pelas infrações administrativas previstas no caput do art. 537 deste Título que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção nele referida, e o impedirá 
de licitar ou contratar, no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os 
entes federativos pelo prazo mínimo de três anos e máximo de seis anos, observando-se 
os seguintes parâmetros: 
a) Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato:  
a.1) Pena - de três anos até quatro anos. 
b) Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato:  
b.1) Pena - de três anos até seis anos.  
c) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza:  
c.1) Pena - de três anos até seis anos.  
d) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação:  
d.1) Pena - de três anos até cinco anos. 
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e) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal nº 12.846, de 01 de agosto de 
2013: 
e.1) Pena - de três anos até seis anos.  
 
18.13  A aplicação da declaração de inidoneidade para licitar e contratar deve ser 
precedida de análise jurídica. 
 
18.14  A aplicação da sanção de declaração de inidoneidade para licitar e contratar, não 
afasta a possibilidade de aplicação da pena de multa compensatória cumulativamente à 
sanção mais grave. 
 
18.15  A aplicação da declaração de inidoneidade para licitar e contratar aplicada ao 
fornecedor/contratado estende-se às pessoas jurídicas que possuam objeto social similar e 
das quais sejam participantes um ou mais sócios que compõem o quadro societário da 
empresa penalizada, ou quando, pelas circunstâncias do caso e pelos elementos 
probatórios, restar comprovado que a pessoa jurídica foi constituída com o fim de frustrar 
os efeitos da penalidade aplicada. 
a) Para os fins do disposto pelo caput, é lícito à autoridade competente valer-se do 
instituto da desconsideração da personalidade jurídica 
 
18.16  A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções acima, com exceção à 
advertência, demandará a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido 
por uma Comissão Especial, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará a 
licitante/contratada para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua 
intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir, 
conforme Decreto Municipal 56/2023.  
 
18.17 Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções, 
contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade competente que tiver 
proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar, encaminhará o recurso com sua 
motivação à Autoridade Superior, que deverá proferir sua decisão, conforme Decreto 
Municipal 56/2023. 
 
18.18 A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral dos danos causados. 
 
18.19 A aplicação das sanções previstas nos itens acima admitem a reabilitação da 
licitante/contratada perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, exigidos e 
poderá ser requerida pela parte, quando couber: 
a) Reparação integral do dano causado à Administração Pública; 
b) Pagamento da multa; 
c) Transcurso do prazo mínimo de um ano da aplicação da penalidade, no caso de 
impedimento de licitar e contratar, ou de três anos da aplicação da penalidade, no caso de 
declaração de inidoneidade; 
d) Cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo; 
e) Análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos 
requisitos definidos neste artigo.  
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19. DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO  
19.1 A ata de registro de preços deverá ser executada fielmente pelas partes, de acordo 
com as cláusulas avençadas e as normas da Lei 14.133/2021, e cada parte responderá 
pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.  
 
19.2 A ata de registro de preços será acompanhada por um fiscal cujas atribuições são 
relativos aos aspectos administrativos contratuais da ata, como: instruir o processo com 
toda a documentação relativa à execução/fornecimento e fiscalização da Ata de Registro 
de Preços,  acompanhar a manutenção das condições habilitatórias, conferir a importância 
a ser paga, notificar sobre as irregularidades encontradas, adotar as medidas preparatórias 
para aplicação de sanção administrativa, promover a gestão documental, etc, conforme 
estabelecido no Decreto Municipal 56/2023. 
 
19.3 A ata de registro de preços será fiscalizada por um fiscal cujas atribuições são 
relativas à execução do objeto, conforme estabelecido no Decreto Municipal 56/2023. 
 
19.4 Após a assinatura da ata de registro de preços o fiscal em conjunto com o gestor 
elaborará o plano de fiscalização da execução do objeto que terá como referência o Edital 
e a presente a ata de registro de preços e constará as estratégias de execução e 
fiscalização do objeto contratual, conforme estabelecido no Decreto Municipal 56/2023. 
 
19.5 A execução do objeto contratual deverá ser acompanhada e fiscalizada por meio de 
instrumentos de controle, que compreendam, quando for o caso, a mensuração dos 
seguintes aspectos: 
a) os resultados alcançados em relação a Ata de Registro de Preços, com a verificação 
dos prazos de execução e da qualidade demandada;  
b) o cumprimento das demais obrigações decorrentes da Ata de Registro de Preços; e   
c) a satisfação do público usuário, quando cabível. 
 
19.6 O fiscal deverá verificar ainda os impactos sobre o pagamento, nas situações em 
que o fornecedor:  
a) Não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade 
mínima exigida as atividades contratadas;  
b) Deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, 
ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 
 
19.7 O descumprimento total ou parcial das responsabilidades assumidas pelo 
fornecedor, sobretudo quanto às obrigações e encargos sociais e trabalhistas, ensejará a 
aplicação de sanções administrativas, previstas neste Edital e na legislação vigente, 
podendo culminar em rescisão contratual. 
 
19.8 O fiscal deverá anotar em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à 
execução do objeto contratual, determinando o que for necessário para a regularização 
das faltas ou dos defeitos observados.  
 
19.9 A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 
Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante 
de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em 
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corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade 
com o art. 120 e 140 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
19.10 O Fiscal indicado para a presente ata de registro de preços será designado por 
portaria. 
 
19.11 As notificações serão comunicadas preferencialmente por meio de endereço 
eletrônico do fornecedor, devendo este informar em seus documentos as informações 
necessárias para tanto, e eventualmente mediante ofício de forma presencial. 
 
20. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
20.1 A ata da sessão pública será divulgada no Sistema Eletrônico da Bolsa de Licitação 
e Leilão do Brasil - BLL. 
 
20.2 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que 
não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 
 
20.3 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 
observarão o horário de Brasília - DF. 
 
20.4 É facultado ao Pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a 
promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, 
vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar no ato da 
sessão pública. 
 
20.5 A homologação do resultado desta licitação será feita pela Autoridade Superior. 
 
20.6 A Autoridade Superior poderá revogar a licitação por razões de interesse público 
derivado de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para 
justificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de oficio ou por provocação de 
qualquer pessoa, mediante ato escrito e fundamentado. 
 
20.7 As licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do 
procedimento licitatório, ressalvado o direito do contratado de boa-fé de ser ressarcido 
pelos encargos que tiver suportado no cumprimento das obrigações constantes na Ata de 
Registro de Preços.  
 
20.8 As licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos 
documentos apresentados em qualquer fase da licitação, assumindo ainda, todos os 
custos de preparação e apresentação de sua proposta, uma vez que o Município não será, 
em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do 
resultado do processo licitatório. 
 
20.9 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o 
dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de 
expediente normal na Administração Pública Municipal.  
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20.10 As normas que disciplinam este pregão serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados. 
 
20.11 Aos casos omissos aplicam-se as disposições constantes da Lei Federal 
14.133/2021 e Decreto Municipal 56/2023. 
 
20.12 No caso de todas as licitantes restarem desclassificadas ou inabilitadas 
(procedimento fracassado), a Administração poderá: 
20.12.1 Republicar o presente aviso com uma nova data; 
20.12.2 Valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu 
de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que 
possível, e desde que atendidas às condições de habilitação exigidas. 
20.12.2.1 No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste 
procedimento. 
 
20.13 Para questões que por ventura solicitadas não resolvidas por via administrativa, o 
Foro será da Comarca de Campo Novo do Parecis. 
 
20.14 Integram este instrumento, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
a) Anexo I: Especificação dos Itens;  
b) Anexo II: Modelo de Declarações;  
c) Anexo III: Modelo de Proposta de Preço; 
d) Anexo IV: Minuta da Ata de Registro de Preço. 
 

Campo Novo do Parecis - MT, 22 de outubro de 2026. 
 

 
Priscilla Gimenez Siqueira Gonçalves Olsson 

Secretária Municipal de Administração 
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ANEXO I 
 

Para os itens cujo valor estimado de contratação seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil 
reais), a participação será exclusiva para Microempresas (ME), Empresas de 
Pequeno Porte (EPP) e equiparadas, nos termos do art. 48, inciso I, da Lei 
Complementar nº 123/2006, aplicado em consonância com o art. 4º da Lei nº 
14.133/2021. 

 
ITEM CÓD. DESCRIÇÃO UNIDADE QTD VALOR TOTAL 

1 54250 ACESSORIO PARA CORTE E 
COSTURA - CONES GRANDES 
DE LINHA PARA COSTURA, 
COMPOSTO DE 70% 
POLIESTER/30% ALGODAO, 
COM ESPESSURA DE N. 120, 
COM CONE DE 1929 METROS, 
CORES DIVERSAS 

UNIDADE 85 9,49 806,65 

2 54283 AGULHA AGULHA CROCHE 
100% ACO NIQUELADO, N°0 
1,75MM. UNIDADE 

UNIDADE 60 10,76 645,60 

3 54251 AGULHA - DE ACO, N. 14 PARA 
MAQUINA DE COSTURA 
DOMESTICA. UNIDADE. 

UNIDADE 30 1,77 53,10 

4 49432 AGULHA DE BORDAR 
TAPESTRY Nº 14 10X1 

UNIDADE 70 10,57 739,90 

5 40296 AGULHA DE MÃO AÇO 
NIQUELADO Nº 5 20X1 

UNIDADE 25 9,22 230,50 

6 22171 AGULHA DE MÃO Nº 08, 
PACOTE COM 20 UNIDADES 

UNIDADE 38 10,17 386,46 

7 36541 AGULHA DE MÃO Nº 3 PACOTE 
COM 20 UNIDADES 

ENVELOP
E 20,000 
UNIDADE 

30 9,13 273,90 

8 43600 AGULHA DE MAQUINA DE 
COSTURA Nº 11 

UNIDADE 30 2,49 74,70 

9 50751 AGULHA DE MÁQUINA DE 
COSTURA SINGER PARA 
COSTURA 2020 Nº 11, PACOTE 
COM 10 UNIDADES 

ENVELOP
E 10,000 
UNIDADE 

10 16,66 166,60 

10 50755 AGULHA DE MÁQUINA 
INDUSTRIAL 3651 GALONEIRA 
Nº 9 PACOTE COM 10 
UNIDADES 

ENVELOP
E 10,000 
UNIDADE 

5 18,13 90,65 

11 50757 AGULHA DE MÁQUINA 
INDUSTRIAL 6120 OVERLOCK 
Nº 11 PACOTE COM 10 
UNIDADES 

ENVELOP
E 10,000 
UNIDADE 

5 19,17 95,85 

12 53559 AGULHA EM AÇO NIQUELADO 
PARA BORDADO A MÃO, Nº 16 

UNIDADE 20 3,90 78,00 

13 50062 AGULHA EM AÇO NIQUELADO, 
TAPESTRY PARA BORDAR N.13 

UNIDADE 70 4,22 295,40 

14 54284 AGULHA EM ALUMINIO 
ANODIZADO, N. 02, PARA 
CROCHE. UNIDADE. 

UNIDADE 60 7,60 456,00 

15 16741 AGULHA MÁGICA PARA 
BORDAR ? PONTO RUSSO ? 
AGULHA COM CABO EM 
PLÁSTICO RESISTENTE E 
PONTA EM METAL, INDICADA 
PARA A TÉCNICA DE BORDADO 
PONTO RUSSO. POSSUI 12 

UNIDADE 80 22,43 1794,40 
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GRADUAÇÕES PARA 
REGULAGEM DO TAMANHO DO 
PONTO, PERMITINDO 
DIFERENTES ACABAMENTOS 
CONFORME A NECESSIDADE 
DO TRABALHO. CONTÉM 03 
TAMANHOS DE AGULHAS PARA 
UTILIZAÇÃO COM DIFERENTES 
ESPESSURAS DE FIOS (1,3 MM, 
1,6 MM E 2,2 MM) E 
ACOMPANHA 02 PASSA-FIOS. 
ACONDICIONADA EM 
EMBALAGEM APROPRIADA 
PARA PROTEÇÃO E 
CONSERVAÇÃO DO PRODUTO. 

16 50015 AGULHA PARA CROCHE, EM 
AÇO NIQUELADO, Nº 3,5, 
UNIDADE 

UNIDADE 90 7,59 683,10 

17 40329 AGULHA SEM PONTA PARA 
TAPEÇARIA EM PONTO CRUZ 
Nº 24 

UNIDADE 70 2,00 140,00 

18 49253 ALFINETE EM AÇO NIQUELADO 
50G, DO TIPO ALFINETE DE 
CABECA, Nº 29. 

CAIXA 
100,000 

UNIDADE 

22 11,79 259,38 

19 43601 ALICATE BICO CHATO PARA 
ARTESANATO 

UNIDADE 30 34,46 1033,80 

20 49386 ALICATE BICO MEIA CANA 
PARA ARTESANATO 

UNIDADE 35 35,16 1230,60 

21 49286 ALICATE - DE CORTE 
DIAGONAL, MODELO SUECO, 
PROJETADO PARA CORTAR 
ARAME DURO ATÉ 1,0MM, COM 
ISOLAMENTO EM PVC, EM AÇO 
FOSFATIZADO E FACES 
LIXADAS, TRATAMENTO 
TÉRMICO TOTAL. 

UNIDADE 13 60,38 784,94 

22 49387 ALICATE DE CORTE LATERAL 
PARA ARTESANATO 

UNIDADE 35 32,74 1145,90 

23 49388 ALICATE PERFURADOR PARA 
ARTESANATO 

UNIDADE 30 20,44 613,20 

24 50065 ANEL PARA CHAVEIRO - 
ARGOLA (ANEL) PARA 
CHAVEIRO, 22MM, COM 
CORRENTE EM METAL 
GROSSA, COR: NIQUEL, 
ESPESSURA: 1MM 

UNIDADE 200 0,57 114,00 

25 54286 ARAME DE METAL PARA 
ARTESANATO DE 10 MM DE 
ESPESSURA 10 M, CORES 
VARIADAS. 

UNIDADE 40 13,48 539,20 

26 50063 ARAME  ENCAPADO, NUMERO 
20, PARA FLORES 
APRESENTADO EM ROLO COM 
100 METROS 

UNIDADE 102 20,68 2109,36 

27 32562 ARGILA DE EXCELENTE 
CONSISTÊNCIA E QUALIDADE 
PARA DIVERSAS APLICAÇÕES 
ARTÍSTICAS. PRODUTO 
NATURAL E SEM TRATAMENTO 
QUÍMICO IDEAL PARA 
MODELAGEM E ESCULTURAS 

UNIDADE 30 12,16 364,80 

28 50027 ARGOLA PARA SUTIA 10MM DE UNIDADE 40 11,10 444,00 
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AÇO, EMBALAGEM COM 100 
UNIDADES 

29 54256 ARGOLA PLASTICA ARGOLA 
ACRILICA N° 11, PARA 
TRABALHOS DE ARTESANATO, 
CAIXA 100 UNIDADES 

CAIXA 
100,000 

UNIDADE 

6 22,03 132,18 

30 50758 BALÃO IMPERIAL Nº 7 SORTIDO 
PACOTE COM 50 UNIDADES ? 
IGUAL OU SUPERIOR A MARCA 
SÃO ROQUE 

PACOTE 
50,000 

UNIDADE 

20 12,88 257,60 

31 46228 BARBANTE DE ALGODÃO, 
CORES DIVERSAS, COM 06 
FIOS, ROLO 84GR, 
APROXIMADAMENTE 84M. 

UNIDADE 170 10,86 1846,20 

32 54259 BARBANTE DE ALGODAO CRU, 
COM 8 FIOS ROLO 400GR 
APROXIMADAMENTE 450 M 

UNIDADE 50 21,95 1.097,50 

33 26106 BARBANTE DE ALGODÃO CRU 
NRO. 6 ROLO DE 1.000GR 

UNIDADE 360 33,21 11.955,60 

34 54260 BARBANTE EM FIBRA DE 100% 
ALGODAO, COM 8 (OITO) FIOS 
EMBALAGEM: ROLO COM 200 
GRAMAS, APROXIMADAMENTE 
180 METROS ROLO. CORES 
VARIADAS 

UNIDADE 130 13,04 1695,20 

35 50743 BASE PARA SUPORTE DE 
BANDEIRAS ? DO TIPO TRIPE 
EM MADEIRA COM TRÊS 
FUROS MEDINDO 30 X 30 X 
40CM. 

UNIDADE 10 232,50 2.325,00 

36 16740 BASTIDOR DE MADEIRA MEDIO 
25CM C/REGULAGEM 

UNIDADE 60 28,17 1690,20 

37 50759 BETUME DA JUDÉIA COM 
100ML. PARA DAR 
ACABAMENTO ENVELHECIDO 
EM TRABALHOS FEITOS COM 
QUALQUER TIPO DE TINTA E 
SUPERFÍCIES POROSAS. PODE 
SER APLICADO SOBRE 
CERÂMICA, MADEIRA, METAL, 
GESSO, PAPELÃO, COURO, 
CORTIÇA, ETC. INDICADO PARA 
ENVELHECIMENTO DE PEÇAS 
DE ARTESANATO. PODE SER 
APLICADO SOBRE PEÇAS 
PINTADAS OU NÃO, SEMPRE 
DILUÍDO COM AGUARRÁS 
MINERAL ACRILEX. 

UNIDADE 10 13,50 135,00 

38 50072 BICO DE PATO PRESILHA 5,5CM 
NIQUELADO PACOTE COM 
500PÇS, COR PRETA 

UNIDADE 40 79,08 3163,20 

39 14576 BOLA DE ISOPOR 50MM 
PACOTE COM 50 UNIDADES 

PACOTE 
50,000 

UNIDADE 

10 33,28 332,80 

40 54275 BORDADO  POMPOM BOLINHA 
DE LA 14 MM CORES VARIADAS 
COM 100 UNIDADES 

UNIDADE 80 13,33 1066,40 

41 50761 BOTÃO ACRILICO D 85 Nº 15 
12X1 

DUZIA 60 21,79 1307,40 

42 56461 CAIXA DE MADEIRA EM MDF, 
COM TAMPA, DIMENSÕES 
APROXIMADAS DE 20CM DE 

UNIDADE 150 13,10 1965,00 
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COMPRIMENTO, 15CM DE 
LARGURA E 8CM DE ALTURA, 
SUPERFÍCIE LISA, 
ACABAMENTO ADEQUADO, 
PRÓPRIA PARA PINTURA, 
DECOUPAGEM, ARTESANATO, 
DECORAÇÃO, ORGANIZAÇÃO E 
PERSONALIZAÇÃO, COM BOA 
RESISTÊNCIA E DURABILIDADE, 
ACONDICIONADA EM 
EMBALAGEM APROPRIADA. 

43 43638 CAIXA EM MDF 10X10 CM UNIDADE 310 11,21 3475,10 
44 50770 CAIXA EM MDF 14 X 14 X 5 CM UNIDADE 150 13,67 2050,50 
45 43637 CAIXA EM MDF 15X15X6 CM UNIDADE 150 14,03 2104,50 
46 54072 CAIXA MDF 20 X 15 X 8CM - 

FABRICADA EM MADEIRA MDF 
CRUA DE 3MM, MODELO TAMPA 
DE SAPATO, MEDIDA DA CAIXA: 
COMPRIMENTO 20 CM, 
LARGURA 15 CM, ALTURA 8 CM, 
MEDIDA DA TAMPA 
APROXIMADA 21X16X2. 

UNIDADE 150 16,33 2449,50 

47 56443 CANETA MÁGICA 
HIDROGRÁFICA, TINTA À BASE 
DE ÁGUA, ATÓXICA, PONTA 
MÉDIA, CORPO PLÁSTICO, 
TAMPA VENTILADA, NAS 
CORES: PRETA, AZUL, 
VERMELHA, VERDE, AMARELA, 
LARANJA, ROSA, ROXA, 
MARROM E CINZA, INDICADA 
PARA DESENHOS, PINTURAS, 
TRABALHOS ESCOLARES E 
ARTESANATO. 

UNIDADE 60 17,94 1076,40 

48 56442 CANETA MARCADORA 
PERMANENTE PARA 
ARTESANATO, DUAS PONTAS 
(FINA E GROSSA), TINTA 
PERMANENTE DE SECAGEM 
RÁPIDA, RESISTENTE À ÁGUA E 
AO DESBOTAMENTO, CORES 
DIVERSAS (PRETA, AZUL, 
VERMELHA, VERDE, AMARELA, 
LARANJA, ROSA, ROXA, 
MARROM E DOURADA), CORPO 
PLÁSTICO, TAMPA COM CLIPE, 
INDICADA PARA MARCAÇÃO E 
DECORAÇÃO EM PAPEL, 
PAPELÃO, MDF, MADEIRA, 
CERÂMICA, VIDRO, METAL, 
PLÁSTICO, EVA, TECIDO E 
OUTROS MATERIAIS 
UTILIZADOS EM ARTESANATO. 

UNIDADE 40 9,90 396,00 

49 56462 CANETA MARCA TECIDO, 
CORPO EM PLÁSTICO RÍGIDO 
OPACO, PRÓPRIA PARA 
MARCAÇÃO TEMPORÁRIA EM 
TECIDOS, COM TRAÇO 
PRECISO, SECAGEM 
ADEQUADA, FÁCIL APLICAÇÃO, 
INDICADA PARA COSTURA, 
BORDADO, ARTESANATO, 

UNIDADE 80 8,95 716,00 
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MODELAGEM E TRABALHOS 
MANUAIS, PROPORCIONANDO 
BOA VISIBILIDADE DAS 
MARCAÇÕES, ACONDICIONADA 
EM EMBALAGEM APROPRIADA 

50 50080 CANETA MARCA TECIDO  
PLASTICO RIGIDO OPACO, 
MEDINDO 3MM A 5MM, NA COR 
AZUL 

UNIDADE 5 8,79 43,95 

51 50079 CANETA MARCA TECIDO  
PLASTICO RIGIDO OPACO, 
MEDINDO 3MM A 5MM, NA COR 
PRETA 

UNIDADE 3 8,69 26,07 

52 50081 CANETA MARCA TECIDO 
PLASTICO RIGIDO OPACO, 
MEDINDO 3MM A 5MM, NA COR 
ROSA 

UNIDADE 5 8,91 44,55 

53 56464 CHINELO DE BORRACHA 
ADULTO, CONFECCIONADO EM 
MATERIAL RESISTENTE, COM 
SOLADO ANTIDERRAPANTE, 
TIRAS FIXAS E ANATÔMICAS, 
PRÓPRIO PARA USO EM 
TRABALHOS DE ARTESANATO, 
CUSTOMIZAÇÃO E 
DECORAÇÃO, 
PROPORCIONANDO BOA 
ADERÊNCIA PARA APLICAÇÕES 
ARTESANAIS, DISPONÍVEL NAS 
NUMERAÇÕES 35 A 46, 
ACONDICIONADO EM 
EMBALAGEM APROPRIADA 

PAR 50 35,00 1750,00 

54 56463 CHINELO INFANTIL 
CONFECCIONADO EM 
BORRACHA, COM SOLADO 
FLEXÍVEL E TIRAS DE 
BORRACHA, EM CORES 
VARIADAS, TAMANHOS 
DIVERSOS DO Nº 17 AO Nº 34, 
DESTINADO À UTILIZAÇÃO 
COMO BASE PARA ATIVIDADES 
DE CUSTOMIZAÇÃO, 
DECORAÇÃO E CONFECÇÃO 
ARTESANAL EM OFICINAS 
SOCIOASSISTENCIAIS 

PAR 50 20,80 1040,00 

55 53306 COLA BRANCA LIQUIDA 
EMBALEGEM PLASTICA COM 1 
LITRO, 1ª LINHA, APROVADA 
PELO INMETRO, MARCA 
REFERÊNCIA LEO E LEO, 
CASCOREZ E ACRILEX. 

TUBO 
1,000 
LITRO 

15 15,20 228,00 

56 1584 COLA ESPECIAL INCOLOR 
PARA ISOPOR 40 GR. 

TUBO 
40,000 

GRAMA 

5 3,68 18,40 

57 50085 COLA LIQUIDA (TIPO COLA 
PANO), NA COR 
BRANCA,SECAGEM RAPIDA, 
ACONDICIONADO EM 
EMBALAGEM ADEQUADA POTE 
500 GRAMA 

UNIDADE 115 16,83 1935,45 

58 50082 COLA SILICONE PARA 
ARTESANATO, 50G  

UNIDADE 220 7,73 1700,60 
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ACONDICIONADA EM 
EMBALAGEM APROPRIADA 

59 56459 COLA TÁTIL PERMANENTE 
PARA TECIDO, COMPOSTA POR 
ADESIVO DE ALTA FIXAÇÃO, 
PRÓPRIA PARA APLICAÇÃO EM 
TECIDOS, COM SECAGEM 
ADEQUADA, RESISTENTE APÓS 
APLICAÇÃO, INDICADA PARA 
TRABALHOS DE ARTESANATO, 
CUSTOMIZAÇÃO DE PEÇAS, 
DECORAÇÃO, APLICAÇÕES 
TÁTEIS E CONFECÇÃO DE 
TRABALHOS MANUAIS, 
COMPATÍVEL COM DIVERSOS 
TIPOS DE TECIDOS, 
ACONDICIONADA EM FRASCO 
DE 37ML. 

UNIDADE 60 10,69 641,40 

60 50086 CONTAS TRAMA PEROLA 4MM 
PACOTE 500G 

UNIDADE 15 46,55 698,25 

61 50087 CORDÃO 9000 R 1MM COR 0022 
COR PRATA COM 50M 

UNIDADE 120 27,55 3306,00 

62 54270 CORDAO DE SAO FRANCISCO 
ESPESSURA 6 MM, 
COMPOSICAO 61% ALGODAO X 
39% VISCOSE, PECA COM 20 
MT, CORES VARIADAS, 
UNIDADE 

UNIDADE 30 26,24 787,20 

63 50070 CORDÃO FIO NÁUTICO DE 3MM 
- 50 METROS 

UNIDADE 30 34,28 1028,40 

64 56517 DESMANCHADOR DE COSTURA 
- ABRIDOR DE CASEADOS, COM 
TAMPA, UTILIZADO PARA ABRIR 
CASAS DE BOTÃO OU 
DESMANCHAR COSTURAS E 
ALINHAVOS, TAMANHOS 
DIVERSOS, MATERIAL: CORPO 
DE PLÁSTICO E LÂMINA DE 
METAL. 

UNIDADE 23 5,56 127,88 

65 50029 ELASTICO BICO DE PATO COM 
12MM ROLO COM 100 METROS, 
65% POLIÉSTER  TIPO LISO, 
CORES DIVERSAS 

UNIDADE 30 58,42 1752,60 

66 50011 ELASTICO CHATO, N. 8, 
MEDINDO 5,00MM DE 
LARGURA, NA COR BRANCA 
ROLO COM 10 METROS. 

UNIDADE 5 10,85 54,25 

67 50091 ELASTICO PARA AVIAMENTO - 
CHATO SÃO JOSE PIGEON Nº8 
LARGURA: 5 MM COMPOSIÇÃO: 
69% ALGODAO + 31% LATEX 
ROLO COM 100 METROS COR 
BRANCA 

ROLO 
100,000 
METRO 

52 37,69 1959,88 

68 50103 ELASTICO PARA FABRICAR 
MASCARA 100 METROS 2MM 

ROLO 
100,000 
METRO 

5 30,99 154,95 

69 50067 ELEMENTO DECORATIVO PARA 
FESTA JUNINA - TIPO 
BANDEIRINHA, DE PLASTICO, 
COM 12 UNIDADES P/ 5 
METROS 

UNIDADE 200 11,57 2314,00 

70 54278 ELEMENTO DECORATIVO PARA ROLO 36 257,22 9259,92 
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FESTA NATALINA - JUTA CRUA 
FECHADA - TECIDO DE JUTA 
COM FIO DE ALGODAO. 
PESANDO 280 G/M2. ROLO 50 
METROS 

71 31302 ENCHIMENTO DE SILICONE QUILOGR
AMA 

90 37,42 3367,80 

72 50026 ENTRETELA 100% POLIESTER, 
TERMOCOLANTE COM COLA 30 
GRAMAS, MÉDIA, NA COR 
BRANCA, ACONDICIONADA DE 
FORMA ADEQUADA. UNIDADE 
DE FORNECIMENTO EM 
METROS 

METRO 200 12,47 2494,00 

73 53911 ESPUMA D28 - 15CM DE 
ESPESSURA - 2,03M - METRO 

METRO 10 133,00 1330,00 

74 50100 FECHO LAGOSTA PRATEADO 
35X25MM EM AÇO INOXIDAVEL 
PACOTE COM 20UN 

UNIDADE 20 19,00 380,00 

75 50250 FECHO PARA CONFECÇÃO - 
TIPO VELCRO, FECHO COM 
CONTATO ADESIVO DUPLA 
FACE AUTOCOLANTE 16MM X 
25 METROS, COR PRETA. 

UNIDADE 4 42,65 170,60 

76 50102 FIO 100% SISAL, 3MM, FIO DE 
SISAL NATURAL 

UNIDADE 63 23,93 1507,59 

77 56465 FIO DE LÃ, COMPOSTO POR 
70% ACRÍLICO E 30% LÃ, EM 
CORES VARIADAS, 
ACONDICIONADO EM NOVELO 
COM PESO LÍQUIDO DE 100 G, 
MACIO, RESISTENTE, DE BOA 
TORÇÃO E RENDIMENTO, 
INDICADO PARA TRICÔ, 
CROCHÊ, ARTESANATO, 
CONFECÇÃO DE PEÇAS E 
TRABALHOS MANUAIS, 
ACONDICIONADO EM 
EMBALAGEM APROPRIADA 

UNIDADE 170 14,85 2524,50 

78 54273 FIO ENCERADO, TAMANHO 
APROX. 1 MM X 100 METROS, 
CORES VARIADAS A ESCOLHA 
DO CONTRATANTE. 

ROLO 25 17,16 429,00 

79 54276 FIO NATURAL DE SISAL, 01MM 
ROLO 100 METROS, COR 
NATURAL, TIPO TORCIDO 

ROLO 6 18,85 113,10 

80 54277 FIO NATURAL DE SISAL, 06MM 
ROLO 100 METROS, COR 
NATURAL, TIPO TORCIDO 

ROLO 16 32,57 521,12 

81 49264 FIO NATURAL DE SISAL, 4MM 
ROLO COM 100 METROS, COR 
NATURAL, TIPO TORCIDO 

ROLO 10 50,84 508,40 

82 54274 FIO PARA AVIAMENTO FIO DE 
SEDA, CORDAO RABO DE RATO 
1 MM- 100% POLIESTER - 
USADO PARA FABRICACAO 
ARTESANATOS EM GERAL. 
ROLO CONTEM 50 METROS. 
CORES DIVERSAS. 

UNIDADE 30 21,75 652,50 

83 56518 FIO PARA AVIAMENTO - MALHA 
CIRCULAR , COMPOSIÇÃO 
APROX.: 94% POLIÉSTER E 6% 

ROLO 140 
METROS 

100 30,07 3007,00 
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ELASTANO, COM ESPESSURA: 
25MM, ROLO DE 140 METROS, 
COM SISTEMA EASY PULL - 
PUXE FÁCIL, IDEAL PARA 
CROCHE, TRICO E TEAR, 
CORES DIVERSAS. 

84 56533 FITA ARAMADA 
CONFECCIONADA EM TECIDO 
COM ACABAMENTO EM 
COSTURA NAS BORDAS E 
ARAME FLEXÍVEL NAS 
LATERAIS, MEDINDO 6,3CM DE 
LARGURA X 9,14MT DE 
COMPRIMENTO. DEVERÁ 
APRESENTAR ESTAMPAS E/OU 
ACABAMENTOS TEMÁTICOS 
NATALINOS, PODENDO SER 
NAS CORES VERMELHO, 
VERDE, DOURADO, PRATA, 
BRANCO, XADREZ* OU OUTRAS 
CORES CARACTERÍSTICAS DO 
NATAL, COM ACABAMENTO 
BRILHANTE, METALIZADO, 
GLITTER, LISTRAS, 
ARABESCOS OU INSCRIÇÕES 
COM PALAVRAS E MENSAGENS 
NATALINAS, COMO "FELIZ 
NATAL", "BOAS FESTAS", 
ENTRE OUTRAS. O PRODUTO 
DEVERÁ POSSUIR BOA 
RESISTÊNCIA, FLEXIBILIDADE E 
EXCELENTE ACABAMENTO, 
PERMITINDO A CONFECÇÃO DE 
LAÇOS, GUIRLANDAS, 
ÁRVORES DE NATAL, 
ARRANJOS E DEMAIS 
APLICAÇÕES DECORATIVAS. 

ROLO 100 27,85 2785,00 

85 56532 FITA ARAMADA 
CONFECCIONADA EM TECIDO 
COM ACABAMENTO EM 
COSTURA NAS BORDAS E 
ARAME FLEXÍVEL NAS 
LATERAIS, MEDINDO 6,3CM DE 
LARGURA X 9,14MT DE 
COMPRIMENTO. DEVERÁ 
APRESENTAR ESTAMPAS 
TEMÁTICAS DE PÁSCOA, 
PODENDO SER DE COELHOS, 
OVOS, CENOURAS, FLORES, 
CESTOS, LAÇOS OU OUTROS 
ELEMENTOS ALUSIVOS AO 
PERÍODO PASCAL, EM CORES 
VARIADAS. O PRODUTO 
DEVERÁ POSSUIR BOA 
RESISTÊNCIA, FLEXIBILIDADE E 
EXCELENTE ACABAMENTO, 
PERMITINDO A CONFECÇÃO DE 
LAÇOS, ARRANJOS, 
GUIRLANDAS, CESTAS E 
DEMAIS APLICAÇÕES 
DECORATIVAS. 

ROLO 20 27,85 557,00 

86 33133 FITA DE CETIM Nº 2 ROLO COM UNIDADE 80 5,90 472,00 
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10 MT CORES VARIADAS (À 
ESCOLHER), UNIDADE 

87 54279 FITA DECORATIVA 100% 
VISCOSE,TIPO 
SIANINHA,LARGURA: 5MM, 
COMPRIMENTO: 10M, CORES 
VARIADAS, EM EMBALAGEM 
APROPRIADA 

PACOTE 
COM 10 

UNIDADE
S 

35 13,07 457,45 

88 54280 FITA DECORATIVA 100% 
VISCOSE,TIPO 
SIANINHA,LARGURA: 9MM, 
COMPRIMENTO: 10M, CORES 
VARIADAS, EM EMBALAGEM 
APROPRIADA 

PACOTE 
COM 10 

UNIDADE
S 

35 13,93 487,55 

89 50113 FITA DECORATIVA - DE CETIM 
COMUM, MEDIDA Nº 22, 70MM 
CORES VARIADAS 

UNIDADE 65 26,21 1703,65 

90 51254 FITA DECORATIVA DE CETIM 
COMUM Nº 1, COM 10M, EM 
CORES VARIÁDAS Á 
ESCOLHER. 

UNIDADE 130 2,72 353,60 

91 50110 FITA DECORATIVA - DE CETIM 
COMUM, Nº 3, 15MM, COM 10M. 

UNIDADE 100 12,40 1240,00 

92 50125 FITA DECORATIVA - FITA DE 
GORGURÃO, CORES 
DIVERSAS, 30 MM X 10 METROS 
CORES DIVERSAS 

UNIDADE 100 19,07 1907,00 

93 50126 FITA DECORATIVA - FITA DE 
GORGURÃO, CORES 
DIVERSAS, 35 MM X 10 METROS 
CORES DIVERSAS 

UNIDADE 65 18,95 1231,75 

94 50127 FITA DECORATIVA - FITA DE 
GORGURÃO, CORES 
DIVERSAS, 50MM X 10 METROS 
CORES DIVERSAS 

UNIDADE 53 20,43 1082,79 

95 50115 FITA DECORATIVA - FITA DE 
GORGURÃO, CORES 
DIVERSAS, Nº 5, 21 MM X 10 
METROS 

UNIDADE 10 12,48 124,80 

96 50118 FITA DECORATIVA - FITA DE 
GORGURÃO, CORES 
DIVERSAS, Nº 9 38 MM X 10 
METROS 

UNIDADE 70 18,50 1295,00 

97 50129 FITA DECORATIVA - FITA DE 
GORGURÃO ESTAMPADA, 40 
MM X 10 METROS 

UNIDADE 50 18,79 939,50 

98 50052 FITA DECORATIVA FITA 
METALOIDE DE 10 MM DE 
LARGURA, COMPOSICÃO DE 
POLIESTER METALIZADO, EM 
CORES DIVERSAS, ROLO COM 
50 METROS 

UNIDADE 10 12,50 125,00 

99 50044 FITA DECORATIVA - FITA 
METALOIDE DE 20 MM DE 
LARGURA, COMPOSIÇÃO DE 
POLIESTER METALIZADO, EM 
CORES DIVERSAS, ROLO COM 
50 METROS 

UNIDADE 50 13,98 699,00 

100 56503 FITA DE JUTA COM BRILHO, NA 
COR VERMELHA, COM 
LARGURA DE 5 CM E 
COMPRIMENTO MÍNIMO DE 10 

UNIDADE 60 24,71 1482,60 
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METROS POR ROLO, 
CONFECCIONADA EM 
MATERIAL RESISTENTE, 
FLEXÍVEL E DE BOA 
QUALIDADE, PRÓPRIA PARA 
ARTESANATO, CONFECÇÃO DE 
PEÇAS DECORATIVAS, LAÇOS, 
EMBALAGENS, 
ORNAMENTAÇÃO E DEMAIS 
ATIVIDADES ARTESANAIS. 
PRODUTO NOVO, SEM USO 
ANTERIOR. 

101 50053 FITA METALÓIDE 25 MM DE 
LARGURA ROLO COM 50M, 
COMPOSIÇÃO DE POLIÉSTER 
METALIZADO CORES 
DIVERSAS. 

UNIDADE 60 18,96 1137,60 

102 2646 FITA MÉTRICA 
CONFECCIONADA EM 
MATERIAL ADEQUADO, PANO 
ENCERADO OU SIMILIAR, COM 
ESCALA EM CM E MM, 
MEDINDO 1,50 M, MARCADA EM 
AMBOS OS LADOS DA MESMA. 
EMBALAGEM COM DADOS DE 
IDENTIFICAÇÃO E 
PROCEDÊNCIA. 
APRESENTAÇÃO: PEÇA. 

UNIDADE 105 4,60 483,00 

103 56466 FITILHO DE PLÁSTICO, TIPO 
SIMPLES, MEDINDO 15 MM DE 
LARGURA, EM CORES 
VARIADAS, ACONDICIONADO 
EM ROLO COM 50 METROS, 
FLEXÍVEL, RESISTENTE E DE 
FÁCIL MANUSEIO, INDICADO 
PARA ARTESANATO, 
DECORAÇÃO, EMBALAGENS, 
CONFECÇÃO DE LAÇOS E 
TRABALHOS MANUAIS, 
ACONDICIONADO EM 
EMBALAGEM APROPRIADA 

UNIDADE 80 8,32 665,60 

104 56467 FLOR EM E.V.A., MODELO MINI 
ROSA, COM CABO EM ARAME, 
MEDINDO APROXIMADAMENTE 
5 CM, ACONDICIONADA EM 
PACOTE COM 6 UNIDADES, 
FLEXÍVEL, DE BOM 
ACABAMENTO, INDICADA PARA 
ARTESANATO, DECORAÇÃO, 
ARRANJOS, EMBALAGENS, 
LEMBRANÇAS E TRABALHOS 
MANUAIS, ACONDICIONADA EM 
EMBALAGEM APROPRIADA 

UNIDADE 35 8,29 290,15 

105 56534 FOLHAGEM ARTIFICIAL TIPO 
TREPADEIRA, 
CONFECCIONADA EM 
PLÁSTICO DE ALTA 
QUALIDADE, COM FOLHAS DE 
APARÊNCIA NATURAL, 
FLEXÍVEIS E RESISTENTES, NA 
COR VERDE. O PRODUTO 
DEVERÁ POSSUIR 

UNIDADE 20 17,18 343,60 
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APROXIMADAMENTE 60 CM DE 
COMPRIMENTO POR HASTE, 
APRESENTANDO ACABAMENTO 
UNIFORME, BOA 
DURABILIDADE E ASPECTO 
NATURAL. DEVERÁ SER DE 
FÁCIL INSTALAÇÃO E 
MANUTENÇÃO, SENDO 
ADEQUADA PARA 
REVESTIMENTOS, PAINÉIS, 
ESTRUTURAS E DEMAIS 
COMPOSIÇÕES ORNAMENTAIS. 
PRODUTO FORNECIDO SEM 
VASO. 

106 56468 FORMA EM SILICONE, PRÓPRIA 
PARA MODELAGEM DE 
BISCUIT, EM FORMATOS 
DIVERSOS, TAMANHO MÉDIO, 
FLEXÍVEL, RESISTENTE, DE 
FÁCIL DESMOLDAGEM E 
REUTILIZÁVEL, INDICADA PARA 
CONFECÇÃO DE PEÇAS 
ARTESANAIS, DECORAÇÃO, 
LEMBRANÇAS E TRABALHOS 
MANUAIS, ACONDICIONADA EM 
EMBALAGEM APROPRIADA 

UNIDADE 100 15,00 1500,00 

107 43628 GIZ DE COSTURA BRANCO CAIXA 
24,000 

UNIDADE 

25 4,21 105,25 

108 56449 GUIPIR, LARGURA DE 10CM, 
COMPOSTO POR MATERIAL 
TÊXTIL RESISTENTE, COR 
BRANCA, COM DETALHES 
VAZADOS E DESENHO 
DECORATIVO, INDICADO PARA 
APLICAÇÕES EM ARTESANATO, 
COSTURA, DECORAÇÃO DE 
PEÇAS, CUSTOMIZAÇÃO DE 
ROUPAS E TRABALHOS 
MANUAIS, COMERCIALIZADO 
POR METRO. 

METRO 34 19,40 659,60 

109 56536 HASTE ARTIFICIAL DE FLORES 
TIPO 
CEREJEIRA/PESSEGUEIRO, 
CONFECCIONADA EM 
PLÁSTICO, ARAME E TECIDO 
SINTÉTICO DE ALTA 
QUALIDADE, 
PROPORCIONANDO 
APARÊNCIA NATURAL E 
EXCELENTE ACABAMENTO. O 
PRODUTO DEVERÁ POSSUIR 
APROXIMADAMENTE 1,20 
METRO DE COMPRIMENTO, 
CONTENDO 5 GALHOS COM 
FLORES DISTRIBUÍDAS AO 
LONGO DA HASTE, EM CORES 
DIVERSAS, COMO ROSA-
CLARO, ROSA-ESCURO, 
BRANCO OU SIMILARES. AS 
FLORES E FOLHAS DEVERÃO 
APRESENTAR ASPECTO 

UNIDADE 20 32,93 658,60 
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REALISTA, COM HASTES 
FLEXÍVEIS QUE PERMITAM 
MODELAGEM E FÁCIL 
APLICAÇÃO EM ARRANJOS, 
PAINÉIS, ÁRVORES 
ORNAMENTAIS E DEMAIS 
COMPOSIÇÕES DECORATIVAS. 

110 56535 HASTE DE ORQUÍDEA 
ARTIFICIAL CONFECCIONADA 
EM SILICONE COM 
TECNOLOGIA DE TOQUE REAL, 
PROPORCIONANDO 
APARÊNCIA E TEXTURA 
SEMELHANTES ÀS DA FLOR 
NATURAL. O PRODUTO 
DEVERÁ POSSUIR 
APROXIMADAMENTE 90 CM DE 
COMPRIMENTO, CONTENDO 9 
FLORES COM DIÂMETRO 
APROXIMADO DE 10 CM CADA 
FLOR, DISTRIBUÍDAS AO 
LONGO DA HASTE. DISPONÍVEL 
EM CORES DIVERSAS, COM 
ACABAMENTO DE ALTA 
QUALIDADE, PÉTALAS 
FLEXÍVEIS E ASPECTO 
NATURAL, SENDO FORNECIDA 
EM UNIDADE (HASTE). 

UNIDADE 20 57,65 1153,00 

111 56530 KIT CONTENDO 10 HASTES DE 
CAPIM DOS PAMPAS (PLUMAS 
NATURAIS), CONFECCIONADAS 
EM MATERIAL NATURAL SECO, 
NA COR BEGE NATURAL, COM 
PLUMAS VOLUMOSAS E 
ACABAMENTO UNIFORME. AS 
HASTES DEVERÃO POSSUIR 
COMPRIMENTO APROXIMADO 
DE 120 CM, SENDO LEVES, 
RESISTENTES E DE LONGA 
DURABILIDADE, 
APRESENTANDO ASPECTO 
NATURAL E PRESERVADO. O 
PRODUTO NÃO ACOMPANHA 
VASO E DEVERÁ SER 
FORNECIDO EM KIT CONTENDO 
10 UNIDADES 

UNIDADE 10 21,43 214,30 

112 50050 KIT DE ACESSORIOS PARA 
CABELEIREIRO - MINI 
ELASTICOS DE CABELO PARA 
PENTEADO. MATERIAL: 
SILICONE. CORES VARIADAS A 
ESCOLHA DO CONTRATANTE. 

UNIDADE 20 11,12 222,40 

113 50744 LANÇA EM ALUMINIO, 
CILINDRICA, MEDINDO 2,10 X 
0,03M, PESANDO 0,5KG, 
UTILIZADA COMO SUPORTE 
PARA BANDEIRAS, 
ESTANDARTES ETC. 

UNIDADE 39 141,23 5507,97 

114 49979 LASTEX PRETO 500M METRO 20 34,03 680,60 
115 49423 LINHA DE CROCHE 250M IGUAL 

OU SUPERIOR A ANNE 
UNIDADE 150 13,63 2044,50 

116 56469 LINHA DE CROCHÊ, COMPOSTA UNIDADE 250 31,77 7942,50 
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POR 100% ALGODÃO, FIO Nº 6, 
EM CORES VARIADAS, 
ACONDICIONADA EM NOVELO 
COM PESO APROXIMADO DE 
600 G, MACIA, RESISTENTE E 
DE BOA QUALIDADE, INDICADA 
PARA TRABALHOS DE CROCHÊ, 
ARTESANATO, CONFECÇÃO DE 
PEÇAS DECORATIVAS E 
TRABALHOS MANUAIS, 
ACONDICIONADA EM 
EMBALAGEM APROPRIADA. 

117 50766 LINHA PARA BORDAR 100% 
ALGODÃO, TIPO MEADAS COM 
6 FIOS SEPARAVEIS COM UMA 
LEVE TORÇÃO, 100 METROS 

UNIDADE 280 5,99 1677,20 

118 54249 LINHA PARA COSER, 
COMPOSTO DE 70% 
POLIESTER/30% ALGODAO, 
COM ESPESSURA DE N. 120, 
COM CONE DE 1929 METROS, 
NA COR BRANCA 

UNIDADE 20 11,70 234,00 

119 54268 MANTA MEIA PEROLA CARTELA 
MEIA PEROLA BRANCA 14 MM 
COM 50 MEIA PEROLAS, 
MATERIAL 100% PLASTICO ABS, 
PARA TRABALHOS 
ARTESANAIS EM GERAL 

UNIDADE 70 13,74 961,80 

120 54269 MANTA MEIA PEROLA CARTELA 
MEIA PEROLA BRANCA 20 MM 
COM 50 MEIA PEROLAS, 
MATERIAL 100% PLASTICO ABS, 
PARA TRABALHOS 
ARTESANAIS EM GERAL 

UNIDADE 70 14,24 996,80 

121 54266 MANTA MEIA PEROLA CARTELA 
MEIA PEROLA BRANCA 6 MM 
COM 50 MEIA PEROLAS, 
MATERIAL 100% PLASTICO ABS, 
PARA TRABALHOS 
ARTESANAIS EM GERAL 

UNIDADE 70 13,74 961,80 

122 54267 MANTA MEIA PEROLA CARTELA 
MEIA PEROLA BRANCA 8 MM 
COM 50 MEIA PEROLAS, 
MATERIAL 100% PLASTICO ABS, 
PARA TRABALHOS 
ARTESANAIS EM GERAL 

UNIDADE 90 13,74 1236,60 

123 56460 MASSA PARA BISCUIT, PRONTA 
PARA USO, DE MODELAGEM 
MANUAL, MACIA, HOMOGÊNEA, 
DE FÁCIL MANUSEIO, COM 
SECAGEM AO AR, INDICADA 
PARA CONFECÇÃO DE PEÇAS 
ARTESANAIS, DECORAÇÃO, 
TRABALHOS ESCOLARES E 
ARTÍSTICOS, COM BOA 
ELASTICIDADE, ALTA 
MALEABILIDADE, BOA 
ADERÊNCIA E ACABAMENTO 
UNIFORME, ACONDICIONADA 
EM EMBALAGEM APROPRIADA, 
COM PESO LÍQUIDO DE 1 KG. 

UNIDADE 28 21,67 606,76 

124 49383 MASSA PARA MODELAR - EM QUILOGR 70 25,88 1811,60 
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MASSA BISCUIT, NATURAL, 
NÃO TÓXICA, PRONTA PARA 
MODELAR. 

AMA 

125 54287 MICANGA DO PALITO DE 
MADEIRA PEGA PEROLA FEITO 
DE CERA DE ABELHA DE 
LONGA DURACAO 13 CM DE 
COMPRIMENTO. PACOTE COM 
50 UNIDADES. 

UNIDADE 50 25,20 1260,00 

126 7260 MIÇANGA INFANTIL - LETRAS - 
VOGAL - 7MM - APROX. 860 
PEÇAS, CORES À ESCOLHA 

UNIDADE 3 39,00 117,00 

127 53567 MIÇANGA ? LETRAS ALFABETO, 
CORES VARIADAS A ESCOLHA 
DO CONTRATANTE. 

UNIDADE 50 16,72 836,00 

128 54262 MICANGA PEROLA 
DECORATIVA PARA COSTURA 
Nº 06 PACOTE 500 GRAMAS, 
DIVERSAS CORES DE ACORDO 
COM SOLICITACAO, MATERIAL 
ABS RESISTENTE LAVAGEM 
UMIDA OU A SECO 

EMBALAG
EM 

500,000 
GRAMA 

15 48,86 732,90 

129 54263 MICANGA PEROLA 
DECORATIVA PARA COSTURA 
Nº 08, PACOTE 500 GRAMAS, 
DIVERSAS CORES DE ACORDO 
COM SOLICITACAO, MATERIAL 
ABS RESISTENTE LAVAGEM 
UMIDA OU A SECO 

EMBALAG
EM 

500,000 
GRAMA 

15 51,04 765,60 

130 54264 MICANGA PEROLA 
DECORATIVA PARA COSTURA 
Nº 14, PACOTE 500 GRAMAS, 
DIVERSAS CORES DE ACORDO 
COM SOLICITACAO, MATERIAL 
ABS RESISTENTE LAVAGEM 
UMIDA OU A SECO 

EMBALAG
EM 

500,000 
GRAMA 

15 49,79 746,85 

131 54265 MICANGA PEROLA 
DECORATIVA PARA COSTURA 
Nº 20, PACOTE 500 GRAMAS, 
DIVERSAS CORES DE ACORDO 
COM SOLICITACAO, MATERIAL 
ABS RESISTENTE LAVAGEM 
UMIDA OU A SECO 

EMBALAG
EM 

500,000 
GRAMA 

20 51,19 1023,80 

132 43641 MOLDE DE SILICONE COM  
ROSAS DIVERSAS  TAMANHO 
15 X 4,5 X 1CM COM 30 
UNIDADES 

UNIDADE 100 25,12 2512,00 

133 50145 OLHO MOVEL - PARA 
ARTESANATO, 10MM , CORES À 
ESCOLHA, PACOTE COM 
100UNIDADES 

UNIDADE 45 12,27 552,15 

134 50148 OLHO MOVEL - PARA 
ARTESANATO, 12MM , CORES À 
ESCOLHA, PACOTE COM 
100UNIDADES 

UNIDADE 40 12,27 490,80 

135 53573 PALAVRA AMOR EM MDF PARA 
DECORAÇÃO PERSONALIZADA 
E SEM MARCA DE QUEIMA A 
LASER, LIXADA PRONTA PARA 
O USO COMPRIMENTO: 50CM 
LARG MDF: 3MM 

UNIDADE 5 33,83 169,15 

136 53578 PALAVRA CARINHO EM MDF UNIDADE 5 37,22 186,10 
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PARA DECORAÇÃO 
PERSONALIZADA E SEM 
MARCA DE QUEIMA A LASER, 
LIXADA PRONTA PARA O USO 
COMPRIMENTO: 50CM LARG 
MDF: 3MM 

137 53574 PALAVRA DEUS EM MDF PARA 
DECORAÇÃO PERSONALIZADA 
E SEM MARCA DE QUEIMA A 
LASER, LIXADA PRONTA PARA 
O USO COMPRIMENTO: 50CM 
LARG MDF: 3MM 

UNIDADE 5 29,13 145,65 

138 53575 PALAVRA FAMÍLIA EM MDF 
PARA DECORAÇÃO 
PERSONALIZADA E SEM 
MARCA DE QUEIMA A LASER, 
LIXADA PRONTA PARA O USO 
COMPRIMENTO: 50CM LARG 
MDF: 3MM 

UNIDADE 5 37,22 186,10 

139 53576 PALAVRA FÉ EM MDF PARA 
DECORAÇÃO PERSONALIZADA 
E SEM MARCA DE QUEIMA A 
LASER, LIXADA PRONTA PARA 
O USO COMPRIMENTO: 50CM 
LARG MDF: 3MM 

UNIDADE 5 13,66 68,30 

140 53577 PALAVRA GRATIDÃO EM MDF 
PARA DECORAÇÃO 
PERSONALIZADA E SEM 
MARCA DE QUEIMA A LASER, 
LIXADA PRONTA PARA O USO 
COMPRIMENTO: 50CM LARG 
MDF: 3MM 

UNIDADE 5 37,22 186,10 

141 50161 PALHA NATURAL DO TIPO 
PALHA GRANDE DE MADEIRA, 
NA COR NATURAL, PARA SER 
USADA EM TRABALHOS 
ARTESANAIS EM GERAL, 
PACOTE COM 160G 

UNIDADE 30 18,98 569,40 

142 56470 PALITO DE PICOLÉ EM 
MADEIRA, PRÓPRIO PARA 
CONFECÇÃO DE ARTESANATO, 
NO FORMATO CHATO, 
MEDINDO APROXIMADAMENTE 
12 CM, COM SUPERFÍCIE LISA E 
ACABAMENTO ADEQUADO, 
INDICADO PARA TRABALHOS 
MANUAIS, DECORAÇÃO, 
MAQUETES E ATIVIDADES 
ARTÍSTICAS, ACONDICIONADO 
EM PACOTE COM 100 
UNIDADES, EM EMBALAGEM 
APROPRIADA 

UNIDADE 150 5,73 859,50 

143 50246 PALITO - TIPO VARETA DE 
BAMBU MEDINDO 40 CM 
CONTENDO 100 UNIDADES 

UNIDADE 150 12,55 1882,50 

144 50247 PALITO - TIPO VARETA DE 
BAMBU MEDINDO 50CM 
CONTENDO 100 UNIDADES 

UNIDADE 150 17,99 2698,50 

145 50773 PANO DE PRATO FELPUDO 
PARA BORDAR LISO MEDINDO 
40X60CM. 

UNIDADE 150 8,99 1348,50 

146 50772 PANO DE PRATO FELPUDO UNIDADE 170 9,15 1555,50 
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PARA BORDAR LISO MEDINDO 
45X70CM. 

147 50135 PAPEL PARA DECOUPAGE DO 
TIPO GUARDANAPO PARA 
DEOCUPAGE, MEDINDO 33X33 
CM 

UNIDADE 120 5,15 618,00 

148 50163 PAPEL PARA PRESENTE EM 
PAPEL COUCHE, ROLO COM 
40CMX200M, COR AZUL 

UNIDADE 5 78,15 390,75 

149 50162 PAPEL PARA PRESENTE EM 
PAPEL COUCHE, ROLO COM 
40CM X 200M, EM ESTAMPAS 

UNIDADE 3 78,15 234,45 

150 50172 PAPEL PARA PRESENTE EM 
PAPEL  MONOLUCIDO, 
MEDINDO (70X58)CM, NA COR 
AZUL 

UNIDADE 30 2,41 72,30 

151 50165 PAPEL PARA PRESENTE - EM 
PAPEL MONOLUCIDO, 
MEDINDO (70X58)CM, NA COR 
CINZA 

UNIDADE 10 2,41 24,10 

152 50166 PAPEL PARA PRESENTE - EM 
PAPEL MONOLUCIDO, 
MEDINDO (70X58)CM, NA COR 
LARANJA 

UNIDADE 20 2,41 48,20 

153 50169 PAPEL PARA PRESENTE - EM 
PAPEL PRATA, MEDINDO 43,5 X 
59CM,CHUMBO 

UNIDADE 10 2,36 23,60 

154 40302 PASSA FITA FALSO 17MM X 
10M. 

UNIDADE 120 11,63 1395,60 

155 56447 PASTA DE MODELAR, ATÓXICA, 
MACIA E MALEÁVEL, CORES 
DIVERSAS: BRANCA, PRETA, 
VERMELHA, AZUL, VERDE, 
AMARELA, LARANJA, ROSA, 
ROXA E MARROM, NÃO TÓXICA, 
FÁCIL MODELAGEM, INDICADA 
PARA ATIVIDADES ARTÍSTICAS, 
ESCOLARES E DE 
ARTESANATO, 
ACONDICIONADA EM 
EMBALAGEM APROPRIADA 

UNIDADE 3 12,47 37,41 

156 56448 PATINA EM CERA, COR 
DOURADA, PRONTA PARA USO, 
COM ACABAMENTO METÁLICO, 
SECAGEM RÁPIDA, BOA 
ADERÊNCIA, INDICADA PARA 
EFEITOS DECORATIVOS E 
ENVELHECIMENTO EM PEÇAS 
DE ARTESANATO, MDF, 
MADEIRA, GESSO, CERÂMICA E 
OUTRAS SUPERFÍCIES, 
PROPORCIONANDO BRILHO E 
EFEITO DECORATIVO, 
ACONDICIONADA EM 
EMBALAGEM APROPRIADA, 37 
ML 

UNIDADE 53 17,77 941,81 

157 54272 PECA ARTESANAL - APLIQUE 
EM MDF CORTE A LASER , 
FORMATO CIRCULO COM 
FURO, 6CM X 6 CM. UNIDADE. 

UNIDADE 100 4,78 478,00 

158 3888 PEÇA ARTESANAL EM EVA - 
MINI ROSAS PARA TRABALHOS 

UNIDADE 50 4,56 228,00 
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MANUAIS, CORES VARIADAS, 
TAMANHO 0,2 X 0,20 X 0,22. 
PACOTE 5 PARES 

159 50795 PEDRARIAS ACRÍLICO 
FACETADO, 10MM, PACOTE 
490GR 

PACOTE 4 24,00 96,00 

160 50182 PINCEL  CHATO N.06, REF. 181  
PINCEL CHATO, CERDA 
BRANCA, FILAMENTO 
SINTETICO, CABO LONGO, 
VIROLA EM ALUMINIO. 

UNIDADE 110 5,54 609,40 

161 50184 PINCEL  CHATO N.10, REF. 181  
PINCEL CHATO, CERDA 
BRANCA, FILAMENTO 
SINTETICO, CABO LONGO, 
VIROLA EM ALUMINIO. 

UNIDADE 110 6,48 712,80 

162 50186 PINCEL  CHATO N.14, REF. 181  
PINCEL CHATO, CERDA 
BRANCA, FILAMENTO 
SINTETICO, CABO LONGO, 
VIROLA EM ALUMINIO. 

UNIDADE 110 8,29 911,90 

163 50188 PINCEL  CHATO N.18, REF. 181  
PINCEL CHATO, CERDA 
BRANCA, FILAMENTO 
SINTETICO, CABO LONGO, 
VIROLA EM ALUMINIO. 

UNIDADE 110 9,92 1091,20 

164 50190 PINCEL CHATO N.22, REF. 181  
PINCEL CHATO, CERDA 
BRANCA, FILAMENTO 
SINTETICO, CABO LONGO, 
VIROLA EM ALUMINIO. 

UNIDADE 130 12,81 1665,30 

165 50202 PINCEL CHATO, REF. 456, 
NR.24, CERDAS BRANCAS, 
CABO LONGO 

UNIDADE 110 14,82 1630,20 

166 50010 PINCEL FILBERT/LÍNGUA DE 
GATO TAMANHO 10 PARA 
PINTURA A OLEO E ACRILICA ? 
PÊLO DE MARTA OU FIBRA 
SINTÉTICA. 

UNIDADE 105 16,42 1724,10 

167 53561 PINCEL LIXADO DE PELO 
SINTETICO DE PLASTICO, N. 12 

UNIDADE 10 8,39 83,90 

168 53560 PINCEL LIXADO DE PELO 
SINTETICO DE PLASTICO, N. 8 

UNIDADE 15 6,74 101,10 

169 56478 PINCEL PARA PINTURA, 
MODELO CHATO, Nº 00, 
ADEQUADO PARA APLICAÇÃO 
DE TINTAS, CABO RESISTENTE 
E DE FÁCIL MANUSEIO, 
INDICADO PARA PINTURA 
ARTÍSTICA, ARTESANATO, 
DETALHES, ACABAMENTOS E 
TRABALHOS MANUAIS, 
ACONDICIONADO EM 
EMBALAGEM APROPRIADA 

UNIDADE 80 3,00 240,00 

170 56479 PINCEL PARA PINTURA, 
MODELO CHATO, Nº 02, 
ADEQUADO PARA APLICAÇÃO 
DE TINTAS, CABO RESISTENTE 
E DE FÁCIL MANUSEIO, 
INDICADO PARA PINTURA 
ARTÍSTICA, ARTESANATO, 
DETALHES, ACABAMENTOS E 

UNIDADE 100 5,26 526,00 
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TRABALHOS MANUAIS, 
ACONDICIONADO EM 
EMBALAGEM APROPRIADA 

171 56480 PINCEL PARA PINTURA, 
MODELO CHATO, Nº 04, 
ADEQUADO PARA APLICAÇÃO 
DE TINTAS, CABO RESISTENTE 
E DE FÁCIL MANUSEIO, 
INDICADO PARA PINTURA 
ARTÍSTICA, ARTESANATO, 
DETALHES, ACABAMENTOS E 
TRABALHOS MANUAIS, 
ACONDICIONADO EM 
EMBALAGEM APROPRIADA 

UNIDADE 100 5,48 548,00 

172 56481 PINCEL PARA PINTURA, 
MODELO CHATO, Nº 06, 
ADEQUADO PARA APLICAÇÃO 
DE TINTAS, CABO RESISTENTE 
E DE FÁCIL MANUSEIO, 
INDICADO PARA PINTURA 
ARTÍSTICA, ARTESANATO, 
DETALHES, ACABAMENTOS E 
TRABALHOS MANUAIS, 
ACONDICIONADO EM 
EMBALAGEM APROPRIADA 

UNIDADE 100 5,61 561,00 

173 43644 PINCEL REDONDO Nº 000, REF. 
062 

UNIDADE 6 9,49 56,94 

174 50208 PISTOLA DE PLASTICO, COM 
GATILHO, PARA APLICAÇÃO DE 
COLA QUENTE, BICO FINO, 
BASTÃO GROSSO, COR PRETA,  
POTENCIA DE 60W, BIVOLT. 

UNIDADE 10 60,46 604,60 

175 50209 PISTOLA FINA DE PLASTICO, 
COM GATILHO PARA 
ACIONAMENTO CONTINUO DA 
COLA, PARA APLICAÇÃO DE 
COLA QUENTE, BASTÃO FINO  
POTENCIA DE 15W, 110 V 

UNIDADE 5 33,57 167,85 

176 52944 POMPOM, COMPOSIÇÃO: 100% 
POLIPROPILENO CORES 
SORTIDAS - 20MM, PACOTE 
COM 50 UNIDADES. 

PACOTE 
50,000 

UNIDADE 

60 16,55 993,00 

177 43640 PORTA RETRATO EM MDF 
TAMANHO 10X15, REF. 402 

UNIDADE 230 17,55 4036,50 

178 50051 PRENDEDOR PARA CABELO 
ELASTICO DE CABELO RABICO 
XUXINHA, MATERIAL POMPOM 
PACOTE 24 UNIDADES CORES 
VARIADAS 

UNIDADE 5 11,74 58,70 

179 40350 RETRÓS DE LINHA, 1829 
METROS, CORES DIVERSAS 

UNIDADE 48 12,99 623,52 

180 53915 ROLO DE ESPARADRAPO 
INDUSTRIAL 2,5CM X 50M 
BRANCO 

UNIDADE 10 49,90 499,00 

181 50219 SACO INCOLOR DECORADO 
PACKPEL 15X30 (POÁ) 100 
UNIDADES. 

UNIDADE 30 22,61 678,30 

182 50216 SACO PLASTICO P/EMBALAGEM 
- SAQUINHO EMBALAGEM PARA 
PRESENTE TRANSPARENTE 
TAMANHO 8X11CM PACOTE 
COM 100 UNIDADES 

UNIDADE 60 14,29 857,40 
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183 50224 STENCIL VAZADO PARA 
PINTURA EM TECIDOS, REF. 
0147 TAMANHO 10X10CM, 
FIGURAS DIVERSAS 

UNIDADE 40 5,37 214,80 

184 50225 STENCIL VAZADO PARA 
PINTURA EM TECIDOS, REF. 
1387 TAMANHO 20X25 CM, 
FIGURAS DIVERSAS. 

UNIDADE 40 8,33 333,20 

185 53914 TECIDO BAGUM COM LARGURA 
PADRÃO DE 1,40 METROS E 
COMPRIMENTO DE 50 METROS 
POR ROLO. SUA COMPOSIÇÃO 
É 100% PVC, COM MALHA DE 
POLIÉSTER E RESINA, 
GARANTINDO UM 
DESEMPENHO SUPERIOR. 

METRO 1 457,00 457,00 

186 46372 TECIDO CETIM 100% 
POLIÉSTER, LARGURA: 1,40M, 
DIVERSAS CORES 

METRO 20 8,83 176,60 

187 46361 TECIDO CETIM AMASSADO 
COMPOSIÇÃO 100% 
POLIÉSTER, GRAMATURA 
390G/M LINEAR, LARGURA 
2,80M, ACABAMENTO 
BRILHOSO, DIVERSAS CORES. 

METRO 50 17,56 878,00 

188 42098 TECIDO ? CHITA ESTAMPADA, 
TEXTURA ENCORPORADA E 
DOA APARENCIA 5X2, 100% 
ALGODÃO, PESANDO 230 A 
240G/M2, PARA CONFECÇÃO 
DE ROUPAS, LARGURA 1,60CM, 
ESTAMPADA 

METRO 20 9,97 199,40 

189 46366 TECIDO CHITÃO 100% 
ALGODÃO, LARGURA DO 
TECIDO: 1,60 METROS, 
ESTAMPADO, DIVERSAS 
CORES. 

METRO 20 21,32 426,40 

190 50779 TECIDO DE MALHA TIPO 
HELANCA, TEXTURA 
ENCORPADA E DE BOA 
APARENCIA, 100% POLIESTER, 
LARGURA 1,70M. 

QUILOGR
AMA 

65 13,07 849,55 

191 50014 TECIDO EM POPELINE, COM 2 
LARGURAS. MEDINDO 1,0 X 
1,0M, CORES VARIADAS ROLO 
DE 25 METROS. 

UNIDADE 55 179,26 9859,30 

192 54248 TECIDO EM SACARIA 
ALVEJADO P/ PANOS DE PRATO 
E PANOS DE COPA 100% 
ALGODAO, LARGURA 0,70 CM. 
ROLO DE 50 METROS 

ROLO 
50,000 
METRO 

12 221,00 2652,00 

193 50232 TECIDO  FRALDA DUPLO 
BRANCO, MACIO, 
CONFORTAVEL E 
ABSORVENTES. LARGURA 
DUPLA 80CM METROS 
COMPOSIÇÃO: 100% ALGODÃO 
ROLO DE 25 METROS 

UNIDADE 11 231,00 2541,00 

194 56455 TECIDO HELANCA, EM MALHA 
DE FIBRAS SINTÉTICAS, 
LARGURA DE 1,50 METRO, 
ESPESSURA GROSSA, COM 

ROLO 
25,000 
METRO 

5 160,00 800,00 
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BOA ELASTICIDADE, 
RESISTÊNCIA E DURABILIDADE, 
FORNECIDO EM ROLO DE 25 
METROS, INDICADO PARA 
APLICAÇÕES EM ARTESANATO, 
CONFECÇÃO DE PEÇAS 
ARTESANAIS, DECORAÇÃO, 
CUSTOMIZAÇÃO, TRABALHOS 
MANUAIS E PROJETOS 
CRIATIVOS, NAS CORES 
PRETO, BRANCO, VERDE, AZUL 
E VERMELHO, 
ACONDICIONADO EM 
EMBALAGEM APROPRIADA. 

195 54071 TECIDO JACQUARD 
TRADICIONAL MEDALHÃO, 
CORES VARIADAS, 
COMPOSIÇÃO: 58% ALGODÃO 
42% POLIÉSTER, GRAMATURA: 
560G/M LINEAR, LARGURA: 
2,80M. 

METRO 30 38,30 1149,00 

196 56531 TECIDO JACQUARD 
TRADICIONAL TIJOLINHO, 
CORES VARIADAS, 
COMPOSIÇÃO: 58% ALGODÃO E 
42% POLIÉSTER, GRAMATURA: 
560 G/M LINEAR, LARGURA: 2,80 
M. 

METRO 20 41,80 836,00 

197 54261 TECIDO MANTA ACRILICA , 
LARGURA 1,50 M, R2, COLA 2 
LADOS. UNIDADE DE MEDIDA: 
METRO 

METRO 210 24,41 5126,10 

198 46374 TECIDO MUSSELINE 
COMPOSIÇÃO: 100% 
POLIÉSTER, LARGURA: 1,50M, 
NAS CORES BRANCA, 
VERMELHO, DOURADO, AZUL 
ROYAL, GOIABA, BORDÔ. 

METRO 30 10,79 323,70 

199 46362 TECIDO OXFORD 
COMPOSICÃO: 100% 
POLIÉSTER, LARGURA:1,40CM, 
LISO, PESO 160GR/M² 5, 
DIVERSAS CORES. 

METRO 250 12,93 3232,50 

200 40292 TECIDO PANO DE PRATO 
BRANCO, ROLO COM 70CM X 10 
METROS 

UNIDADE 60 70,00 4200,00 

201 49968 TECIDO PELE DE PESSEGO 
METRO LARG. 1,40M 

METRO 40 16,96 678,40 

202 50212 TECIDO RENDA DE NYLON REF. 
900 37MM CORES VARIADAS. 
ROLO 50 METROS. 

UNIDADE 30 63,90 1917,00 

203 51968 TECIDO - TIPO ATOALHADO, 
ARMAÇÃO TELA, COMPOSTO 
EM 52% ALGODÃO E 48% DE 
VISCOSE, PESANDO 450 G/M2, 
NA LARGURA DE 1,40 M, NA 
COR BRANCA QUADRICULADO. 

UNIDADE 10 37,33 373,30 

204 51969 TECIDO - TIPO ATOALHADO, 
ARMAÇÃO TÊXTIL, 100% 
ALGODÃO, PESANDO 100 G/M2, 
LARGURA DE 1,40 M, NA COR 
BRANCA. 

UNIDADE 10 20,87 208,70 
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205 54254 TECIDO TIPO ATOALHADO, 
ARMACAO TEXTIL, 100% 
ALGODAO, PESANDO 100 G/M2, 
LARGURA DE 1,40 M, NAS 
CORES VARIADAS 

METRO 250 28,84 7210,00 

206 54253 TECIDO TIPO BRIM, .., 
COMPOSTO DE 100% 
ALGODAO, .., COM LARGURA 
DE 1,60M, CORES DIVERSAS. 
ROLO DE 50 METROS 

ROLO 
50,000 
METRO 

4 48,89 195,56 

207 50777 TECIDO TIPO CANHAMO, 
ARMAÇÃO TELA, COMPOSTO 
DE FIBRA VEGETAL, PESANDO 
160G/M2, COM LARGURA DE 
1,20M, NA COR CRU 

METRO 120 35,00 4200,00 

208 56457 TECIDO TIPO CETIM, COM 
TEXTURA ENCORPADA E BOA 
APARÊNCIA, COMPOSTO POR 
100% POLIÉSTER, ARMAÇÃO 
TELA, GRAMATURA DE 240 
G/M², LARGURA DE 1,60 M, NA 
COR BRANCA, COM 
ACABAMENTO ADEQUADO, 
RESISTENTE E DE BOA 
QUALIDADE, INDICADO PARA 
ARTESANATO, DECORAÇÃO, 
CONFECÇÃO DE PEÇAS, 
FORRAÇÕES E TRABALHOS 
MANUAIS, ACONDICIONADO EM 
EMBALAGEM APROPRIADA 

UNIDADE 100 23,87 2387,00 

209 46894 TECIDO TIPO FELTRO LISO, 
ARMAÇÃO TEXTIL, COMPOSTO 
DE 100% ALGODÃO, PESANDO 
DE 260 A 290G/M2, COM 
LARGURA DE 1,40 M - NAS 
CORES VARIADAS. 

METRO 150 17,82 2673,00 

210 56458 TECIDO TIPO JACQUARD LISO 
DECORADO, COM LARGURA DE 
2,80 M, EM CORES DIVERSAS E 
ESTAMPAS FLORAIS, COM 
TEXTURA E ACABAMENTO 
ADEQUADOS, RESISTENTE E 
DE BOA QUALIDADE, INDICADO 
PARA ARTESANATO, 
DECORAÇÃO, CONFECÇÃO DE 
PEÇAS, REVESTIMENTOS E 
TRABALHOS MANUAIS, 
ACONDICIONADO EM 
EMBALAGEM APROPRIADA 

UNIDADE 80 23,69 1895,20 

211 42099 TECIDO- TIPO JUTA, ARMAÇÃO 
TELA, COMPOSTO DE FIBRA 
VEGETAL, PESANDO 160G/M2, 
COM LARGURA DE 1,00M, NA 
COR CRU 

METRO 30 22,39 671,70 

212 50768 TECIDO TIPO MALHA, 
ARMAÇÃO FIO 24/1, COMPOSTO 
DE 100% ALGODÃO, MEDINDO 
0,94 M DE LARGURA, NA COR 
ESCURA. 

QUILOGR
AMA 

65 18,47 1200,55 

213 50234 TECIDO - TIPO PATCHWORK, 
TRICOLINE 100% ALGODÃO, 
LARGURA 1,50M, DIVERSAS 

UNIDADE 120 30,95 3714,00 
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ESTAMPAS 
214 5592 TECIDO TIPO TRICOLINE LISO, 

100% ALGODÃO, GRAMATURA 
APROXIMADAMENTE 130/142 
G/M2, LARGURA DE 1,50 
METROS ? CORES 
VARIADAS.TECIDO TRICOLINE 1 
X 1,50 METROS LISO. CORES 
DIVERSAS 

METRO 150 30,21 4531,50 

215 56504 TECIDO TIPO TULE PARA 
ARTESANATO, TIPO TELA PARA 
ARMAÇÃO, CONFECCIONADO 
EM 100% POLIAMIDA, COM 
GRAMATURA APROXIMADA DE 
12 G/M², LARGURA MÍNIMA DE 
1,20 METRO, DISPONÍVEL EM 
CORES VARIADAS, INDICADO 
PARA A CONFECÇÃO DE 
PEÇAS ARTESANAIS, 
DECORAÇÃO, EMBALAGENS 
DECORATIVAS E DEMAIS 
TRABALHOS MANUAIS. 
PRODUTO NOVO, DE PRIMEIRA 
QUALIDADE. 

UNIDADE 100 6,90 690,00 

216 56456 TECIDO TIPO VOAL, EM CORES 
BRANCA, AZUL, ROSA E VERDE, 
COM LARGURA MÍNIMA DE 1,40 
M, LEVE, COM BOA 
TRANSPARÊNCIA, TEXTURA 
SUAVE E ACABAMENTO 
ADEQUADO, INDICADO PARA 
ARTESANATO, DECORAÇÃO, 
CONFECÇÃO DE PEÇAS, 
ENFEITES E TRABALHOS 
MANUAIS, ACONDICIONADO EM 
EMBALAGEM APROPRIADA. 

UNIDADE 150 13,30 1995,00 

217 50237 TECIDO TIPO: XADREZ, 
COMPOSTA DE 100% 
POPELINE, PARA USO DA 
PEDIATRIA, LARGURA: 1,40M, 
COR: AZUL 

UNIDADE 30 20,27 608,10 

218 50244 TECIDO - TNT, TECIDO NÃO 
TECIDO, 100% POLIPROPILENO, 
45G/M2, MEDINDO 1,40 X 1,40M 
DIVERSAS ESTAMPAS 
FEMININAS 

UNIDADE 50 2,38 119,00 

219 50245 TECIDO - TNT, TECIDO NÃO 
TECIDO, 100% POLIPROPILENO, 
45G/M2, MEDINDO 1,40 X 1,40M 
DIVERSAS ESTAMPAS 
MASCULINAS 

UNIDADE 50 2,38 119,00 

220 50243 TECIDO - TNT, TECIDO NÃO 
TECIDO, LISO, 100% 
POLIPROPILENO, GRAMATURA 
1,40 X 1,40M, DIVERSAS 
CORES. 

UNIDADE 210 2,38 499,80 

221 56538 TECIDO TRICOLINE 
ESTAMPADO, COMPOSTO DE 
100% ALGODÃO, COM 
LARGURA DE 1,50 METRO, 
FORNECIDO EM METROS. O 
TECIDO DEVERÁ APRESENTAR 

METRO 20 26,63 532,60 
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ESTAMPAS TEMÁTICAS DE 
PÁSCOA, PODENDO CONTER 
COELHOS, OVOS, CENOURAS, 
CESTAS, FLORES, 
CHOCOLATES, LAÇOS E 
OUTROS ELEMENTOS 
ALUSIVOS AO PERÍODO 
PASCAL, EM CORES VARIADAS, 
COM BOA QUALIDADE DE 
IMPRESSÃO, TOQUE MACIO E 
EXCELENTE ACABAMENTO. 

222 56537 TECIDO TRICOLINE 
ESTAMPADO, COMPOSTO DE 
100% ALGODÃO, COM 
LARGURA DE 1,50 METRO, 
FORNECIDO EM METROS. O 
TECIDO DEVERÁ APRESENTAR 
ESTAMPAS TEMÁTICAS 
NATALINAS, PODENDO 
CONTER ÁRVORES DE NATAL, 
PAPAI NOEL, RENAS, BONECOS 
DE NEVE, GUIRLANDAS, 
ESTRELAS, SINOS, FLORES DE 
NATAL (BICO-DE-PAPAGAIO), 
PINHAS, PRESENTES, DOCES, 
MENSAGENS NATALINAS E 
OUTROS ELEMENTOS 
ALUSIVOS AO NATAL, EM 
CORES VARIADAS, COM BOA 
QUALIDADE DE IMPRESSÃO, 
TOQUE MACIO E EXCELENTE 
ACABAMENTO. 

METRO 20 26,63 532,60 

223 50013 TECIDO TRICOLINE 
ESTAMPADO COMPOSTO DE 
100% ALGODÃO COM LARGURA 
DE 1,50, UNIDADE DE 
FONECIMENTO EM METROS 

UNIDADE 220 16,57 3645,40 

224 50236 TECIDO TULE, SIMPLES, ROLO 
50 METROS, LARGURA  1,20M, 
CORES VARIADAS. 

UNIDADE 8 113,78 910,24 

225 46379 TECIDO VELUDO Composição 
97% POLIESTER E 
03%ELASTANO, LARGURA 
1,60M, GRAMATURA: 237GR/M2, 
NAS CORES: PRETO, BORDÔ, 
VERMELHO SANGUE E 
BRANCO. 

METRO 30 20,60 618,00 

226 56471 TELA DE PINTURA DE 
ALGODÃO, FIXADA EM CHASSI 
DE MADEIRA, MEDINDO 20 X 10 
CM, COM SUPERFÍCIE 
ADEQUADA PARA PINTURA, 
RESISTENTE E DE BOA 
QUALIDADE, INDICADA PARA 
TRABALHOS ARTÍSTICOS, 
ARTESANATO, PINTURA 
DECORATIVA E ATIVIDADES 
MANUAIS, ACONDICIONADA EM 
EMBALAGEM APROPRIADA 

UNIDADE 50 10,64 532,00 

227 56472 TELA DE PINTURA DE 
ALGODÃO, FIXADA EM CHASSI 
DE MADEIRA, MEDINDO 20 X 30 

UNIDADE 160 11,56 1849,60 
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CM, COM SUPERFÍCIE 
ADEQUADA PARA PINTURA, 
RESISTENTE E DE BOA 
QUALIDADE, INDICADA PARA 
TRABALHOS ARTÍSTICOS, 
ARTESANATO, PINTURA 
DECORATIVA E ATIVIDADES 
MANUAIS, ACONDICIONADA EM 
EMBALAGEM APROPRIADA. 

228 56473 TELA DE PINTURA DE 
ALGODÃO, FIXADA EM CHASSI 
DE MADEIRA, MEDINDO 40 X 30 
CM, COM SUPERFÍCIE 
ADEQUADA PARA PINTURA, 
RESISTENTE E DE BOA 
QUALIDADE, INDICADA PARA 
TRABALHOS ARTÍSTICOS, 
ARTESANATO, PINTURA 
DECORATIVA E ATIVIDADES 
MANUAIS, ACONDICIONADA EM 
EMBALAGEM APROPRIADA 

UNIDADE 160 14,12 2259,20 

229 54069 TELAS DE PINTURA 50X60 
PRONTAS PARA USO 100% 
ALGODÃO, FIOS MÉDIOS, IDEAL 
PARA PINTURA ACRÍLICA E A 
ÓLEO, ESTRUTURA EM 
MADEIRA EUCALIPTO DE 
REFLORESTAMENTO. 

UNIDADE 120 45,89 5506,80 

230 43660 TESOURA DE PICOTAR 24CM 
REF. MP 513 

UNIDADE 30 50,54 1516,20 

231 50238 TESOURA - EM LAMINA AÇO 
INOX, COSTURA, CABO 
POLIPROPILENO 10 
POLEGADAS, MODELO 560-8 ½, 
TAMANHO 21CM. 

UNIDADE 25 29,85 746,25 

232 50784 TESOURA - PARA CORTE 
TECIDO, COM CABO EM ACO 
FORJADO, PINTADO, 
ANATOMICO, CURVO, MEDINDO 
24 CM, REF. 3790/12. 

UNIDADE 80 56,15 4492,00 

233 56474 TINTA ACRÍLICA FOSCA, EM 
CORES VARIADAS, 
ACONDICIONADA EM 
EMBALAGEM COM 250 ML, 
PRÓPRIA PARA PINTURA EM 
DIVERSAS SUPERFÍCIES, COM 
BOA COBERTURA, SECAGEM 
ADEQUADA, RESISTENTE APÓS 
APLICAÇÃO, INDICADA PARA 
ARTESANATO, TRABALHOS 
ARTÍSTICOS, DECORAÇÃO E 
PINTURA MANUAL, 
ACONDICIONADA EM 
EMBALAGEM APROPRIADA 

UNIDADE 200 21,95 4390,00 

234 50061 TINTA FACIAL, A BASE DE AGUA 
E GLICERINA, ATOXICA, 6 
CORES COM 15ML CADA 

UNIDADE 2 22,07 44,14 

235 50060 TINTA FACIAL CREMOSA, A 
BASE DE VASELINA CAIXA COM 
6 UNIDADES, FLUORESCENTE, 
COM 15ML CADA 

UNIDADE 10 27,42 274,20 

236 56476 TINTA PARA PINTURA EM UNIDADE 60 5,14 308,40 
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TECIDO, TIPO PUFF, INCOLOR, 
ACONDICIONADA EM POTE 
COM 37 ML, DE FÁCIL 
MANUSEIO, COM SECAGEM 
ADEQUADA E BOA FIXAÇÃO, 
INDICADA PARA DECORAÇÃO, 
ARTESANATO, CUSTOMIZAÇÃO 
DE PEÇAS EM TECIDO E 
TRABALHOS MANUAIS, 
ACONDICIONADA EM 
EMBALAGEM APROPRIADA 

237 56453 TINTA PARA TECIDO, À BASE 
DE RESINA ACRÍLICA, SOLÚVEL 
EM ÁGUA, ATÓXICA, DE ALTA 
COBERTURA E BOA FIXAÇÃO, 
INDICADA PARA APLICAÇÃO EM 
TECIDOS DE ALGODÃO, SEM 
NECESSIDADE DE LAVAGENS 
PRÉVIAS, NAS CORES 
AMARELO OURO, AMARELO 
LIMÃO, AMARELO OCRE, 
VERMELHO VIVO, VERMELHO 
FOGO, VERMELHO VINHO, 
VERMELHO PÚRPURA, SÉPIA, 
VERDE FOLHA, VERDE MUSGO, 
VERDE OLIVA, PRETO, 
BRANCO, INCOLOR, VIOLETA 
ESCURO, AZUL COBALTO, 
SIENA NATURAL E AZUL 
CELESTE, ACONDICIONADA EM 
FRASCO DE 37ML. 

FRASCO 
37,000 

MILILITRO 

378 7,41 2800,98 

238 56475 TINTA PARA TECIDO DE 
ALGODÃO, À BASE DE RESINA 
ACRÍLICA, ATÓXICA, EM CORES 
DIVERSAS, ACONDICIONADA 
EM EMBALAGEM COM 37 ML, 
COM BOA COBERTURA, 
SECAGEM ADEQUADA, ALTA 
FIXAÇÃO E RESISTÊNCIA APÓS 
APLICAÇÃO, INDICADA PARA 
PINTURA EM TECIDOS, 
ARTESANATO, CUSTOMIZAÇÃO 
DE PEÇAS, DECORAÇÃO E 
TRABALHOS MANUAIS, 
ACONDICIONADA EM 
EMBALAGEM APROPRIADA 

UNIDADE 230 4,70 1081,00 

239 50785 TINTA PVA, CORES DIVERSAS, 
UTILIZADA EM ARTESANATO, 
ACONDICIONADA EM FRASCO 
DE 250 ML 

UNIDADE 5 18,41 92,05 

240 56477 TINTA PVA, EM CORES 
DIVERSAS, ACONDICIONADA 
EM FRASCO COM 250 ML, 
PRÓPRIA PARA PINTURA EM 
DIVERSAS SUPERFÍCIES, COM 
BOA COBERTURA, SECAGEM 
ADEQUADA, FÁCIL APLICAÇÃO 
E ACABAMENTO UNIFORME, 
INDICADA PARA ARTESANATO, 
TRABALHOS ARTÍSTICOS, 
DECORAÇÃO E PINTURA 
MANUAL, ACONDICIONADA EM 

UNIDADE 138 20,35 2808,30 
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EMBALAGEM APROPRIADA 
241 50242 TINTA - SPRAY, CORES 

DIVERSAS, PARA SER 
UTILIZADA EM AMBIENTE 
INTERNO/EXTERNO, PARA 
PINTURA DE METAIS, 
MADEIRAS, VIDROS E 
ALUMÍNIO, ACONDICIONADA EM 
LATA DE 400 ML. 

UNIDADE 250 18,79 4697,50 

242 54271 TINTA SPRAY METÁLICOS 
300ML PARA ARTESANATO. 
VÁRIAS CORES. UNIDADE 

UNIDADE 140 22,92 3208,80 

243 10218 TOALHA DE MÃO, TIPO 
LAVABO, COMPOSIÇÃO: 99% 
ALGODÃO 1% VISCOSE, 
MEDINDO APROXIMADAMENTE 
45X30CM, COM FAIXA 
DESTINADA A 
PINTURA/BORDADO 

UNIDADE 200 13,32 2664,00 

244 54252 TOALHA DE MAO TOALHA DE 
LAVABO, COMPOSICAO: 99% 
ALGODAO 1% VISCOSE, 
MEDINDO APROXIMADAMENTE 
45X30CM, COM FAIXA 
DESTINADA A 
PINTURA/BORDADO 

UNIDADE 150 9,62 1443,00 

245 46329 VELCRO 50MM MACHO E 
FÊMEA (CONJUNTO) ROLO 
COM 25 MTS, COMPOSIÇÃO 
70% POLIÉSTER X 30 % NYLON, 
DIVERSAS CORES. 

UNIDADE 50 75,74 3787,00 

246 56445 VERNIZ ACRÍLICO, À BASE DE 
ÁGUA, CORES: INCOLOR, 
BRANCO, PRETO, VERMELHO, 
AZUL, VERDE, AMARELO, 
LARANJA, ROSA, ROXO, 
MARROM E DOURADO, 
ACABAMENTO BRILHANTE, 
SECAGEM RÁPIDA, INDICADO 
PARA PROTEÇÃO E 
ACABAMENTO DE PEÇAS DE 
ARTESANATO EM MDF, 
MADEIRA, GESSO, CERÂMICA, 
PAPEL, PAPELÃO, TELA E 
OUTRAS SUPERFÍCIES 
POROSAS, COM BOA 
ADERÊNCIA E DURABILIDADE, 
ACONDICIONADO EM 
EMBALAGEM APROPRIADA DE 
100ML 

UNIDADE 90 15,38 1384,20 

247 50252 VERNIZ  EM SPRAY, COM 
GLITER NA COR DOURADA, 
350ML. 

LITRO 80 29,42 2353,60 

248 50253 VERNIZ  EM SPRAY, COM 
GLITER NA COR PRATEADA, 
350ML. 

UNIDADE 90 29,42 2647,80 

249 50787 VERNIZ SPRAY BRILHANTE 
PARA IMPERMEABILIZAÇÃO. 
PODENDO SER USADO SOBRE 
PINTURA EM TELA A ÓLEO OU 
ACRILICA E EM TRABALHOS 
ARTESANAIS. 250.79 G FRASCO 

FRASCO 
250,000 

MILILITRO 

10 18,33 183,30 
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COM 300 ML. CARACTERÍSTICA: 
VERNIZ SPRAY. 

250 50788 VERNIZ SPRAY FOSCO PARA 
IMPERMEABILIZAÇÃO. 
PODENDO SER USADO SOBRE 
PINTURA EM TELA A ÓLEO OU 
ACRILICA E EM TRABALHOS 
ARTESANAIS. 206.70 G FRASCO 
COM 300 ML. CARACTERÍSTICA: 
VERNIZ SPRAY. 

FRASCO 
250,000 

MILILITRO 

5 18,33 91,65 

251 54281 VIES 100% ALGODAO, 20 MM, 
PACOTE COM 20 METROS 
PARA COSTURA, TIPO LISO, 
CORES DIVERSAS 

UNIDADE 35 15,19 531,65 

252 54282 VIES 100% ALGODAO, 30 MM, 
PACOTE COM 20 METROS. 
PARA COSTURA, TIPO LISO, 
CORES DIVERSAS 

UNIDADE 65 16,46 1069,90 

253 54285 ZIPER ZIPER COMUM, DE 30 CM 
DE COMPRIMENTO, NA CORES 
VARIADAS CONFORME 
ESCOLHA DO CONTRATANTE. 
UNIDADE. 

UNIDADE 180 2,51 451,80 

     TOTAL 323.860,40 
 
 
 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

P
R

IS
C

IL
LA

 G
IM

E
N

E
Z

 S
IQ

U
E

IR
A

 G
O

N
C

A
LV

E
S

 O
LS

S
O

N
P

ar
a 

ve
rif

ic
ar

 a
 a

ut
en

tic
id

ad
e 

do
 d

oc
um

en
to

, a
ce

ss
e 

ht
tp

s:
//c

am
po

no
vo

do
pa

re
ci

s.
1d

oc
.c

om
.b

r/
ve

rif
ic

ac
ao

/0
C

D
3-

61
91

-D
B

5E
-7

D
24



 

 
Página 62 de 79 

 

ANEXO II 
 

Declarações 
 

A....................(Razão Social da empresa).................., CNPJ .............................., com 
endereço à............................., declara que: 
 
 
- Que não possuímos em nosso quadro de pessoal empregado(s) com menos de 18 
(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em 
qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz (se for o caso) nos termos do inciso 
XXXIII do art. 7º da Constituição República Federativa do Brasil; 
 
- Que tomou conhecimento, e esta de acordo com as condições previstas nesse edital; 
 
- Que terá a disponibilidade, caso venha a vencer o certame, do produto licitado para 
realizar a entrega nos prazos e/ou condições previstas no edital, sob as penas do Art. 299 
do Código Penal; 
 
- Que não possui em seu quadro gerencial ou societário, Agente Político ou Administrativo 
do município, bem como pessoas ligadas a qualquer um deles por matrimônio ou 
parentesco afim ou consanguíneo até terceiro grau; 
 
- Declaro que cumpro as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e 
para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 
 
- Que não está cumprindo penalidade de inidoneidade, suspensão ou impedimento de 
contratar com a Administração Pública. 
 
- Que está ciente que cumpre(m) plenamente os requisitos de habilitação.   
 
 
 
Por ser expressão de verdade, firmamos a presente. 
 

______________, em _____ de __________ de 2026. 
 
 

(assinatura do representante legal da empresa proponente) 
 
 
 
Obs.: Se o licitante possuir menores de 16 anos na condição de aprendizes deverá 
declarar expressamente. 
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ANEXO III 
 

PROPOSTA DE PREÇOS  
Edital de Pregão Eletrônico - Tipo MENOR PREÇO POR ITEM N. 0xx/2026 

Proponente: 
Endereço: Cidade: UF: 
Telefone:  E-mail:  
Banco: Agência: Conta Corrente: 
CNPJ:   Inscrição Estadual: 

ITEM QUANT. DESCRIÇÃO VALOR 
UNITÁRIO MARCA MODELO PREÇO 

TOTAL 
       
       
       
       
       
       

Declaramos que nos preços 
propostos no presente 
documento estão inclusas 
todas as despesas, tais como 
impostos, taxas, transporte, 
entrega, lucro e demais custos 
diretos e indiretos, não 
cabendo quaisquer alegações 
posteriores de omissão de 
custos na proposta, bem como 
pleitos adicionais, sendo o 
objeto do Edital entregue sem 
acréscimos de valores. 
 
Validade da proposta: 60 
(sessenta) dias. 
 
Prazo de entrega: de acordo 
com Edital. 

  CARIMBO DE CNPJ DA 
EMPRESA 

 
 
 
 

(Nome completo, CPF e assinatura do representante legal, em papel timbrado da empresa) 
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ANEXO IV 
 
 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: N° _____/2026                   VALIDADE: 
 
PREGÃO: N° 0xx/2026 - REGISTRO DE PREÇOS 
  
Pelo presente instrumento o MUNICÍPIO DE CAMPO NOVO DO PARECIS/MT, pessoa 
jurídica do direito público, estabelecida a Avenida Mato Grosso, 66, na Cidade de Campo 
Novo do Parecis, Estado de Mato Grosso, inscrita no CNPJ sob n° 24.772.287/0001-36,  
neste ato representado pelo seu Prefeito Municipal, Sr. EDILSON ANTONIO PIAIA, 
brasileiro, portador do R.G. n.º xxxxxxxx SSP-xx e inscrito no CPF nº xxx.xxx.xxx-xx, 
residente e domiciliado na Rua xxxxxx, bairro xxxxxxxxx nesta cidade, e, de outro lado, a 
empresa ------------------ -----------------------------------------------------------------, inscrita no CNPJ 
sob n° ------------------------------------------ Inscrição Estadual n° -------------------------, 
estabelecida na rua-------------------------------- n° -------, Bairro ------------------------- Cidade -----
--------------------------------, fone de contato -------------------, email --------------------------------, 
representada neste ato pelo seu Representante Legal, Sr _______________________, 
portador do RG n.º _______ SSP/______, CPF n.º ______________, tendo em vista o 
Pregão Eletrônico n. xxx/2026, RESOLVEM REGISTRAR OS PREÇOS, nos termos da 
Lei n. 14.133/2021, Lei Complementar n. 123/06, Decreto Municipal n. 56/2023 e, 
subsidiariamente, podendo, de modo supletivo, na execução da contratação, serem 
aplicados os Princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de Direito Privado, 
em especial, as Lei n. 8.078/90 e n. 13.655/18 e demais legislações complementares para 
a eventual aquisição do objeto a seguir: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
1.1 REGISTRO DE PREÇOS para futura e eventual aquisição de aviamentos e 
materiais para artesanato, compreendendo tecidos, linhas, fitas, rendas, botões, 
zíperes, elásticos, materiais decorativos e demais produtos destinados à confecção, 
produção, manutenção e personalização de peças artesanais, figurinos, cenários, 
adereços e decorações, visando atender às necessidades das Secretarias 
Municipais de Cultura, Saúde e Assistência Social de Campo Novo do Parecis/MT, 
para utilização em oficinas, projetos, atividades terapêuticas, socioeducativas, 
culturais e demais ações desenvolvidas pelas Secretarias demandantes, conforme 
especificações técnicas, condições e quantitativos constantes neste Edital e seus Anexos. 
1.2 Os preços, a quantidades e as especificações dos itens registrados nesta Ata, 
encontram-se indicados na tabela abaixo: 

Item Cód. 
Item Quant. Unidade Descrição Valor 

Unitário Valor Total 

       
       

 
CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA 
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2.1 A vigência da Ata de Registro de Preço será de 01(um) ano, contados da data de 
publicação, podendo ser prorrogada uma vez, por igual período, desde que haja saldo 
remanescente e comprovado a vantajosidade dos preços registrados. 
2.2 Os prazos desta Ata serão contados excluindo-se o dia do começo e incluindo-se o do 
vencimento. 
2.3 É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na Ata de Registro de Preços, 
bem como a renovação de suas quantidades quando de eventual prorrogação da vigência. 
2.4 A Administração não poderá contratar o objeto deste instrumento quando o fornecedor 
tiver sido penalizado nas sanções de declaração de inidoneidade, suspensão temporária 
ou impedimento de licitar e contratar com o poder público, observadas as abrangências de 
aplicação. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - DA REVISÃO E CANCELAMENTO 
3.1 A Administração elaborará pesquisa de mercado, mediante provocação do fiscal da 
ata de registro de preços, a cada 180 (cento e oitenta) dias, a fim de ratificar a 
vantajosidade dos preços registrados nesta Ata. 
3.2 De posse da pesquisa realizada, o fiscal deverá encaminhar seu resultado ao órgão 
gerenciador seja para ratificar a vantajosidade dos preços registrados nesta Ata ou notificar 
o fornecedor para rever os preços registrados em decorrência de eventual redução dos 
preços praticados no mercado. 
3.3 Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos 
preços praticados no mercado verso os preços registrados, cabendo à Administração, 
através do órgão gerenciador, convocar o fornecedor para negociarem a redução dos 
preços aos valores praticados pelo mercado. 
3.4 Caso o fornecedor não aceitar a redução dos seus preços aos valores praticados pelo 
mercado serão liberados do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade, 
cabendo a Administração convocar, dentro da ordem de classificação, os fornecedores que 
aceitarem reduzir seus preços aos valores de mercado observará a classificação original. 
3.5 Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e o fornecedor 
não puder cumprir o compromisso, é facultado ao fornecedor requerer, antes do pedido 
de fornecimento, a revisão do preço registrado, mediante demonstração de fato 
superveniente que tenha provocado elevação relevante nos preços praticados no mercado. 
3.6 A iniciativa e o encargo da demonstração do desequilíbrio econômico-financeiro serão 
do fornecedor da Ata de Registro de Preços, cabendo ao órgão gerenciador, a análise e 
deliberação a respeito do pedido. 
3.7 Se o fornecedor não comprovar o desequilíbrio econômico-financeiro e a existência de 
fato superveniente, o pedido será indeferido pela Administração e o fornecedor continuará 
obrigado a cumprir os compromissos pelo valor registrado na Ata de Registro de Preços, 
sob pena de cancelamento do registro do preço do fornecedor e de aplicação das 
penalidades administrativas previstas em lei e no edital. 
3.8 Comprovado o desequilíbrio econômico-financeiro decorrente de fato superveniente 
que prejudique o cumprimento da ata, a Administração Pública poderá efetuar a revisão do 
preço registrado no valor pleiteado pelo fornecedor, caso este esteja de acordo com os 
valores praticados pelo mercado, ou apresentar contraproposta de preço, compatível com 
o vigente no mercado para a garantia do equilíbrio econômico-financeiro. 
3.9 Caso não aceite a contraproposta de preço apresentada pela Administração, o 
fornecedor será liberado do compromisso assumido, sem aplicação de penalidades 
administrativas. 
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3.10 Liberado o fornecedor na forma do subitem anterior, o órgão gerenciador da ata 
poderá convocar os demais fornecedores, observando a ordem de classificação original da 
licitação, para que manifestem interesse em assumir o fornecimento dos bens, pelo valor 
da contraproposta apresentada pela Administração. 
3.11 Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à 
revogação da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da 
contratação mais vantajosa. 
3.12 Os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro dos preços registrados, passarão 
por análise contábil e jurídica do órgão gerenciador, cabendo à autoridade competente 
para a homologação da licitação para registro de preços a decisão sobre o pedido. 
3.13 Deferido o pedido, o reequilíbrio econômico-financeiro será registrado por aditamento 
à Ata de Registro de Preços. 
3.14 O registro do fornecedor será cancelado, assegurado o contraditório e a ampla 
defesa, quando: 
a) descumprir as condições da ata de registro de preços; 
b) não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 
Administração, sem justificativa aceitável; 
c) não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles 
praticados no mercado; ou 
d) sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato 
administrativo, alcançando o órgão gerenciador e órgão(s) participante(s). 
3.15 O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, 
decorrente de caso fortuito ou força maior, fato do príncipe ou em decorrência de fatos 
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução 
obrigações previstas na ata, devidamente comprovados e justificados. 
 
CLÁUSULA QUARTA - DA GERÊNCIA DA PRESENTE ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS 
4.1 O gerenciamento deste instrumento caberá ao Município de Campo Novo do Parecis, 
por meio da Secretaria solicitante, devendo ser observado o aspecto operacional e jurídico.  
 
CLÁUSULA QUINTA - DOS PRAZOS, CONDIÇÕES E FORNECIMENTO: 
5.1 Os aviamentos e materiais para artesanato deverão ser novos, de primeira qualidade, 
sem uso anterior, adequados às finalidades previstas pela Administração e atender 
integralmente às especificações, características, dimensões, cores, composições, 
unidades de fornecimento e demais condições estabelecidas para cada item. 
5.2 Os produtos deverão apresentar características adequadas à sua finalidade, incluindo 
resistência, acabamento, textura, composição e demais atributos previstos nas respectivas 
especificações, não sendo admitidos materiais de qualidade inferior, deteriorados ou 
incompatíveis com o uso pretendido. 
5.3 A entrega deverá ocorrer no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos, contado do 
recebimento da respectiva Nota de Autorização de Despesa – NAD, nas quantidades nela 
especificadas. Eventual pedido de prorrogação deverá ser formalmente apresentado pela 
contratada, devidamente justificado e ficará sujeito à análise e aceitação da Administração, 
sem qualquer custo adicional. 
5.4 Os produtos deverão ser entregues nos locais indicados pelas Secretarias 
demandantes, de acordo com as quantidades solicitadas, em dias úteis, de segunda a 
sexta-feira, das 07h00 às 11h00 e das 13h00 às 17h00. 
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5.5 Quando a contratada possuir solicitações de fornecimento emitidas por mais de uma 
Secretaria Municipal, deverá realizar as entregas de forma individualizada, respeitando 
rigorosamente os quantitativos, itens, prazos e locais indicados por cada Secretaria 
demandante. Fica vedada a unificação dos pedidos ou a entrega conjunta dos materiais 
em um único local, ainda que pertencentes ao mesmo Município, salvo mediante 
autorização expressa das Secretarias envolvidas. Cada entrega deverá corresponder à 
respectiva Nota de Autorização de Despesa – NAD ou instrumento equivalente, 
acompanhada da documentação necessária à conferência e ao recebimento dos produtos, 
não sendo admitida a transferência à Administração da responsabilidade pela separação, 
distribuição ou transporte dos materiais entre as Secretarias, sem qualquer ônus adicional 
para o Município. 
5.6 Todas as despesas relacionadas ao fornecimento, incluindo transporte, frete, 
acondicionamento, carregamento, descarregamento, tributos, encargos trabalhistas e 
previdenciários e demais custos diretos ou indiretos necessários ao cumprimento do 
objeto, correrão por conta exclusiva da contratada. 
5.7 Os materiais deverão ser entregues em perfeito estado de conservação, devidamente 
acondicionados e protegidos contra umidade, sujeira, deformações, rasgos, manchas e 
outros danos que possam comprometer sua qualidade ou utilização, em embalagens 
adequadas às características de cada produto. 
5.8 A Administração não aceitará materiais entregues com defeitos, avarias, manchas, 
rasgos, deformações, falhas de acabamento, divergências de cores, medidas, composição, 
quantidade ou quaisquer outras características em desacordo com as especificações 
estabelecidas, devendo a contratada providenciar a substituição dos produtos irregulares. 
5.9 A contratada deverá atender integralmente às quantidades solicitadas em cada NAD, 
sendo vedada a imposição de pedido mínimo, fornecimento exclusivamente em 
embalagens fechadas com quantitativos superiores aos solicitados ou qualquer outra 
condição que impeça o atendimento das necessidades da Administração, respeitadas as 
unidades de fornecimento estabelecidas para cada item. 
5.10 Os produtos deverão observar as normas técnicas e exigências legais aplicáveis à 
sua natureza e finalidade, expedidas pelos órgãos oficiais competentes e, quando cabível, 
pela Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT ou por entidade competente, em 
conformidade com a legislação vigente. 
5.11 Os materiais deverão ser fornecidos nas unidades de medida e apresentações 
estabelecidas para cada item, tais como metro, unidade, rolo, pacote, conjunto ou outras 
previstas nas especificações, não sendo admitida a substituição por apresentações 
diferentes sem prévia autorização da Administração. 
5.12 Os tecidos, quando previstos nos itens, deverão apresentar composição, largura, 
textura, cor, acabamento e demais características compatíveis com as respectivas 
especificações, sem rasgos, manchas, furos, desfiamentos excessivos ou defeitos que 
comprometam sua utilização. 
5.13 As linhas, fios, cordões, barbantes e materiais similares deverão apresentar 
espessura, composição, resistência, cor e metragem compatíveis com as especificações 
de cada item, sem emendas inadequadas, deterioração ou irregularidades que 
comprometam sua utilização. 
5.14  As fitas, rendas, passamanarias, elásticos e materiais similares deverão apresentar 
largura, comprimento, composição, elasticidade, acabamento e demais características 
previstas para cada item, sendo entregues sem deformações, rasgos, manchas ou falhas 
que comprometam sua finalidade. 
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5.15 Os botões, zíperes, fechos, colchetes, fivelas e demais acessórios de fixação ou 
acabamento deverão apresentar dimensões, materiais, cores e características compatíveis 
com as especificações, encontrando-se íntegros e em condições adequadas de utilização. 
5.16 Os materiais decorativos e demais produtos destinados à confecção de peças 
artesanais, figurinos, cenários e adereços deverão apresentar acabamento adequado, 
integridade física e características compatíveis com as especificações de cada item, sem 
peças quebradas, deformadas ou danificadas. 
5.17 Os produtos fornecidos deverão corresponder às cores, tonalidades, estampas, 
modelos, dimensões e demais características expressamente previstas nas especificações 
dos respectivos itens, não sendo admitida a substituição por produtos semelhantes sem 
prévia autorização da Administração. 
5.18 Quando os materiais forem comercializados em rolos, bobinas, novelos, meadas, 
pacotes ou outras apresentações, deverão conter a quantidade, metragem, peso ou 
número de unidades correspondente ao estabelecido na descrição do item, não sendo 
aceitas apresentações com conteúdo inferior ao exigido. 
5.19 Os produtos deverão possuir identificação adequada, por meio de etiquetas, 
embalagens ou informações do fabricante, contendo, quando aplicável, dados referentes à 
composição, quantidade, dimensões, lote e demais características necessárias à 
identificação e conferência dos materiais. 
5.20 Os materiais deverão ser entregues devidamente organizados e separados por 
item, de modo a facilitar a conferência das quantidades, características e condições de 
fornecimento pelo servidor responsável pelo recebimento. 
5.21 Quando aplicável à natureza do produto, deverão ser observadas as orientações de 
conservação, armazenamento, manuseio e utilização fornecidas pelo fabricante, 
especialmente para materiais que possam sofrer deterioração ou perda de suas 
características em razão de condições inadequadas de armazenamento. 
5.22 Os produtos deverão apresentar condições adequadas de utilização no momento 
da entrega, não sendo admitidos materiais deteriorados, ressecados, oxidados, com perda 
de elasticidade, alteração de cor ou quaisquer outras condições que comprometam sua 
qualidade e finalidade. 
5.23 A contratada deverá responsabilizar-se pela qualidade dos materiais fornecidos, 
respondendo por defeitos de fabricação, vícios de qualidade ou desconformidades 
identificadas durante o recebimento ou posteriormente, observadas as garantias legais 
aplicáveis à natureza de cada produto. 
5.24 A contratada deverá substituir, sem qualquer ônus para a Administração, os 
produtos que apresentarem defeitos, avarias, falhas de fabricação, divergências de 
quantidade ou desconformidade com as especificações, no prazo máximo de 05 (cinco) 
dias corridos, contado do recebimento da notificação formal, sem prejuízo da aplicação das 
sanções cabíveis. 
5.25 A contratada deverá manter, durante toda a execução, as condições de habilitação 
e qualificação exigidas no procedimento licitatório, bem como canais de contato 
atualizados para atendimento das solicitações de fornecimento, substituição e demais 
ocorrências relacionadas ao objeto. 
5.26 Nos termos do art. 3º combinado com o art. 39, inciso VIII, da Lei nº 8.078/1990 – 
Código de Defesa do Consumidor, é vedado o fornecimento de produtos em desacordo 
com as normas expedidas pelos órgãos oficiais competentes ou, na ausência de normas 
específicas, pela Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT ou outra entidade 
credenciada pelo Conselho Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial – 
CONMETRO. 
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CLÁUSULA SEXTA - PREÇO E FORMA DE PAGAMENTO 
6.1 O pagamento ocorrerá dentro de 30 (trinta) dias, após o recebimento da Nota 
Fiscal/fatura dos produtos efetivamente entregues, constando a quantidade e o valor, 
devidamente atestada pelo agente fiscalizador designado para esse fim, acompanhada do 
relatório de fiscalização da Ata/Contrato, de acordo com a ordem cronológica de 
pagamento a fornecedores, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021 e Decreto Municipal 
n. 56/2023. 
6.1.1 O relatório de fiscalização da Ata/Contrato deverá conter informações sobre o 
prazo, as condições e marca do produto entregue, o cumprimento das cláusulas 
contratuais, bem como qualquer outra informação relevante que seja necessário 
informar, conforme estabelecido na Cláusula Décima deste instrumento. 
6.2 A Nota Fiscal / fatura deverá ser apresentada já com as deduções tributárias legais 
incidentes. 
6.3 Em caso de atraso superior a 30 (trinta) dias, no pagamento das faturas, para fins de 
atualização monetária, remuneração do capital e compensação da mora, haverá a 
incidência uma única vez, até o efetivo pagamento, tem como base a média da cesta de 
Índices Oficiais, que compõem a UFCNP (Unidade Fiscal de Campo Novo do Parecis) 
sendo eles INPC, IPCA, IPCDI e IGPM, referente ao mês de inadimplemento. 
6.4 A contagem do prazo para pagamento terá início e encerramento em dias de 
expediente na Administração Pública Municipal. 
6.5 Não aplicar-se-á o previsto no item 6.1 caso os recursos sejam provenientes de 
transferências de outros órgãos e os mesmos não tenham sido arrecadados aos cofres 
públicos municipais. 
6.6 Para realização dos pagamentos, a contratada deverá manter as condições de 
habilitação prevista neste instrumento; 
6.7 A Nota Fiscal deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal. 
6.8 Junto ao corpo da Nota Fiscal/Fatura é recomendado fazer constar, para fins de 
pagamento, informações relativas ao nome e número do banco, da agência e da c/c da 
contratada, bem como, se a empresa é optante do “SIMPLES”; 
6.9 Em sendo optante do ‘SIMPLES” o fornecedor deverá apresentar documento 
expedido pela Receita Federal demonstrando essa condição. 
6.10 No preço a ser pago deverão estar inclusas todas as despesas inerentes a: salários, 
encargos sociais, tributários, trabalhistas e comerciais, materiais, fretes, enfim todas as 
despesas necessárias ao fornecimento do objeto deste certame. 
6.11 Para fins de Imposto de Renda Retido na Fonte de que trata o art. 158, inciso I, da 
Constituição da República, o Município, em todas as suas contratações, com pessoas 
jurídicas observará o disposto no art. 64, da Lei Federal Nº 9.430/1996, no art. 15 da Lei Nº 
9.249/1995, a Instrução Normativa da Receita Federal do Brasil Nº 1.234/2012, e, também 
Instrução Normativa RFB Nº 1663, de 07 de outubro de 2016, e por fim Instrução 
Normativa RFB nº 2145, de 26 de junho de 2023, com a consequente retenção, na fonte, 
do imposto sobre a renda incidente sobre os pagamentos que efetuarem a pessoas 
jurídicas pelo fornecimento de bens ou prestação de serviços em geral, inclusive obras de 
construção civil.  
6.12 Não será admitido o pagamento de título descontado ou por meio de cobrança em 
banco, bem como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de 
“factoring”. 
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6.13 As despesas bancárias decorrentes de transferências de valores para outras praças 
serão de responsabilidade da contratada. 
6.14 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à 
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por 
exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou 
inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a contratada providencie as 
medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 
comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o 
Contratante.  
6.15 Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua 
notificação, por escrito, para que, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, regularize sua situação 
ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa.   
6.16 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 
Contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade 
fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento 
a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir 
o recebimento de seus créditos.  
6.17 Qualquer irregularidade ou falta de apresentação de certidões o prazo do item 6.1 
somente se iniciará com a devida regularização das pendências.  
 
CLÁUSULAS SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 
7.1 São obrigações da administração pública: 
a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo fornecedor contratado, 
de acordo com este instrumento; 
b) Receber e acompanhar a entrega dos itens solicitados, nos prazos e condições 
estabelecidas no presente instrumento; 
c) Receber provisoriamente, conforme dispõe o inciso II, letras “a” e “b” do artigo 140 da 
Lei 14.133/21, em até 05 (cinco) dias úteis para efeito de verificação de conformidade com 
a especificação do estudo técnico preliminar e termo de referência; 
d) Receber definitivamente em até 05 (cinco) dias úteis, contados do término da 
verificação da conformidade, qualidade e quantidade do material, com a consequente 
aceitação; 
e) Comunicar à contratada, por escrito, quaisquer defeitos, avarias, irregularidades ou 
desconformidades verificadas nos aviamentos e materiais para artesanato fornecidos, para 
que sejam substituídos, total ou parcialmente, às suas expensas, no prazo máximo de 05 
(cinco) dias corridos, contados do recebimento da notificação, sem qualquer ônus adicional 
para a Administração, sob pena de aplicação das sanções cabíveis; 
f) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações do fornecedor contratado, 
durante toda a vigência da Ata de Registro de Preços, por meio de servidor especialmente 
designado, podendo solicitar esclarecimentos, documentos e realizar inspeções sempre 
que necessário; 
g) Efetuar o pagamento ao fornecedor contratado no valor correspondente ao 
fornecimento do objeto, no prazo e forma estabelecidos; 
h) Não haverá, em hipótese alguma, pagamento antecipado, sendo o pagamento 
condicionado ao recebimento definitivo do objeto e à apresentação da documentação fiscal 
adequada; 
i) Aplicar ao fornecedor contratado as sanções previstas na lei, Decreto Municipal 56/2023 
e neste instrumento;  
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j) Notificar os emitentes das garantias contratuais, quando for o caso, quanto ao início de 
processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais; 
k) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 
fornecedor contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do objeto, bem 
como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de seus atos, seja por meio 
de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

7.2 São obrigações do fornecedor contratado: 
7.2.1 A contratada deverá cumprir integralmente todas as disposições contratuais, 
assumindo total responsabilidade pela execução do objeto, conforme as seguintes 
obrigações: 
a) Apresentar toda a documentação obrigatória válida como condição prévia para a 
emissão da Nota de Empenho e/ou assinatura da Ata de Registro de Preços, mantendo-a 
atualizada e válida durante toda a vigência do contrato ou Ata, inclusive quanto aos seus 
meios de contato (fone, whatsapp, email), incluindo eventuais prorrogações. 
b) Cumprir todas as obrigações constantes neste instrumento, assumindo integralmente 
como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da correta, tempestiva e 
perfeita execução do objeto; 
c) Apresentar a Nota Fiscal no ato da entrega, acompanhada da autorização de 
fornecimento e da documentação fiscal e trabalhista exigida (certidões federal, estadual, 
municipal, trabalhista e de regularidade do FGTS), na qual deverão estar devidamente 
discriminados o produto fornecido, devendo encaminhá-la por meio do Portal do 
Fornecedor (https://www.gp.srv.br/portalfornecedor_camponovodoparecis/servlet/home), 
para conferência e validação da documentação pelo responsável competente, que, após a 
regular verificação, encaminhará o processo para pagamento; 
d) Efetuar a entrega dos aviamentos e materiais para artesanato nos locais indicados 
pelas Secretarias demandantes, conforme as respectivas solicitações de fornecimento, em 
perfeitas condições de qualidade, conservação e utilização, observando rigorosamente as 
especificações estabelecidas no Edital, no Termo de Referência e na proposta 
apresentada. Todos os custos relativos ao transporte, acondicionamento, carregamento e 
descarregamento dos produtos serão de responsabilidade da contratada, sem qualquer 
ônus adicional para a Administração, cabendo-lhe realizar o descarregamento no local 
indicado pelo servidor responsável pelo recebimento; 
e) Todas as despesas de transporte, tributos, frete, carregamento, descarregamento, 
encargos trabalhistas e previdenciários e outros custos decorrentes direta e indiretamente 
do fornecimento do objeto desta licitação, correrão por conta exclusiva da licitante; 
f) Comunicar à Administração Municipal, com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) 
horas após o recebimento da Nota de Empenho, quaisquer motivos devidamente 
justificados e comprovados que possam impedir o cumprimento do prazo de entrega; 
g) Responder legal e financeiramente por danos causados à Administração ou a terceiros, 
decorrentes da execução do objeto contratual, sem que a fiscalização ou 
acompanhamento pelo contratante implique na redução de sua responsabilidade; 
h) Assumir integralmente as obrigações e encargos decorrentes da execução do contrato, 
incluindo as trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais e securitárias, isentando o 
contratante de qualquer responsabilidade solidária ou subsidiária; 
i) A CONTRATADA deverá manter, durante toda a vigência da ata, as mesmas condições 
de habilitação na licitação, garantindo o cumprimento de todas as obrigações legais e 
contratuais. A não manutenção dessas condições poderá acarretar a rescisão contratual e 
a aplicação das sanções previstas, sem prejuízo de outras medidas cabíveis; 
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j) A CONTRATADA se obrigará em um prazo máximo de 05 (cinco) dias corridos, a 
solucionar quaisquer problemas com os itens adquiridos, inclusive com reposição dos 
mesmos se por ventura não estiverem atendendo as finalidades propostas, desde que, a 
reclamação esteja devidamente documentada pela unidade e descartado o uso 
inadequado. O descumprimento desse prazo poderá ensejar a aplicação das penalidades 
previstas no contrato, sem prejuízo da adoção de outras medidas administrativas ou 
judiciais cabíveis; 
k) Arcar com o ônus de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 
exceto quando ocorrer algum dos eventos previstos no art. 124, II, “d”, da Lei nº 
14.133/2021; 
l) Atender às determinações emitidas pelo fiscal ou autoridade superior, nos termos do 
art. 137, II, da Lei nº 14.133/2021, prestando de imediato os esclarecimentos ou 
informações que forem solicitados; 
m)  É vedada a transferência, no todo ou em parte, do objeto da presente licitação. O 
descumprimento desta disposição poderá ensejar a rescisão contratual e a aplicação das 
sanções cabíveis, nos termos da Lei nº 14.133/2021; 
n) Guardar absoluto sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência da 
execução da Ata de Registro de Preços e/ou do contrato, sob pena de responsabilidade 
administrativa, civil e criminal; 
o) O recebimento definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pela 
qualidade e conformidade do bem fornecido, cabendo-lhe corrigir irregularidades 
detectadas posteriormente, mediante notificação formal da Administração, excetuados os 
casos de uso inadequado ou mau uso pelo contratante. 
p) Cumprir as exigências legais de reserva de vagas para pessoas com deficiência, 
reabilitados da Previdência Social e aprendizes, nos termos da legislação em vigor, 
conforme disposto no art. 116 da Lei nº 14.133/2021. 
 
CLÁUSULA OITAVA - DOS RECURSOS E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
8.1 As despesas necessárias para execução do objeto desta ata de registro de preços 
serão cobertas com recursos provenientes das dotações orçamentárias de cada órgão ou 
entidade participante. 
 
CLÁUSULA NONA - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS POR 
ÓRGÃO OU ENTIDADES NÃO PARTICIPANTES 
9.1 Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública 
Municipal, Estadual ou Distrital que não participaram do procedimento de Intenção do 
Registro de Preços poderão aderir à ata de registro de preços na condição de não 
participantes, observados os seguintes requisitos: 
9.1.1 Apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de 
provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço público. 
9.1.2 Demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores 
praticados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021, e 
9.1.3 Consulta e aceitação prévia do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor. 
9.1.3.1 A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a 
aceitação da adesão pelo fornecedor. 
9.1.3.1.1 O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam 
acarretar prejuízo à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de 
gerenciamento. 
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9.2 Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não 
participante deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, 
observado o prazo de vigência da ata. 
9.3 O prazo de que trata o item anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser 
prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não 
participante aceita pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite 
temporal de vigência da ata de registro de preços. 
9.4 As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, 
a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados 
na ata de registro de preços para o gerenciador e para os participantes. 
9.5 O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do 
quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os 
participantes, independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes 
que aderirem à ata de registro de preços. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA - DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DA ATA  
10.1 A ata de registro de preços deverá ser executada fielmente pelas partes, de acordo 
com as cláusulas avençadas e as normas da Lei 14.133/2021, e cada parte responderá 
pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.  
10.2 A ata de registro de preços será acompanhada por um fiscal cujas atribuições são 
relativos aos aspectos administrativos contratuais da ata, como: instruir o processo com 
toda a documentação relativa à execução/fornecimento e fiscalização da Ata de Registro 
de Preços,  acompanhar a manutenção das condições habilitatórias, conferir a importância 
a ser paga, notificar sobre as irregularidades encontradas, adotar as medidas preparatórias 
para aplicação de sanção administrativa, promover a gestão documental, etc, conforme 
estabelecido no Decreto Municipal 56/2023. 
10.3 A ata de registro de preços será fiscalizada por um fiscal cujas atribuições são 
relativas à execução do objeto, conforme estabelecido no Decreto Municipal 56/2023. 
10.4 Após a assinatura da ata de registro de preços o fiscal em conjunto com o gestor 
elaborará o plano de fiscalização da execução do objeto que terá como referência o Edital 
e a presente a ata de registro de preços e constará as estratégias de execução e 
fiscalização do objeto contratual, conforme estabelecido no Decreto Municipal 56/2023. 
10.5 A execução do objeto contratual deverá ser acompanhada e fiscalizada por meio de 
instrumentos de controle, que compreendam, quando for o caso, a mensuração dos 
seguintes aspectos: 
a) Os resultados alcançados em relação a Ata de Registro de Preços, com a verificação 
dos prazos de execução e da qualidade demandada;  
b) O cumprimento das demais obrigações decorrentes da Ata de Registro de Preços; e   
c) A satisfação do público usuário, quando cabível. 
10.6 O fiscal deverá verificar ainda os impactos sobre o pagamento, nas situações em que 
o fornecedor:  
a) Não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade 
mínima exigida as atividades contratadas;  
b) Deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, 
ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 
10.7 O descumprimento total ou parcial das responsabilidades assumidas pelo 
fornecedor, sobretudo quanto às obrigações e encargos sociais e trabalhistas, ensejará a 
aplicação de sanções administrativas, previstas neste Edital e na legislação vigente, 
podendo culminar em rescisão contratual. 
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10.8 O fiscal deverá anotar em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à 
execução do objeto contratual, determinando o que for necessário para a regularização 
das faltas ou dos defeitos observados.  
10.9 A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 
Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante 
de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em 
corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade 
com o art. 120 e 140 da Lei nº 14.133, de 2021. 
10.10  O Fiscal indicado para a presente ata de registro de preços será designado por 
portaria. 
10.11 As notificações serão comunicadas preferencialmente por meio de endereço 
eletrônico do fornecedor, devendo este informar em seus documentos as informações 
necessárias para tanto, e eventualmente mediante ofício de forma presencial. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
11.1 Comete infração administrativa a licitante que cometer, por dolo ou culpa, quaisquer 
das infrações previstas na Lei Federal n. 14.133/2021, quais sejam: 
a) Dar causa à inexecução parcial do contrato; 
b) Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) Dar causa à inexecução total do contrato; 
d) Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
e) Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado; 
f) Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
g) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado; 
h) Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 
i) Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
j) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
k) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
l) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
11.2 A licitante/contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 
anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às sanções 
mencionadas abaixo, de acordo com a Lei Federal n. 14.133, de 01 de abril de 2021: 
a) Advertência; 
b) Multa Moratória; 
c) Multa Compensatória; 
d) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta 
do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos; 
e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de 
licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes 
federativos, pelo prazo mínimo de 03 (três) anos e máximo de 06 (seis) anos. 
11.2.1 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à 
penalidade de multa. 
11.3 Na aplicação das sanções serão considerados: 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

P
R

IS
C

IL
LA

 G
IM

E
N

E
Z

 S
IQ

U
E

IR
A

 G
O

N
C

A
LV

E
S

 O
LS

S
O

N
P

ar
a 

ve
rif

ic
ar

 a
 a

ut
en

tic
id

ad
e 

do
 d

oc
um

en
to

, a
ce

ss
e 

ht
tp

s:
//c

am
po

no
vo

do
pa

re
ci

s.
1d

oc
.c

om
.b

r/
ve

rif
ic

ac
ao

/0
C

D
3-

61
91

-D
B

5E
-7

D
24



 

 
Página 75 de 79 

 

a) A natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) As peculiaridades do caso concreto; 
c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) Os danos que dela provierem para a administração pública; 
e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 
11.4 O processo de aplicação das penalidades previstas acima respeitará o devido 
processo legal e a ampla defesa da licitante/contratada e tramitará de acordo com o 
Decreto Municipal n. 56/2023. 
11.5 Aplicar-se-á a advertência como instrumento de diálogo e correção de conduta 
ensejadora de infração administrativa, da qual não cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo, dentre elas: 
a) Descumprimento de pequena relevância de obrigação legal ou infração a lei, quando 
não se justificar aplicação de sanção mais grave;  
b) Inexecução parcial de obrigação contratual principal ou acessória de pequena 
relevância, a critério da administração, quando não se justificar aplicação de sanção mais 
grave. 
11.6 A sanção de multa compensatória será aplicada ao responsável por qualquer das 
infrações administrativas previstas no art. 155 da Lei Federal n. 14.133, de 01 de abril de 
2021, calculada na forma prevista no edital ou no contrato, não podendo ser inferior a 0,5% 
(cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor contratado, 
observando-se os seguintes parâmetros: 
11.6.1 de 0,5% (cinco décimos por cento) a 5% (cinco por cento) do valor contratado, para 
aquele que: 
a) Deixar de entregar a documentação exigida para o certame, previsto no art. 155, IV da 
Lei Federal n. 14.133, de 01 de abril de 2021; 
b) Não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado, previsto no art. 155, V da Lei Federal n. 14.133, de 01 de abril de 2021; 
11.6.2 de 5% (cinco por cento) a 10% (dez por cento) sobre o valor contratado, em caso 
de: 
a) Recusa do adjudicatário em efetuar o reforço de garantia contratual; 
b) Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, previsto no art. 155, VI da 
Lei Federal n. 14.133, de 01 de abril de 2021; 
11.6.3 de 5% (cinco por cento) a 10% (dez por cento) sobre o valor da parcela do objeto 
não executada/inadimplente, em caso de: 
a) Inexecução parcial do contrato previsto no art. 155, I da Lei Federal n. 14.133, de 01 de 
abril de 2021, desde que não seja enquadrada em pequena relevância, previsto no art. 6º 
do  Decreto Municipal 56/2023; 
b) Inércia do fornecedor/contratado ou reincidência na inexecução parcial do contrato 
enquadrada em pequena relevância, previsto no art. 8º do Decreto Municipal 056/23; 
11.6.4 - De 10% (dez por cento) a 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato, em caso 
de inexecução total do contrato, previsto no art. 155, III da Lei Federal n. 14.133, de 01 de 
abril de 2021; 
11.6.5 - De 20% (vinte por cento) a 30% (vinte por cento) sobre o valor contratado, em 
caso de: 
a) Apresentação de declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato, previsto no art. 155, VIII da 
Lei Federal n. 14.133, de 01 de abril de 2021; 
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b) Fraude à licitação ou prática de ato fraudulento na execução do contrato, previsto no art. 
155, IX da Lei Federal n. 14.133, de 01 de abril de 2021; 
c) Comportamento inidôneo ou fraude de qualquer natureza, previsto no art. 155, X da Lei 
Federal n. 14.133, de 01 de abril de 2021; 
d) Prática de atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação, previsto no art. 155, 
XI da Lei Federal n. 14.133, de 01 de abril de 2021; 
e) Prática de ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 01 de agosto de 2013¸ 
previsto no art. 155, XII da Lei Federal n. 14.133, de 01 de abril de 2021; 
f) Entrega de objeto com vícios ou defeitos ocultos que o torne impróprio ao uso a que é 
destinado, ou diminuam-lhe o valor ou, ainda, fora das especificações contratadas; 
g) Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo, previsto no art. 155, II da Lei 
Federal n. 14.133, de 01 de abril de 2021. 
11.7 A multa moratória é a sanção pecuniária que será imposta ao fornecedor/contratado 
que entregar o objeto ou executar o serviço contratado de forma integral, tal qual solicitado, 
porém com atraso injustificado em relação ao prazo fixado no contrato, e será aplicada nos 
seguintes percentuais: 
11.7.1 - 0,2% (dois décimos percentuais) por dia de atraso, sobre o valor da 
parcela executada em desconformidade com o prazo previsto no contrato, até 10 (dez) 
dias de atraso; 
11.7.2 - 0,3% (três décimos percentuais) por dia de atraso a partir do 11º (décimo primeiro 
dia) até o 20º (vigésimo) dia de atraso, a ser calculado sobre o valor da parcela executada 
em desconformidade com o prazo previsto no contrato; 
11.7.3 - 0,5% (cinco décimos percentuais) por dia de atraso a partir do 21º (vigésimo 
primeiro) até o 30º (trigésimo dia) dia de atraso, a ser calculado sobre o valor da parcela 
executada em desconformidade com o prazo previsto no contrato; 
11.7.4 - Após o 30º (trigésimo) dia de atraso, será analisada as justificativas apresentadas 
pelo fornecedor/contratado e avaliado se persiste o interesse em manter a contratação ou 
se é mais vantajoso rescindi-la, conforme art. 137 e seguintes da Lei Federal n. 14.133, de 
01 de abril de 2021. 
11.7.5 Constatado o atraso na entrega de bens ou na execução de serviços, o gestor do 
contrato, auxiliado pelo fiscal do contrato e áreas técnicas deverá iniciar os procedimentos 
para abertura de processo administrativo punitivo, que deverá observar os princípios do 
contraditório e da ampla defesa. 
11.8 Será aplicada a sanção de impedimento de licitar e contratar com a Administração 
Pública Municipal, direta ou indireta, pelo prazo máximo de três anos, quando não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave, observando-se os parâmetros 
estabelecidos, aos responsáveis pelas seguintes infrações:  
a) Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo:  
a.1) Pena - impedimento pelo período de um ano até dois anos.  
b) Dar causa à inexecução total do contrato:  
b.1) Pena - impedimento pelo período de um ano até três anos.  
c) Deixar de entregar a documentação exigida para o certame:  
c.1) Pena - impedimento pelo período de um mês até seis meses.  
d) Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado:  
d.1) Pena - impedimento pelo período de um mês até seis meses.  
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e) Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta:  
e.1) Pena - impedimento pelo período de seis meses até um ano.  
f) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado.  
f.1) Pena - impedimento pelo período de seis meses até um ano. 
g) Reincidência na sanção de advertência dentro do prazo de 12 (doze) meses, sem que o 
fornecedor tenha adotado as medidas corretivas no prazo determinado pela Administração 
Pública Municipal: 
g.1) Pena - impedimento pelo período de um mês até seis meses. 
h) Promover a alteração da quantidade ou qualidade dos serviços prestados ou obra 
executada de forma unilateral. 
h.1) Pena - impedimento pelo período de seis meses até um ano. 
11.8.1 As penalidades descritas no caput do presente artigo se aplicam também nos casos 
em que o instrumento que vincula as partes seja Ata de Registro de Preços;  
11.8.2 A pena de suspensão poderá ser aplicada cumulativamente com as sanções de 
multa, conforme art. 529, §2º do Decreto Municipal 056/23. 
11.8.3 A penalidade de impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública 
Municipal não será cabível quando se justificar a imposição de penalidade mais grave, 
quando então será aplicada a penalidade de declaração de inidoneidade. 
11.9 A aplicação da sanção de impedimento de licitar e contratar com a Administração 
Pública Municipal, acarretará a rescisão contratual prevista no art. 137 e seguintes da Lei 
Federal n. 14.133, de 01 de abril de 2021 e art. 604 do Decreto Municipal 056/23. 
11.10  O impedimento não atinge outros Contratos/Atas de Registro de Preços que estejam 
vigentes com o fornecedor/contratado penalizado, desde que não tenham relação com a 
execução do contrato que deu origem à sanção. 
11.11  A penalidade de impedimento de licitar e contratar aplicada ao 
fornecedor/contratado estende-se às pessoas jurídicas que possuam objeto social similar e 
das quais sejam participantes um ou mais sócios que compõem o quadro societário da 
empresa penalizada, ou quando, pelas circunstâncias do caso e pelos elementos 
probatórios, restar comprovado que a pessoa jurídica foi constituída com o fim de frustrar 
os efeitos da penalidade aplicada. 
b) Para os fins do disposto pelo caput, é lícito à autoridade competente valer-se do 
instituto da desconsideração da personalidade jurídica, conforme previsto pelo art. 160 da 
Lei Federal n. 14.133, de 01 de abril de 2021. 
11.12  A sanção de declaração de inidoneidade para licitar e contratar será aplicada ao 
fornecedor/contratado responsável pelas infrações administrativas abaixo descritas, bem 
como pelas infrações administrativas previstas no caput do art. 537 deste Título que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção nele referida, e o impedirá 
de licitar ou contratar, no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os 
entes federativos pelo prazo mínimo de três anos e máximo de seis anos, observando-se 
os seguintes parâmetros: 
f) Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato:  
a.1) Pena - de três anos até quatro anos. 
g) Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato:  
b.1) Pena - de três anos até seis anos.  
h) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza:  
c.1) Pena - de três anos até seis anos.  

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

P
R

IS
C

IL
LA

 G
IM

E
N

E
Z

 S
IQ

U
E

IR
A

 G
O

N
C

A
LV

E
S

 O
LS

S
O

N
P

ar
a 

ve
rif

ic
ar

 a
 a

ut
en

tic
id

ad
e 

do
 d

oc
um

en
to

, a
ce

ss
e 

ht
tp

s:
//c

am
po

no
vo

do
pa

re
ci

s.
1d

oc
.c

om
.b

r/
ve

rif
ic

ac
ao

/0
C

D
3-

61
91

-D
B

5E
-7

D
24



 

 
Página 78 de 79 

 

i) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação:  
d.1) Pena - de três anos até cinco anos. 
j) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal nº 12.846, de 01 de agosto de 2013: 
e.1) Pena - de três anos até seis anos.  
11.13  A aplicação da declaração de inidoneidade para licitar e contratar deve ser 
precedida de análise jurídica. 
11.14  A aplicação da sanção de declaração de inidoneidade para licitar e contratar, não 
afasta a possibilidade de aplicação da pena de multa compensatória cumulativamente à 
sanção mais grave. 
11.15  A aplicação da declaração de inidoneidade para licitar e contratar aplicada ao 
fornecedor/contratado estende-se às pessoas jurídicas que possuam objeto social similar e 
das quais sejam participantes um ou mais sócios que compõem o quadro societário da 
empresa penalizada, ou quando, pelas circunstâncias do caso e pelos elementos 
probatórios, restar comprovado que a pessoa jurídica foi constituída com o fim de frustrar 
os efeitos da penalidade aplicada. 
a) Para os fins do disposto pelo caput, é lícito à autoridade competente valer-se do 
instituto da desconsideração da personalidade jurídica 
11.16  A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções acima, com exceção à 
advertência, demandará a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido 
por uma Comissão Especial, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará a 
licitante/contratada para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua 
intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir, 
conforme Decreto Municipal 56/2023.  
11.17 Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções, 
contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade competente que tiver 
proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar, encaminhará o recurso com sua 
motivação à Autoridade Superior, que deverá proferir sua decisão, conforme Decreto 
Municipal 56/2023. 
11.18 A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral dos danos causados. 
11.19 A aplicação das sanções previstas no itens acima admitem a reabilitação da 
licitante/contratada perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, exigidos e 
poderá ser requerida pela parte, quando couber: 
a) Reparação integral do dano causado à Administração Pública; 
b) Pagamento da multa; 
c) Transcurso do prazo mínimo de um ano da aplicação da penalidade, no caso de 
impedimento de licitar e contratar, ou de três anos da aplicação da penalidade, no caso de 
declaração de inidoneidade; 
d) Cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo; 
Análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos 
requisitos definidos neste artigo. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
12.1 As partes ficam, ainda, adstritas às seguintes disposições: 
12.2 Os casos omissos serão decididos pela Administração Pública, segundo as 
disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e Decreto Municipal 56/2023 e, 
subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de 
Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos. 
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12.3 Todas as alterações que se fizerem necessárias serão registradas por intermédio de 
lavratura de termo aditivo a presente Ata de Registro de Preços. 
 
12.4 Incumbirá à Administração Pública divulgar o presente instrumento no Portal 
Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 
2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, assim como no Diário Oficial dos 
Municípios (AMM). 
 
12.5 Fica eleito o foro da Comarca de Campo Novo do Parecis/MT como competente para 
dirimir quaisquer questões oriundas do presente Contrato, que não puderem ser resolvidas 
pela via administrativa, inclusive os casos omissos, com renúncia de qualquer outro, por 
mais privilegiado que seja. 
E, por estarem de acordo, após lido e achado conforme, as partes assinam a presente Ata 
em 02 vias de igual teor e forma, para um só efeito legal, ficando uma via arquivada no 
arquivo passivo administrativo. 

 
Campo Novo do Parecis, XX de XXX de 2026. 

 
___________________________                        __________________________ 
      Administração Pública                                                      Fornecedor 
Testemunhas: 
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